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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
11

,.4Do PEDE~"'" 
o·IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXVI - N. 0 11 TP.RÇA·FEIHA, 20 DE ABRIL DE 1971 BRASlLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

ATA DA 12.a SESSAO 
(M 19 DE ABRIL DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7 .• Legislatura 

PUESIDtNCIA DOS SUS. PETUôNIO 
PORTELLA E RUY CAUNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, achain~se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta - Flávio Brito - José Esteves -
C a t.tete Pinheiro - Rena to Franco -
Petrônlo Portella - Helvíd1o Nunes -
Wilson Gonçalves - Ruy Carneiro -
Augusto Franco - Leandro Maciel -
Ruy Santos- Eurico Rezende- Pau~ 
lo Tórres - Ozires Teixeira - Fer­
nando Corrêa - Daniel Krleger -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Ha•;endo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. O Sr. 1.0 -Secretário 
irá proceder à leitura do expediente. 

li; lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Do Sr. Presidente da Repúbllca, nos 

seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 51, DE 1971 

(N.0 60, de 1971, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Ncls têrmos dos arts. 42, item III, e 
128 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de 
Vossns Excelências o nome do Doutor 
Jacy 'Guimarães Pinheiro, para exer .. 
cer o cargo de Ministro do Superi0r 
Tribunal MH!tar, na vaga decorrente 

do falecimento do Doutor João Mendes 
da Costa Filho. Os méritos do Doutor 
Jacy Guimarães Pinheiro, que me in~ 
duziram a escolhê~ lo para o desempe~ 
nho dêsse elevado cargo, se eviden~ 
ciam pela leitura do anexo curriculum 
vitae. 

Brasília, em 16 de abril de 1971. -
EMILIO G. MtDICI. 

Brasília. em 15 de abril de 1971. 

Excelentísslmo Seilhor Presidente 
da República: 

Em virtude do falecimento do Dou~ 
tor João Mendes da Costa Filho, na 
cidade do Rio de Janeiro, vem de ocor­
rer vaga de Ministro no Superior Tri­
bunal Mil! ta r. 

2. Sôbre a composição dessa Alt.a 
Côrte de Justiça, dispõe a Constituição 
F<>deral: 

"Art. 128 - O Superior Tribunal 
Militar compor-se-á de quinze Mi­
nistros vitalícios, nomeados pelo 
Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado 
Federal, sendo três entre oficiais~ 
generais da ativa da Marinha, 
quatro entre oficiais-generais da 
ativa do Exército, três entre ofl­
ciais~generais da ativa da Aero~ 

náutica e cinco entre civis. 

~ 1.0 
- os Ministros civis serão 

escolhidos pelo Presidente da Re­
pública dentre cidadãos maiores 
de trinta e cinco anos, sendo: 

a} três de notório saber juridico e 
idoneidade moral, com prática fo­
rense de mais de dez anos; e 

b) dois auditores e membros do 
Ministério Público da Justiça MI­
litar. de comprovado saber jur!­
dico.'' 

3. Objetivando o provimento da vaga 
ocorrida, tenho a honra de encami­
nhar à elevada consideração de Vos.sa 
Excelência o curriculum vitae do Dou­
tor Jacy Guimarães Pinheiro, atual 
Procurador-Geral da Justiça Milita.r, 
a fim de que seu nome seja submetJ-
9-o à apreciação do Senado Federal, 
nos têrmos da legislação transcrita. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelênci!l protestos de 
profundo respeito. - Alfredo Buzaid, 
Ministro da Justiça. 

"'CURRICULUM VITAE" 

Nome: Jacy Guimarães Pinheiro 

Cargo: Procurador de 1.a Categoria. 

Lotação: Procuradoria~Oeral da Jus-
tiça Militar 

Naturalidade: Estado de Minas Ge­
rais-- Recreio-, 1914, 19 de janeiro. 

Educação Secundária 

Curso de Humanidade - Ginásio 
Leopoldlnense - Leopoldina - Minas 
Gerais, e Ginásio Municipal de Alegre 
- Estado do Espírito Santo. 

Educação Superior 

Faculdade de Direito da Universi­
dade do Estado do Rio de Janeiro, 
1936. 

Magistério 

Lecionou as seguintes matérias: 
Português, História Geral e do Brasil 
no Ginásio Municipal de Alegre; Psi­
cologia e Sociologia Edueacional na . ' Escola Normal de Alegre, Estado do 
Espírito Santo; Francês e Geografia, 
no Colégio Osvaldo Cruz e História 
Geral e do Brasil no Ginásio Dom: 
Bosco, em Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso; Português no Colégio 
Coração de Jesus, em Recife, Estado 
de Pernambuco; Português no Colég~o 
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Vera Cruz no Rio de Janeiro, então 
Distrito Federal; Literatura do Brasil 
e Direitt;J Público, na Faculdade de Ci­
ências Econômicas e Atuárias, da 
Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, Estado de São Paulo. 

Nomeações 

Consultor Jurídico da Associação 
Comercial de Alegre, Estado do Espi­
rito Santo; Vice-Presidente da Junta 
de Concilidção do Ministério do Tra­

balho e Indústria, em Campo Grande, 
Estado de Mato Grosso. 

Conferências 

Anchieta, o Apóstolo do Brasil. 1939; 
Missões Salesianas, 1941; Lições de 
Direito Penal Militar (Base Aérea de 
Recife), 1943. 

.Justiça Militar 

Ingressou por concurso no ano de 
Hi41. 

Cargos 

1937, Diretor da Escola Normal Mu­
niélpal de Alegre, Estado do Espírito 
Santo. 

Cargos 

· 1941 - Advogado de Ofício de 1.a 
entrância da Auditoría da 7.8 Região 
Militar, Recife, Estado de PernambU­
co; 

1944 - Advogado de Ofício de 2"• 
entrância da Auditoria da 1.a Região 
Militar, Rio de Janeiro - J?F; 

1945 - Promotor de 1.a entrância· 
da 7.a Região Militar, Recife, Estado 
de PernamQuco; 

1947/63 - Promotor de 1.• entrân­
cia da 1.a e 2.a Auditorias da 2.a Re­
gião Militar, São Paulo; 

1963 - Promotor de 2.a entrância 
da i.a Auditoria da Marinha. Rio de 
Janeiro - GB; 

1965 .,- Promotor de 2.a Categoria 
da 2.a Auditoria da Marinha, Rio de 
Janeiro- GB; 

1968 -Procurador de 1.a Categoria. 
Teses 

"Do uso e tráticO de entorpecentes 
como criine militar" (aprovada no 
PrimeJro Coilgresso Brasileiro de Di­
reito Militar, Anais, 3 volume, pág. 
336); "Anâ.lises da Organiz;tção Ju-

Tiragem: Í5. 000 exemplares 

diciária no Brasil com vistas aos In­
terêsses da Segurança Nacional e 
Consid.e~ações · sôbre a Possibilidade 
de Reformá-la para maior efíciência 
do Judiciário e melhor entrosamento 
dos Podêres da República. Em caso 
de Reforma Jutliciâria, indicação, me­
diante justificativa, a respeito dos 
pontos da Legislação Vigente que de­
vem .ser alterados, propondo medidas 
cabíveis" (monografia como estag'iâ­
rio da Escola suPerior de Guerra -
turma de 1964). 

Cursos 

O problema Criminológico do Alco­
olismo - Faculdade de Direito de São 
Paulo, 11 de junho de 1957; O Direi­
to de Construir e as Respons~bilida­
des Decôrrentes das Construc(óes -
Instituto de ·Engenharia, São Paulo, 
31 de julho de 1958; Produtividade e 
Vida Econômica Nacional - F'orum 
"Roberto Simonsen·'', São Paulo, 4 de 
junho de 1959; Segurança Nacional e 
Industrialização - Forum "Roberto 
Simonsen", São Paulo, 2 de julho de 
1959; Sociologia Industrial - Forum 
"Roberto Simonsen", São Paulo;' 3 de 
setembro de 1959; Aspectós da Parte 
Espec"iál do Código Penal - Faculda-
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•• 
d~~ de Direito de São Paulo - Arca~ 
das, 7 de setembro de 1959; Agricul­
tura e Indústria - Forum "Roberto 
Simonsen" São Paulo, 22 de outubro · 
de 1959; Extensão do Direito Penal­
Faculdade de Direito de São Paulo, 
Arcadas, 9 de julho d~ 1961, 1.0 Se­
mestre. 

Cursos . 

Curso Especial de Criminologia -
Associação Peniteil.ciária Interameri­
cana - São Paulo, 28 de setembro 

·de 1961; Extensão de Direito Penal­
Faculdade de Direito de São Paulo, 
Arcadas, 3 de outubro de 1961 - 2. 0 

semestre; Curso Especial de Crimino­
logia - Instituto Latino-Americano 
de Criminologia - São Paulo, ·13 -. 
24 de agôsto de 1962. 

Di11lomas 

Membro Titular do 1.° Congresso de 
Direito Penal Militar, realizado pelo 
Superior Tribunal Militar, em 15 de 
junho de 1968. 

Catedrático conferido _pela Acade:­
mi.a Brasileira de Ciência Sociais e 
Políticas - São Paulo, IS de maio de 
1954 - Escola Superior de Guerra -
1964 

Títulos 

"Sócio correspondente da ~1bli~_te­
ca Partenopea" - Ministero Dela 
Publica Istruzione - Napoli - Xtalia 
2 el;t. 1993. 

"Grau Magistero Del 188 Ordine 
Déf Card" - Meinbro D' Onore 1.0 

Ottobre de MCMLIV. "Ordre Balza- · 
cion du Cheval Rouge" - 2 de Mal 
de !956. 

Condecoração 

Distinção da Ordem do Mérito Ju­
rídico Militar - 12 de junho de 1957. 

Med:dhas 

"Marechal Caetano de Faria", Mi­
nistério da Justiça· e Negócios Inte­
J"iores - Rio de Jan~iro. 

"Medalha Cultural e Comemora t!va 
da Trasladação dos Despojos da Im­
peratriz Leopoldina" - Instituto His­
tórico e Geográfico de São Pauto, 5 
(le novembro de 1955. 

''Medalha Cândido ·Mariano da Sil­
vâ Rondon" - Sociedade Geográfica 
I:raslleira - São Paulo~ 10 de a..gôsto 
de·l959; 

\'iagem ao Exterior 

Estados Unidos da América do Nor­
te (Escola Sup~rior de Guerra), 1964_. 
Elogios 

Constantes dos seus assentamentos, 
durante quase três décadas, no exer­
cicio do serviço público federal, sem 
contar o tempo de serviço público 
municipal. 

Cargo - Procurador-Gerai 

da Justic;a Militar 

Conforme Decreto de 17 de junho 
de 1970 publicado nà D.O. da mesma 
data. 

Posse 

Em 6 de julho, entrando em exercí­
cio 'na mesma data. 

Condecoração 

Grã-Cruz do Conselho da Ordem do 
Mérito Judiciário Militar - 8 de de­
zembro de 1970. 

(A Comissão de Constituição e 
J-ustiça.) 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
. LISTA N,0 1, DE 1971 

Em 19 de abril de 1971. 

Eleiç&,o e posse. 

- do Sr. Armínio Vieira Athayde, 
comun1cando haver assumido a 
Prefeitura de Seabra - AC; 

- do Sr. Zacarias Garcias· ··dos 
. Santos, para a Prefeitura de­
Santa Maria do Pará - PA; 

- do Sr. Miguel José Barbosa, pa-
ra Vice-Prefeito de São Sebas­
tião da Boa Vista - PA; 

~ do Sr. Aderbal Sampaio Cunha, 
para Vice-Prefeito de Juruti -
PA; 

- do Sr. Ivar Saldanha, Presiden­
te da Assembléia Legislativa de 
São Luís - MA, comunicando 
a eleição da Mesa Diretora; 

- do Sr. José. de Figueiredo Men­
des Pinheiro, Lo-secretário da 
Câmara de Vereadores de Mea~ 
rim - MA, comunicando a ele~­
ção da nova Mesa; 

- do Sr. Antônio Marques dos 
Santos, Presidente da Câmara 
"Municipal de Altamira - PA, 
comunicando a eleição da Mesa 
DlfetOrá}t~ ·· · · _- ··--

~ do Sr. Manoel Lacerda Lima, 
Presidente da Câmara Munic!: 
pai de Presidente Dutra - MA, 
comunicando a eleição da Mesa 
Diretora; 

' ~ do Sr. Leôncio Pires Dourado, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Imperatriz- MA, comu­
nicando a eleição e posse dá 
nova. Mesa; 

- do Sr. Geracy Milhomem de 
Carvalho, Presidente da Câma­
ra Municipal de Sitio Nôvo -
MA, comunicando a eleição da 
nova Mesa; 

-· do Sr. Raimundo Carlos de Mes­
quita, Presidente da Câmara 
Municipal de Vargem Grande 
- MA, comunicando a· posse da 
Mesa Diretora; 

- do Sr. Gilson Carvalho Guerra, 
Presidente da Câmara Munici"­
pal de Paraibano - MA, co·­
municando a eleição da nova 
Mesa; 

- do Sr. José Rodrigues de Cas­
tro, comunicando sua eleição 
para o cargo de Prefeito de Pe­
dro !I- Pl; 

- do Sr. Raimundo Alves de Araú"'\ 
jo, comunicando sua posse na 

. Prefeitura de água Branca -
PI; 

- da Sra. Isa Batista Moreira da 
Fonseca, para a Prefeitura de 
Landri Sales - Pl; 

- dó Sr. Vicente Jaeó Ferreira, 
para a Prefeitura de São José 
do Piauí - PI; 

-·- do Sr. Pedro Felicio Cavalcanti, 
para Presidente da Associação 
dos Empr~gados no Comércio 
de Crato - CE, e da Mesa Di­
retora que regerá a eptidade 
em 1971; 

- do Sr. Antônio Maria da Silva, 
para Prefeito de Prata do Piauí 
- PI; 

- do Sr. Geraldo Toscano dos 
Santos, comunicando a eleiÇão 
da nova Mesa Diretora; 

- do Sr. Israel Elidlo de Carva­
lho, comunicando a eleição da 
nova Diretoria da União de Ar­

, tistã.s e Operátio%. ·de lta.b~i~~~ 
_..:.. PB; 
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- do Sr. José Bezerra da Silva, 
comunicando h a v e r tomado 

· posse a nova Mesa da Câmara 
Municipal de camocim de São 
Félix- PE; 

- do Sr. Adione Ferreira Maciel, 
Presidente da Câmara dos Ve­
readores do Município de Saloá 
- PE, comunicando a eleição da 
Mesa Diretora; 

- do Sr. Antônio Barros da Silva, 
Presidente da Câmara dos Ve­
readores do Município, de Jupi 
~ PE, comunicando a eleição 
da nova Mesa; 

~ do Sr. Alfredo Lácio, 1.0-Secre~ 

tário da Câmara Municipal de 
Bodocó - PE, comunicando a 
posse da nova Mesa; 

- do Sr. Severino Oliveira. da Sil­
va, 1.0 -Secretário da Câmara 
Municipal de PE, comunicando 
a eleição da Mesa Diretora; 

- da Sra. Maria do Espirito San­
to, 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Vereadores do Município de 
Brejão - PE, comunicando a 
eleição da nova Mesa; 

- do Sr .. José Mariano da Silva, 
1.0 -Secretário da Câmara Muni­
cipal de Crã de Alegria - PE, 
comunicando a eleição da Co­
rrJssão Executiva '-e que tomou 
posse no dla 31 de janeiro; 

- do Sr. Antónío Gonçalves Góis, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Belo Monte· - AL, co­
municand' a eleição da Mesa 
Diretora; 

- do Sr. José Alírio de Melo Bas­
tos. Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Vereadores de Cape­
la - AL, comunicando a posse 
da nova Mesa; 

- do Sr. Jugurta Nepomuceno 
Agra, Presidente da Câmara 
Municipal de Santana. do Ipa­
nema -- AL, comUI)icando a 
posse da Mesa Diretora; 

- do Sr. José de Melo Gama, Pre­
sidente da Câmara de vereado­
re~ de Ouro Branco -- AL, ·co­
municando a eleição da Mesa 
que dirigirá o biênio 71/72; 

- do Sr. José Vieira Duarte, Pre­
sidente da Câmara de vereado­
res do Município de Cacim.bi-

nllas- AL, comunicando a pos­
se da Mesa Diretora; · 

do Sr. Lourival Pereira Sobral, 
para a Prefeitura Municipal de 
Itaporanga d'Ajuda - · SE; 

- da Dra. Maria José cruz e Frei­
tas, 1.0 -Secretário da Ordem dos 
Advogados do Brasil - SE, co­
municando a posse dos membros 
da Diretoria; 

- do Sr. Carlos Barros de Men­
donça, para a Prefeitura de Di .. 
vina Pastóra - SE; 

- do Sr. Alvaro Araújo dos. San­
tos, Preside-nte da Câmara Mu­
nicipal de Laranjeiras - SE, 
comunicando a posse da nova 
::viesa; 

- do Sr. João Luis dos Santos, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Malhada dos BoiS - SE, 
comunicando a eleição da Mesa 
Diretora; 

- do Sr. Paulo Barbosa de Matos. 
comunicando haver assumido· a 
Prefeitura de N. S. de Lourdes 
-SE; 

- do Sr. José Carlos Alves, comu-
nicando sua eleição para a Pre­
feitura de Atauá - SE; 

- do Sr. João Rodrigues Sobrinho 
para a Prefeitura Municipal de 
Poço Redondo - S~; 

do Sr. Antônio de Oliveira, Pre­
sidente da Câmara de Vereado­
res de Itabaiana - SE, comu­
nicando a posse da nova Mesa; 

- do Sr. Josê Francisco de Oli­
veíra,·para a Prefeitura de Ma­
cambira -' SE; 

- do Sr. José Fontes Barrêto, pa­
ra Prefeitura de Carmópolis -
SE; 

- do Sr. Ascindino José dos San­
tos, Presidente da Câmara de 
Vereadores de Indiaroba - SE, 
comunicando a passe da nova 
Mesa; 

- do Sr. José da Silva Ramos, Pre­
sidente da Câmara Municipal 
de NeópoUs - SE, comunicando 
a eleição da Mesa; 

- do Sr. Rosalvo. de Oliveira Sílva, 
Presidente da Câmara de Ve­
readores de Aracaju - SE, co-

mun!cando a posse da Mes" DI­
retora; 

- do Sr. Flavtano de Jesus Filho, 
para Prefeitura de Camacan -­
BA. 

- cto Sr. José Pereira Castro, Pre­
sidente da Sociedade Benefi­
cente dos Operários de Born Je­
sUs da Lapa - BA, comunican­
do a posse da Mesa Diretora; 

- do Sr. Florivaldo Silva Leit;e, 
1.0 -Secretário da Câmara de 
Vereadores de Ib!rataia - BA, 
comunicando a posse d?- no·va 
Mesa. 

- do Sr. Dolll:ingos Chaves, para 
Prefeitura de Governador Lo­
manto Júnior - BA. 

- do Sr. Manoel Ribeiro Soares, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Campo Formoso - BA, 
comunicando a posse da Mesá. 
Diretora, no bíênío 1971/72. 

- do Sr. Jurandy Pereira Gonçal­
ves, Presidente da Câmara de 
Vereadores de Ibírataia. - BA, 
comunicando a eleição da· Mesa 
Diretora. 

- do Sr. Padre Altamirando Ri­
beiro Santos, para Prefeitura de 
Itapetinga- BA. 

- do Sr. Walter Pinto L~pa, para 
Prefeitura de Belmonte -- BA. 

- do Sr. Luiz Faustino de Matüs, 
para Prefeifura de Jaguar!be -
BA. 

- do Sr. Waldemar Pinto Quei­
roz, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Santo Antonio de Je­
sus -· BA, comunicando u. elei­
ção da nova Mesa. 

- do Sr. Landulfo Souza Britto, 
para Prefeitura de Itaruntim -
BA. 

- do Sr. ])orival Rodrigues Alves, 
para Prefeitu'ra de Aiquara -
BA. 

- cto Sr. José Ramos da SiJvn, 1.0
-

Secretário da Câmara Munici­
pal de uauá- BA, cornunícan­
do a eleição da nova Mesa. 

- do Sr. Deocleciano Pereira Ma­
chado, para Preteltura de Pre­
sidente Dutra - BA. 
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- do Sr. Salvador da Matta, 'Para 
Prefeitura de Ipiaú - BA. 

- do Sr. Iderbal Gomes Cerqueira, 
para Prefeitura Municipal de 
Ouriçangas - B!\. 

- do Sr. Sebastião Nunes, Prefeito 
de MacaUbas - BA; comuni­
cando a posse da Mesa Diretora. 

- do Sr. Evandro Oliveira Andra­
de, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Itapetinga - BA, co­
municando a eleição e posse da 
Mesa. 

- do Sr. Abelardo Almeida e Sll­
va. Presidente da Câmara Mu­
nicipal d~ Morpará - BA, co­
municando a eleição da Mesa 
Diretora. 

- do Sr. Adauto João Mamona dos 
' Santos, 'Para Prefeitura de Go­

vernador Mangabeira -:- BA. 

- do Sr. Carlito Lopes dos Santos, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Boa Vista do Tupim -
BA, comunicando a eleição da 
Mesa Diretora. 

- do Sr. Sandoval F. Alcântara, 
para Prefeitura de Ubatâ - BA. 

- do Sr. Nilson Al~s de Almeida, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Pau Brasil - BA 1 comu­
nicando a eleição da Mesa Dire­
tora. 

- do Sr. Antonio da Costa Brito, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Acajutiba - BA, comu­
nicando a eleição da nova Mesa. 

- do Sr. Gilberto José Goes, para 
Prefeitura de Itapicuru~BA; 

-- do Sr. Carlos J. Santos, para 
Prefeitura de Central-BA; 

. -- do Sr. João Batista Rocha, Pre­
. sidente da Câmara Municipal 

de Barreira.s-BA, comunicando 
a eleição da Mesa Diretora. 

-- do Sr. Amadeu Soares, pa;ra 
Prefeitura de Ibipeba-BA; 

-- do Sr. Pedro Apóstolo da Cunha, 
para Prefeitura de Agua Fria 
BA; 

-- do Sr. José Trindade Lôbo, para 
Prefeitura de Santo Antônio de 
Jesus,BA; 

- do Sr. Moisés A vila de Almeida, 
para Prefeitura de Esplanada­
BA; 

- do Sr. Pedro Alexandre Leite, 
para a Prefeitura de Pau Brasil­
BA; 

- do Sr. Israel Marcolino da Sil­
va, para Prefeitura Municipal 
de Itagibá-BA; 

- do Sr. Carlos Glauco Burlac­
chini, Presidente da Câmara 
Municipal de Belmonte-BA, co­
municando a posse da nova 
Mesa. 

- do Sr. Sandoval F. Alcântara, 
para Prefeitura de Ubatã-BA; 

- do Sr. L~iz Carlos Quintélla, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Esplanada-BA, comuni­
cando a posse da Mesa Diretora. 

- do Sr. Joaquim José da Silva, 
para Prefeitura de Correntina­
BA; 

- do Sr. Nelson Matias dos San­
tos, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Aracatu-BA, comuni­
cando a posse da Mesa Diretora. 

- do Sr. Antonio Carlos Lübo 
Maia, para Prefeitura de São 
Félix-BA; 

- do Sr. Florivald6 Magalhães 
Sousa, para Prefeitura de Ser­
rolândla-BA; 

- do Sr. José de Souza Pinto, para 
Prefeitura de Boninal-BA; 

- do Sr. José de Araujo Batista, 
para a Prefeitura dê Aramari­
BA; 

- do Sr. Florival Souza, Presiden­
te da Câmara Municipal de Ai­
quara-BA, comunicando a pos­
se da Mesa Diretora. 

- do Sr. Geraldo Pereira, Presi­
dente da Câmara de Colatina­
ES, comunicando a posse da 
Mesa Diretora; 

- do Sr. Jerônimo Luiz Saide1, 
para Prefeitura de Ecoporan­
ga-ES; 

- do Sr. Antonio Valle, para Pre­
feitura de Barra de São Fran­
cisco-ES; 

- do Sr. Oswaldo de Castro Sil­
veira, para Prefeitura de Apia~ 

, .cá ... ES;. 

- do Sr. José Pedro Rodrigues~ 

Presidente da Câmara Muni­
cipal de Ecoporanga-ES, comu­
nicando a posse da Mesa Dire­
tora; 

- do Sr. Silvestre Zanclietta, para 
Prefeitura Municipal de Ara­
cruz-ES; 

- do Sr. Emir de Macedo Gomes, 
Presidente da· Assembléia Le­
gislativa de Vitória-ES, comu­
nicando a posse da nova Mesa; 

- do Sr. José Estêvão Colnago, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Itarana-ES, comunican­
do a eleição e posse da nova 
Mesa; 

OFíCIO 
DO CHEFE DO SETOR DE COORDE­

NAÇAO PARLAMENTAR DO MI­
NISTÉRIO DA FAZENDA 

N.o 10, de 15 do corrente, apresen­
tanào os nomes dos componentes do 
respectivo Setor, a saber: 

- Assessor-Chefe do Setor de Co­
ordenação Parlamentar: Osmar 
Mendonça; 

- Assessor-Encarregado da Turma 
do Congresso: Antônio Carlos de 
Nogueira; 

- Assessor: ·Francisco Almeida da 
Silva; 

- Assessor: Lindolfo Prieto Filho. 

PARECERES 

PARECER 
N.0 4, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 7, de 1969 (número 
68&-8/67, na origem), que dá nova 
redação ao art. 611 do DeCreto-1ei 
n.0 3 .688, d~ 3 de outubro de 1941 
(J,ei das Contravenções Penais) • 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 

Relatório - Projeto de Lei da Câ­
mara, de n.O 688-B, de 1967, sugere 
nova redação do art. 64, do Decreto­
lei n.0 388, de 1941, para agravar as 
penas de prisão simples e pecuniárias 
dos que tratam os animais com cruel­
dade, ou os submetem a trabalhos ex­
cessivos. 

Voto - O projeto de autoria do no­
bre deputado Baldaccl ·Filho· visa a 
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atualizar a multa, que, com a desva­
lorização da moeda, se tornou :ridí­
cula: 10 a 50 centavos. E a pena de 
prisão simples que, na Lei de Contra­
venções Penais, é de "dez dias a um 
mês", passaria, aceita a proposição, a 
ser de "10 a 90 dias". Compreendo os 
objetivos da proposta, mas não creio 
que o agravamento de penas, excep­
cionalment,e aplicadas na prática, te­
nha seqÚ.er qualquer caráter iÍ1timi­
dativo, tanto mais quando pode ser 
substituída pela multa. 

o projeto é constituciona1, e merece 
aprovação, com a seguinte emenda: 

N.• 1-CCJ 

Onde se diz: 

"Pena: Prisão simples. de lO a 
90 dias ou multa de 1 a lO salá­
rios-mínimos", 

diga-se: 

Pena: Prisão simples. de dez dias 
a um mês. ou multa de I a 10 
salários-mínimos''. 

S.M.J. 

Sala das Comissões. em 15 de abril 
·de 1971. - Daniel_Krieger, Presidente 
- Nelson Carneiro, Relator - José 
Lindoso - Heitor Dias - Wilson 
Gonçalves - Helvídio Nunes - Gus~ 

tavo Capanema - Milton Campos, 

PARECER 
N.• 5, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 24170, que altera o 
art. 19 do Decreto-lei n.0 3.200 de 
19 de abril de 1941, alterado pela 
Lei n,0 2.514, de 27 de junho de 
1955, que dispõe sôbre bem de f a­
mília. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro, 

A Câmara dos Deputados aprovou 
projeto de lei, de autoria do nobre 
deputado Norberto Schimictt., dando 
nova redação ao art. 1.0 da Lei n.0 

2.514. de 27 de junho de 1955, de modo 
a aumentar de um milhão de cruzeiros 
velhos para quinhentas vêzes o salá­
rio-riünimo o limite do valor do imóvel 
destinado à instituição do bem de fa~ 
ni.ilia. 

O projeto é constitucional e jurídico. 
E sua aprovação se impõe, para pre­
servação do instituto do bem de famí­
lia, em f:=tce da notória desvalorização 

que. de 1955 até hoje. sofreu a nossa 
moeda. 

Sala das Comissões, ~m 15 de abril 
de 1971. Daniel Krieger, Presidente -
Nelson Carneiro, Relator - Milton 
Campos- Gustavo Capanema- Hel­
vidio Nunes - Wilson Gonçalves -
José Lindoso - Heitor Días. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O Expediente que vem de ser 
lido irá à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
. N.0 28, DE 1971 

Nos têrmos do art. 186 do Regimento 
Interno, requeremos qUe o tempo rles­
tinado aos oradores do Expediente da 
Sessão de amanhã, dia 20 de abril, 
seja destinado ... à comemoração do 
transcurso do 11.0 aniversário de Bra­
sília. 

Sala das Sessões .. em 19 de abril de 
1971. - Cattete Pinhtiro, Presidente 
da Comissão do D.F. - Adalberto 
St~na, Vice1..Líder do MDB, no exercício 
da Liderança. - Guído Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por- · 
tt~lla) - Na conformidade do que dis­
põe o Regimento Interno, o requeri­
mento que acaba de ser lido será 
objetO de deliberação do Plenário ·após­
a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Passa-se aos oradores inscri­
tos na Hora do Expediente, o prlmeiro 
dos quais é o nobre Senador Augnsto 
Franco, a quem concedo a palavra. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (Lê o se· 
guinte discurso,) - Sr. Presidente, 
srs. Senadores, a oração que vamos 
agora produzir da tribuna desta Câ­
mara Alta será demonstração de 
consciência das novas responsabilida­
des assumidas, das lutas e desafios 
que nos esperam, na caminhada há 
pouco iniciada. Da Câmara dos Depu­
tados, trazemos uma experiência mo­
desta mas sincera, que esperamos virá 
a ser.enriquecida no convívio lúcido e 
patriótico com os ilustres colegas de 
representação senatorial. 

Não temos a preterlsão da orig~na­
lidade, não cultuamos a omissão, não 

perseguimos a promoção fâcil, não 
estamos preocupados com · o desta-· 
que transitório. Esperamos, apenas, 
cumprir fielmente o nosso mandato, 
estar à altura das aspirações do nosso 
Estado e ctO nosso País. 

Nesta Casa, representação igualitá­
ria de uma Nação em marcha, t.rans" 
cendendo, por isso mesmo, os Estados 
e, até mesmo, ·os partidos, queremos 
ser uma voz na defesa dos interêsses 
nacionais, no fortalecimento de uma 
delegação que seja, ao mesmo tempo, 
política e histOricamente, represen~ 
tativa. Estamos eonvencidos de que, 
no tumulto de uma época em conflito, 
todo poder é valioso e eficaz, na me" 
dida em que sintoniza, como pensa­
mento vivo e como açãO atualizada, 
com as transformações econômicas, 
políticas e institucionais anunciadoras 
de novas regras de convivência entre 
homens, classes e países. 

O Senado, porque legítimo e rep!e· 
sentativo, é ressonância das afliçôes e 
esperanças externas, eco, principal­
mente, de uma comunidade .nacional 
que deíxou de ser "retaguarda inca­
racterística" de um mundo em desen­
volvimento. Inspirando o Senado da 
República há um povo construindO, 
com o seu .Passado, o presente e o fu­
turo, um Pais em plena evolução. 

No exercício de uma delegação polí­
tica e deínocrática, não seremos oti­
mistas impertinentes, muito menos 
derrotistas irrecuperáveis. Aplaudire" 
mos as vitórias, não silenciaremos a.s 
perplexidades. Não há porque fuglr à 
realidade pois é sôbre ela que se cons­
trói e levanta a Nação. Nossa missão, 
em consequência, é estudá-la, moder­
nizá~la, enriquecê·la. 

O Brasil, realidade continental com~ 
plexa, multicolorida, diversificada~ é 
acúmulo de experiências históricas, 
convivência contraditória de grande­
zas honrosas e limitações constrange-

' doras. Tal constatação, contudo, é um 
convite e um estímulo para os líderes, 
teste da capacidade de trabalho e de 
afirmação nacional de um povo. 

No exercício, do mesmo m_.odo, de 
nossa função empresarial, é nosso 
propósito pe-nsar e viver o País sem 
ingenuidades, sem quaisquer comple­
xos. Alimentamos, para isso, uma vi~ 

sãÓ global e integrada do desenvolvi­
mento brasileiro, imperativo, em noss:o 
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entender, de unidade interna, instru­
mento da nossa presença vitoriosa nos 
mercados. 

Constata-se de forma incontrover­
tida, em meio à inquietação do mun-

. do, o aflorar de uma agressiva dispu­
t;a internacional por lllais negócios e 
mercados, disputa que faz esquecer e 
esconde, muitas vêzes, o radicalismo 
dos sistemas, a intransigência das 
Jonnulações ortodoxaS. Não. levanta­
mos, neste particular, tese estranha e 
exótica. Repetimos, com outras pala­
vras, o Exmo. Sr. Presidente da Re­
pública, General Emílio Garrastazu 
Médici, ao dizer, ouvindo a alma da 
nacionalidade, o coração simples e 
g-eneroso do povo, "ninguém segura 
êste Pais". A frase, grito patriótico do 
Chefe da Nação, é ato de civismo, 
consciência da nossa grandeza, lição 
de soberania. 

A potencialidade do País, seus re­
cursos apontando riquezas iminentes 
e ·a autonomia harmoniosa dos podê­
res no comando das decisões nacio­
nais, fundamentam esta convicção 

.que é, ao mesmo tempo, uma cosmo­
visão. Nosso convencimento brota da 
análise, fria e diária, do desafio de­
senvolvimentista em que o Brasil está 
empenhado e é explicável agora, com 
mais razão, ao assistirmos, em Sergi­
pe, o petróleo e os sais minerais, co­
mo que definindo um nóvo aconte­
cer histórico. 

Na terra, permanecem ativos os 
carnpos petrolíferos de Carmópolis, 
Sirizinho, Riachuelo e Brejo Gran­
de; na Plantaforma Continental ex­
plodem• com fôrça e intensidal1e ex­
traordinãrias, os poços de Guaricema, 
Dourados e Caioba. o campo de Caio­
ba revelou um teste inicial de forma­
ção, produção de mais de 20 mil bar­
ris diários. Perfurações indicaram a 
presença de gás e condensado, gás 
quase refinado, raro no mundo, de 
grande aplicação na petcoquímica. 
Isso significa, preliminarmente, a con­
solidação da Petrobrás, Técnicos ad­
mitem, mantido o mesmo ritmo de 
pesquisa e exploração, uma produção 
para breve, talvez em 1972, de 600 mil 
'Jarrit> de petróleo, cabendo à Bahia 
150 mil e a Sergipe, não menos que 

•1-50 mil barris diários. Não é mais de­
Jírio .falar em auto-suficiência nacio­
nal ou mesmo na possibilidade do 
:f.lrasil transformar-se em País expor­
tddor de petróleo. 

A infra-estrutura de gás na área de 
Carmópolis e na Plataforma Maríti­
ma possibilita, igualmente, a instala­
ção, em Sergipe, de um terceiro pólo 
petroquímíco nacional. 

Sergipe não é só isso. As reservas de 
sais minerais, em alguns trechos pes­
quisados, foram estimadas, inicial­
mOnte, em mais de 50 bilhões de to­
neladas. Tem-se como pacífica a via­
bilidade econômica da produção e in­
dustrialização, em nosso Estado, do 
potássio, broino, magnésio metálico e 
outras matérias-primas de largo em­
grêgo na indústria petroquímica. O 
Govêrno estadual, aliás, após abertu­
ra de concorrência entre :fínnas idó~ 
neas, deu início, neste sentido, à ela­
boraçáo de projeto visando a instala­
ção de um conjunto mineral petroquí­
mico. 

A existência de sal-gema com teor 
de 99,4 de cloreto de sódio, um dos 
mais altos do mundo, assegura, por 
sua vez, a produç.ão farta e o baixo 
custo de soda cáustica e barrilha. A 
indústria de vidro, com aproveita­
mento de areias quartzitas de alguns 
Municípios, tem condições de rápida 
instalação e florescimento. Repeti­
mos, com entusiasmo, mais uma vez, 
o Presidente Médici, ao considerar 
Sergipe "um gigante do Nordeste", 
gigante, no momento, com disponibi­
lidade de energia e sem maiores pro­
blemas de escoamenW e comerciali­
zação da produção que venha a ser 
industrializada. 

O gigante, contudo, não aspira, usu­
rário, à posse unilateral e exclusiva 
da riqueza sabidamente de interêsse 
nacional. Advoga, pelo contrário, a 
integração com a Bahia, Alagoas e 
Pernambuco, para o que convidamos 
a cerrar fileiras conosco os seus dig­
nos governadores Antônio Carlos Ma­
galhães, Afrânio Lages e Eraldo Guei­
ros, por suas qualidades já reconheci­
das e proclamadas, na montagem do 
grande eixo mineral e petroquímico 
do Nordeste, instrumento poÍitico se­
não estratégiõco do desenvolvimento 
equilibrado e pro~ressivo do País. 

O Brasil, desigualmente. desenvol­
vido, terà, n"esta hípótese, mais uma 
condição para seu igual e equitativo 
desenvolvimento, superando, assim, 
grave problema de segurança Nacio­
nal. Não se ptrsegú.irá, nessas condi­
ções, ó desenvolVimento em si; avan-

çat·-se-á, concomitantemente, no pro­
cesso de redistribuição da renda na­
cional, ·corrigidos, em conseqüêncta, 
estrangulamentos que refletem ve­
lhas e perigosas distorções da econo· 
mia brasileira . 

Citamos, a propósito, os Estados da 
Bahia, Alagoas e Pernambuco, não só 
pela especificidade dos recursos e 
condições oferecidas, como também 
pela certeza de que, juntos, respalda­
dos, Obviamente pelas demais unida­
des, além de ajuda e supervisão do 
Govêrno central, sempre indispensá­
vel em tais empreendimentos, apoia­
rão as reivindicações de Sergipe. Ser­
gipe, forçoso é afirmar, não será por 
certo mero fornecedor de matéria-pri­
ma. Justo e compreensível é, pois, in­
distrializar-se em nosso território a 
matéria-prima por. êle produzida. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Pois 
não. 

O Sr. Leandro Maciel- V. Exa. tem 
razão, quando, no seu oportuno dis­
curso, diz que Sergipe não poderá ser 
tão .sómente um produtor de maté­
rias-primas. Quero, todavia, chamar 
a atençáo de V. Exa. e do Senado pa­
ra o que se está passando referente à 
tacridita, isto é, o minério raro no 
mundo, de muito valor e abundantís­
simo em Carmópolis. A tacridita é a 
base para a fabricação do magnésio 
metálico. Acontece que por ser o Es­
tado de Sergipe pequeno a indústria é 
encaminhada para o Nordeste pela 
SUDENE. Não vai para Sergipe, por­
que lá não t.em mercado ou porque 
não tem matéria-prima. Ocorre que 
com a tacridíta ou magnésio é dife­
rente; nós temos a matéria-prima e 
não é possível que esta matéria-prima 
seja industrializada noutro Estado. 
Entretanto, o Estado da Bahia pediu 
prioridade .. à SUt>ENE, para instala­
ção, em Aratu, da primeira fábrica 
de magnésio metálico do· Brasil, va­
lendo-se, assim, das f::tbulosas jazidas 
de Sergipe. E justo, pelo menos, com­
petir ao nosso Estado o direito de 
transformar a sua matéria-prima e 
não vê-la encaminhada para o Esta­
do da Bahia, onde já existe um Par­
que industrial que constitui justo or­
gulho para todos os brasileiros. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Agra­
deço o aparte de V. Exa. Que vem ao 
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encontro do apêlo que faço ao Govêr­
no Federal, para que seja industriali­
zado, em nosso Estado, a tacridita. 

(Retomando a leitura.) 

'Não enfatizamos um \prlvilPgio an~ 
tÍpátieo. O Estado, ne.sta problemáti­
ca, é ou deve ser parte integrante cte 
um sistema de fôrças, complexo mt­
Ueral-petroquímico oomponente da 
política nacional de desenvolvimento, 
neces.sàriamente global e integradora. 

A política mineral-petroquímica tem, 
para nosso Estado, o sentido magní­
fico de recuperação do atraso, de su­
peração de envelhecimento das .suas 
estruturas econômicas. E vale. em 
suas tmpllcações, como veículo da sua 
integração plena na vida do País. 
Sergipe, sob êste aspecto, é um passo 
â frente na integração nacional, inte­
gração, que é, como se sabe, a esplen­
dorosa filosofia do Govêrno-da União. 
Esta filosofia desenvolvimentista con­
verge, agora, para Sergipe, persona­
gem também de uma história viyida, 
tensa e intensamente por todo o povo 
brasileiro. 

Defendemos, em 1967, na Câmara 
dos Deputados, o aproveitamento do 
potás.sio sergipano. Hoje, levamos ao 
conhecimento do País, através, desta 
tribuna, uma informação e uma. pers­
pectiva dimension,8.doras, no Nordeste,, 
do desenvolvimento emancípador, ras· 
gando fronteira~. violentando a geo­
grafia, elaborando outra história, nô­
vo destino, novos rumos. 

Contrariada, de certo tempo a esta 
parte, a vocação nordestina de área 
exportadora de matérias-primas, am­
pliam-se as esperanças e conquistas 
da industrialização e, com elas, as 
p<JSSlbllidades de modernização da sua 
economia, de fortalecimento do poder 
aqu~sitivo das suas populações, de uni­
ficação do País· segundo uma política 
corretiva de seculares desigualdades e 
desequilíbrios regionais. Esta política 
de integração de meios, de globaliza­
ção dos fins ou objêtivos nacionais, ê 
ingrediente da unidade interna, ga­
rantia da nossa presença competiti­
va no mercado internacional. Volta­
do para ela, sendo ela própria, há, co­
mo estímulo e inspiração, o pensa­
mento do Presidente Médici em seu 
esfôrço de aglutinar as fôrças vivas 
da nacionalidade em um projeto co­
thum de en"riquecimento elo País, 
atualização das "Süas· normas e valô-

res, maior e mais efetiva participação 
das suas classes socíais na renda por 
todos produzida. 

Resta-nos, Sr, Presidente e dignos 
Srs. Senadores, compreendê-lo em seu 
ideário, unidos o poder público e em w 

presariado e todos, sem distinções de 
quadrantes, na construção de uma so­
ciedade aberta e democrática a servi­
ço do homem e do entendimento so­
cial. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Le­
andro Maciel. 

O SR. LEANDRO MACIEL (Lê. o se-· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
foi promovido a General-de-Exército 
o meu conterrâneo Humberto Souza 
Melo, um soldado por vocação reve­
lada ainda multo jovem, quando o 
seu paí, modesto funcionário público 
e chefe de família exemplar, começa­
va a pensar na carreira que seguiria 
o filho, face à sua vontade de estu~ 

dar e às dificuldades decorrentes dos 
recursos que não sobravam. 

Promovido, de logo, foi nomeado 
comandante do !I Exército, receben­
do, assim, renovada prova de 1 con­
fiança da Revolução, do Exmo. Sr. 
Presidente Médici e do Exmo. Sr. Mi­
nistro do Elfército, Orlando Geisel. 

É que Humberto Melo, dou· o meu 
testemunho pessoal, foi, no seu setor, 
lider do movimento de 31 de março, 
reagindo e protestando contra os 
desmandos que debilitavam a autori­
dade do Govêrno e comprometiam a 
segurança nacional, na indisciplina 
que era estimulada, dentro, nas,prô­
prias Fôrças Armadas. 

A quantos se mostravam descrentes 
do movimento, Humberto pedia pa­
ciência e coesão porque a solução do 
País estava no afastamento do Go­
vetnante e se estava procedendo cau­
telosamente para não haver o inútil 

·derramamento de. sangue, que não da­
ria glória a ninguém. 

Tornou-se, no seu ardor, democrá­
tico, na sua escorrelta conduta de 
soldado disciplinado, um inc~nsável 

articulador integrando a 6.a Região 
Militar, sediada em Salvador, onde 
servia como Chefe de Estado-Maior, à 
medida em que via; aflito·, nos desatJc 

nos oficiais, despontar a anarquia. ge­
radora da guerra civll. 

Humberto Melo na linha vertical de 
seu comportamento, ina!Ílolgável, na 
sua convicção, sempre foi uni soldado 
fi.el à democracia, vivendo a caserna, 
na beleza de seus sonhos de môç:o, E' 
uma resistência aos movimento.s QUE~ 

afloravam, perturbando a tranqüill­
dade da Nação, ora de esquerda, on. 
de direita, combatendo.:as com a. co­

. ragem e decisão que lhe deram uma 
posição marcada no seio de sua. 
classe. 

O Sr. Heitor Dias - Permite V, 
Ex a. um aparte? 

O SR. LEANDRO •MACIEL - Com 
muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias·- Quero dar· o 
meu depoimento também favorável, 
de elogio, ao ilustre General Humber­
to Melo, cuja atuação na Bahia se 

, projetou ·pela sua compostura, pela 
· sua· dignidade e, sobretudo, pelo seu 

entrelaçamento com tôda a sociedade· 
baiana. S. Exa. é um homem ligado 
à .terra já. de longa data, como bem 
sabe V. Exa., de.sde os Idos de 1930, 
após a revolução v1toriosa. Sempre Se 
mostrou um soldado exemplar, um ho­
mem digno. Portanto, não é nenhu­
ma suÍ'P!êsa a projeção que conse­
guiu e a que saberá corresponder pelo 
mesmo trabalho e mesmo patrio­
tismo. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Agra­
deço a V. Exa. o seu Oportuno e va ... 
líoso aparte. · 

(Retornando a leitura.) 

A Revolução deve a Humberto Melo, 
na segurança das suas atitudes, ser­
viços ínestim ·.veis. A sua palavra na 
área civil e militar tinha o condão de 
acender a confiança na desesperança 
já de muitos. 

Agora em pôsto -chave é êle o c:hefe 

\ 
vigilante e sereno que pede que a. Na-, 
ção esteja atenta, pelo povo formado 
ao lado e prestigiando as clas1;es ar-
madas para a defesa do regime amea­
çado pela violência terrorista sob· a in­
fluência da subversão internadonaJ 
que se expande na América La~ína, 

num processo de guerra revolucioná­
ria, sob as mais desenfreadas formas, 
acentuou no seu discurso de .agradeci­
ffiéntó à homemiij:e~ doS Se"üs ·ar.iügos, 
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prestada por !niciat!va do Centro Ser­
gipano. 

Em recente mensagem às Senhoras 
paulistas da "Ur~üão 19 de Março", 
I:iumberto Melo relembrou o papel re­
h!vante da mulher pâulista saindo às 
ruas no espetáculo comovente da 
Marcha da Família Com Deus pela Li­
berdade, quando o regime estava 
ameaçado pelo próprio Govêrno, de­
sa.rvorado e perdido na sua ambição 
de implantar uma república sindica­
lista, torpe exploração para atrair os 
incautos operários, sempre de boa-fé, 
Humberto Melo pede à mulher pau­
lista o estímulo do seu apoio e o calor 
de seu civismo para a obra de conso­
lidação do regime que agora se pro­
cessa no ambiente de paz Que vive­
mos, alertando-as que maus brasilei­
ros estão, infelizmente, sempre empe­
nllados na volta ao clima de agitação, 
de angústia, de incertezas que impera­
va antes de 31 de março de 1964. 

Em todos os seus pronunciamentos. 
ontem como hoje, Humberto Melo é 
coerente, claro, sincero, incisivo, ex­
pondo a céu aberto o seu devotamen­
to à Pátria sob a égide da Democra­
cia. São palavras do discurso do qual 
peço transcrição: 

"Como mUitar e democrata, sou 
daqueles que admitem o regime 
político em que outros possuam 
opinião contrária, pensem de 
modo diferente do Govêrno e te .. 
nham a possibilidade de se orga­
nizarem partidária e consciente­
mente, de forma livre e legítima. 
com vontade e ação dentro do 
(Jontexto do Estado, refletindo 
uma concepçãQ dinâmica que re .. 
force QU faça evoluir a estrutura 
da democracia, sem buscar obje­
tivos que conduzam aquela oposi­
ção, nas lutas políticas, a trans­
fQrmá-los em nova ordem sócio­
política e econômica, através de 
atos de rebeldia ou contestação 
subversiva. A democracia tem, 
tmtão, o dever de apoiar-se em 
entidades político-partidárias ou 
até mesmo no, poder militar, den­
tro do sistema tradicional da Na­
ção Brasileira, que deverá dispot' 
de urna organização político-jurí­
dica em permanente vigilância, 
para não ficar à mercê de seus 
inim1go.s e não correr o risco de 

que a luta pelo poder seja trava­
da ao sabor de antagonismos· ou 
:pressões que ameacem as institui­
ções. O Govêrno da Revolução de­
fende a democracia, com autori­
dade e instrumentas legais, sem 
restringir as liberdades, manten­
do os ideais e o próprio estilo de 
vida do povo brasileiro, em har­
monia com a felicidade, a pros­
peridade e o cristianismo." 

A êste soldado exemplar, a êste de­
mocrata autêntico as homenagens de 
meu aprêço no pedido que faço de 
transcrição nos Anais da Casa do seu 
oportuno e patriótico discurso, pro­
nunciado no dia 19 de março, na 
homenagem dos seus amigos, por ini­
ciativa do Centro Sergipano, no Rio 
de Janeiro. 

Passo às mãos de V. Exa., Sr. Presi­
dente, o documento a que me referi. 

Era. o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro} - O terceiro orador inscrito é o 
nobre Senador Virgílio Távora, a quem 
concedo a palavra {Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

O quarto orador inscrito é o nobre 
S.enador Adalberto Sena, a quem con­
cedo a palavra. (Pausa.) 

S. Exa. também não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador An­

tônio Carlos, 

O SR. ANTôNIO CARLOS. (Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, Se­
nhores Senadores, no elenco dos pro­
blemas de infra-estrutura do Estado 
de Santa Catarina, ganha especial 
destaque o dos transportes. Santa Ca­
tarina, no seu desenvolvimento eco­
nômico e também social, tem enfren­
tado, ao longo do tempo, dificuldades 
imensas no que toca às Vias de co­
municação, aos meios de transportes 
da riqueza que produz, das praias 
atlânticas às barrancas do Rio Pepe­
rlguaçu. 

Aprovado o Plana Rodoviário Nacio­
nal, por volta de 1945, o primeiro pla­
no Integrado de transportes _rodoviá­
rios no País, na gestão do Ministro 
Maurício Joppt!rt, contava Santa Ca­
tarina com duus estradas federais da 

I 

-----------------------------------------

maior importância para o seu pro­
grt!sso económico1 até então, a BR-2 
e a BR-59. 

A primeira, cujo traçado corta o 
meu Estado na direção norte-sul, 
atravessando a região serrana e o pla­
naJto, foi de pronto inici?da e ràpida­
mente concluída, cortando os Municí­
pios de Mafra, Pabanduva, Santa Ce­
cília, Monte Castelo, Curitibanos, Pon­
te Alta e Lajes. Ela de fato servindo a 
Santa Catarina, ao desenvolvimento 
catarinense, serviu e serve especial­
mente à ligação Rio Grande do Sul, 
São Paulo e Rio de Janeiro. 

A segunda, cuja classificação no 
Plano Rodoviário Nacional era a 
BR-59 - hoje BR-101 - iniciada por 
volta de 1947, vem se arrastando no 
território catarinense, e só agora, sob 
os governos da Revolução, sua.s obras 
ganharam um ritmo animador e a es­
trada está por se concluir no corrente 
ano de 1971. 

Mais tarde, com a revisão: em 1965, 
do Plano Rodoviário Nacional, foi 
Santa Catarina contemplada com ou­
tras estradas. Algumas, é verdade, já 
figuravam no plano anterior mas não 
tinham sequer iniciados os seus es­
tudos e outras foram incluídas no úl­
timo diploma legal que dispõe sôbre o 
siste~a rodoviário nacional. 

Dentre tais estradas é de destacar­
se, em primeiro lugar, a BR~282, que 
corta o ,Estado de Santa Catarina na 
direção leste-oeste e que liga a sua 
capital com as l-egiões da Serra, do 
Meio-Oeste e do Extremo Oeste, e 
mais as BR.s-477, e<;trada que faz a li­
gação do Vale do ltajai com o Planal­
to de Canoinhas; 468, que liga o Norte 
do Estado, às cidades de Joinville e 
Curitiba; 486, que faz a ligação do Vale 
do Itajaí com a região serrana; a 475, 
que li[a esta última região à região 
Sul; a 153 que, na direção norte-sul 
faz a ligação do Rio Grande do Sul 
com a região centro-sul do País; e, fi .. 
nalmente, as estradas transversais: a 
386. que liga o Rio Grande a São Mi­
guel do Oeste; a 158, que faz a llgação 
de Iraí a Chopinzinho, passando pela 
Cidade catarinense de Cunha-Porã; n 
163 que liga, pela fronteira São Miguel 
do Oeste a Barração e Porto Mendes e 
480 que liga Xanxeê a São Lourenço 
do Oeste, partindo de Erechim e 
passando por Chapecó. Finalmente às 
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IÍRs-280 e 283 que, na direção Leste­
oeste, acompanham as fronteiras Nçr­
te- e Sul do Estado. 

Tôdas, essas estra(las, Srs .. Presiden­
• re,_, apenas !Jguravam no mapa rodo-
1 vi~rio de nosso País e do meu Estado. 
,, Depois de 1964, é de justiça regis-
trar aqui, o Govêrno da União não só 
realizou a rec:uperação da antiga 

.,.13R-2, hoje I}R-116, como ativou as 
o'çlras da BR-101 e da sua complemen­
tar, que é a BR-468. Neste momento, 
encontfa-se já concluído o trecho da 
BR-468 - Joinvi!le-curitiba, e se 
inicia a terceira pista dessa rodovia. 
A BR-101, no trecho da fronteira, do 
Estado <lo Rio Grande do Sul até. a 
localidade de Garuva, está em fase de 
con~lusão. 

~~Quando da visita do Excelentissimo 
.,senhor Presi<lente da República a Fio­

.. rianópolis, a 15 de fevereiro, os Se­
padores representantes do Estado ca-
tB;rinense procuraram Sua Excelência 
é leVaram-lhe càmO reiVin.dicacão da 
ferra e da gente catarinerlse a .inten­
SificáçãO das obra.s. de implip.tação e, 
em seguida, de pavimentação. da BR-
282. Vários senhores prefeitos munici­
pais, clubes de- serviços e entidades 
de classe, como recentemente o Ro­
tary Club da Cidade ,de Campos No­
vos, têm encareci_do junto à bancada 
catartnense esf(Jrço e_trabalho no sen­
tido de· que ,as obras, da BR-232 se 
:façam de modo rápido e venham a 
··tender ao escoamento da riqueza do 
estado catarinense. 

·· Posso hoje, Sr. Presidente, depois de 
ter sido recebido em aUdiência· pelo 
:Exmo. Sr. Ministro Mário ·Andreazza, 
em duas oportunidades -.primeira­
m~nte,. na companhia do Deputado 
Federal Albino Zeni e, recentemente, 
na companhia do Deputado .Toão Li­
.nhares - anunciar. que as obras da 
BR~282 vão ganhar, neste ano, um 
ritmo animador. o trecho da BR,283, 

·CUritibanas-Campos Novos-Joaçaba, 
I~úe a complementa, já está em· obras 
4 e o custo· dessas obras está garantido 
através de empréstimo já· negociado 
entre o Govêrno brasileiro e o· Banco 
Mundial. Para aplicação dos recursos 
provenientes do financiamento que foi 
coUCedido por êsse estabelecimento de 
CréditO internacional, já foi aberta 
cõrlcàrrência. No trecho Joa~:aba-São 
Miguel d'Oeste, que ateilde às cidades 
de Xax.im, Xanxerê, Chapecó·; -sà.u-

dades, Modêlo, Pinhalzinho, Maravi­
lhá e São Miguel d'Oeste, as obras de 
Implantação e asfaltamento já con­
tam com recursos consignados no Or­
çamento da República. 

Até o ano de 1970, êste .. trecho La­
jes-São Miguel d'Oeste estava sob a 
responsabilidade do Batalhão Rodo­
viário locaUzado na primeira daque­
las cidades, ~ste Blttalhão, de acôr­
do com a política do Govêrno Fe­
deral no setor dos transportes, foi 
transferidO" pa~a ~rria região pioneira, 
a fim de atender às obras de constru­
ção das estradas da Amazônia. Vol­
tou o trecho da BR~282 à responsàbi­
liaade do DNER. O Departameni;o Na­
cional de Estradas ·de Rodagem já 
cuida, neste momento, da conserva­
ção .dos trechos jmplantados e jã tem 
recursos para prosseguimento das 
obras de implantação e, posterionneil­
te, das obras de asfaltamento do tre­
cho Joaçaba-São Miguel d'Oeste. 

·Ainda, Sr. Presidente, anunciou-nos 
o Sr. Ministro do.s -Transportes que 
ganharão nôvo ritmo as obras de 
construção da Estrada 386, que é a 
Rodovia Ke.nnedy, no trecho entre a 
cidade rio-grandense de Sarandi, pas~ 
sando pela cidade de Iraí, até atingir 
São Migu~l d'Oeste, e também·· estão 
em construção as obras da BR-153, 
que, partindo dâ cidade. gaúcha de 
~rechim, corta o Estado de .santa~ Ca­
tarina, pa.r:;t beneficiar tôda a região 
do Vale do Rio do Peixe, até.à ctdade 
paranaen~e de Unjão da Vitória, ali 
fazendo conexão com a BR-476, que 
demanda a curltiba. 

Por outro lado, anunciou-nos: o Sr. 
Ministro dos Transportes que a polí­
tíca do Govêrno Federal é conceder 
financiamento, através do Banco Na­
donal do Desenvolvimento Econômi­
co, ·para construção das chamada.s 
'='estradaS alimentadoras'.'. · · 

Construida e pavinient:ada 'a· BR-
101, conservada a BR-116,:.construída 
a SR-2.82, pensa o Govêrno Federal, 
.através de financiamento concedido 
pelo Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico, permitir que os go­
vernos dos Estados construam as cha­
madas "estradas alimentadoras". 

Para Sailta Catarina, êsse progra­
ma é da maior importância·. ·somos 
um Estado com 94.000 km2, éoin 197 
cidades, sede de 197 niuiiiciÍJio.!ç e ca-

cta. uin dêsses municípiOs repre.sentn 
um ·centro de produção, um c~ntro de 
progresso. Para que as estradãs fe .. 
CÍerais - à BR"Í01, a BR-116, à BR·· 
486 e • BR-282 - sirvam efetivainon .. 
te :à ·integração econômica e à ii'lte·· 
gração social e politlca de Santa Ca·· 
tarina,' é: indispensável que se fttçu. 

·ligação entre es.sas estradas e as di~ 
versas cidades que estão ·situadas na 
sua proximidade. 

c;'iuero ·pàis, daqui, Sr. Presidente, rÉ•­
gistrar a nova política que o Govêrrio 
Federal está realizando no setor· dos 
transportes · e os benefícios que ela 
efetivamente já tem traziç.o ao Està .. 
do de Santa Catarina, congratulando­
me com a· medida de o Govêrno Fe .. 
dera! propiciar recursos através .. do 
BNoE aoS Estados, para qué êJes pos­
sam compor ·o sistema rodoviário dos 
Estâdos, principalmente o EstadÓ de 
Santa Catarina, meu Estado, e ·razer 
_a ligàção enti-e os centros prodütores 
é as grandes i'odovias do Plano Rodo­

. viâr1o Ni.wional. 

A BR-101, em Santa Catarina, para 
ter, efetivamente, um sentido econô­
miCo, pre"cisa estar ligada às ~idades 
que lhe estão próximas, como Araran­
guá, Crichiní.a .. Jaraguá do· Sul, GÜa­
ramirim, Penha, ·peçarras, Y.,õrto Be­
lo·; a· BR-116, para atender às b.~ces~ 
B:idades de nosso Estado,· precisa eStar 
iigada por rodovias de primeira elas~ 
se a Itaiópolis, Papanduva, · Curitiba­
nos, ·Lajes; a BR~282, para .ser, Q.e fato, 
a espinha dorsal -da nossa economia, 
.para ensejar uma melhor integração 
política do nosso Estado, já que a 
nossa Capital se .situa .no .litoral e 
muitas regiões.. catarinenses,: vivem 
mais gravitando em tõrno de capitais 
de outros Estados que em tôrno· da 
nossa Capital, precisa estar ·ligada às 
cidades de Itapironga, Mondaí, Pal­
mitos, Chapecó, Caçador, ~ Tangará, 
Videirà, Capi3Zal, Pirituba e· s·ão Joa­
quim. Através do plano do ·aovêrno, 
fínanciando a construção de estradas 
alime.ntadores, atingir-se-á êsse obje­
tivo tão alto e tão imperativo para a 
·economia, Uão. sQ de Santa Catari.na 
ç.omo de todos os Estados do Brasil. 

Fazendo êste registro, Sr. Presiden­
te, ·dÓÚ, da tribuna desta Casa, uma 
satisfação àqUeles prefeitos, àqrwlas 
entidàdes, ·àqueles clubes de serviço, 
"àquelas câmaras· municipais que pe­
diram a.· ininha atenção· para. h· pró-
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blema e encareceram o meu esfôrço 
junto ao Ministério dos Transportes, 
no sen"Údo de o Plano Rodovtií.rio Na­
cional ser efetivamente realizado, no 
Estado de Santa Catarina. 

As palavras com que o Excelentissi­
mo S_enhor Presidente- da RepúbUca 
recebeu o memorlal que lhe entrega­
mos, os Senadores catarinenses, sôbre 
a BR-282, estão se traduzindo em fa~ 
tos. O reinício das obras, em ritmo 
acelerado, da BR-282, quer no trecho 
complementar Curitibanos-Campos 
l\'ovos-Joaç~ba, através da aplicação 
do empréstimo do Banco Mundial, 
quer no trecho Joaçaba-Xanxerê­
Xaxim-Sào Miguel d'Oeste, através 
dos recursos já consignados no Orça­
nlento; a conclusão da BR-101, a con~ 
c.lusão da BR-468 e o auxílio que o 
Govêrno Federal tem dado à oonstru ~ 
ção da SC-23, que liga Itajai a curi­
tibanos, e da Estrada Brusque-Itajai 
- são testemunhos, eloqüentes, da 
obra, concreta, palpável, patriótica, 
que o Govêrno está realizando, neste 
importantíssimo setor dos transportes, 
em nosso País. 

E'azend.o êste registro, Sr. Presidente, 
traduzo a confiança do povo catari~ 
nense na obra que vem realizando, sob 
a superior orientação do Excelentissi~ 
mo Sr. Presidente Emílio Garrastazu 
Médici, o Ministério dos Transportes, 
sob a responsabilidade do Coronel Má .. 
rio David Andreazza. 

Santa Catarina, de fato, pede ao 
Oovêrno Federal, em primeiro lugar 
e acima de tudo, vias de transporte 
que faça possível a chegada dos pro .. 
dutos da sua indústria e da sua agri ... 
cultura aos mercados consumidores, 
para assim melhor prestar serV'iços ao 
desenvolvimento, ao p~agresso e ao 
engTandecimento do BrasH. (Muito 
bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS.QS SRS. SE­
NADORES: 

José Llndoso - Milton Trinüade -
Clodomir Millet - Fausto Castello ... 
13ranto - Virg·ilio Távora - Dinarte 
Marü: - Milton Cabral - Wilson 
Campos - Arnon de Mello - Lourival 
Elatlsta - Antônio Fernandes ~ 
Heitor bias - Carlos Lindenberg -.. 
João Calmon - Amaral Peix.oto -. 
Dantan Jobim - Nelson Carneiro -
r..•.:agalhàes Pinto - Carvalho Pinto -
Benedito Ferreira - Emival Caiado 

- FlUnto Müller - Saldanha Derzi 
- Accioly Filho - Matos Leão ...... 
Ney Braga - Antônio Carlos - Cels() 
Ramos - Lenoir Vargas.· 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. L0~Secretário, 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 29, DE 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regi­
mento Interno, requeiro transcrição 
nos Anais do Senado do anexo dis· 
curso do General~de~Exército Hum~ 

berto Souza Melo, pronunciado na 
homenagem que lhe prestou, na Gua~ 
nabara, o C~ntro Sergipano. 

Sala das Sessões, em 19 de abril de 
1911. - Leandro Maciel - Ruy ~~ar ... 
neíro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro)· 
-De acôrclo com o art. 234, § 1.0, do 
Regimento Interno, o requerimento 
Udo será submetido ao exame da Co~ 
missão Diretora. 

Não hã mais oradores inscritos. 
(Pausa.) Estão presentes na Casa 49 
Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

MATERIAS INCLUíDAS EM OR­
DEM DO DIA PARA QUE O PLE­
NARIO DELIBERE SE DEVEl\11 

TER PROSSEGUIMENTO 

(§ t.• do art. 371 do Regimento 
Interno) 

Item 1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 27. DE 1952 

(N.0 764~8/51, na Câmara) 

Regula a emissão e ~irculação 
de cheques. 

Andamento: 18-1-52- Lido em 
Plenário e despachado às Comis~ 
sões de Constituição e Justiça e 
de Finanças. 6-2-57 - Lidos os 
Pareceres n.os 1 e 2/57, das Co­
missões: - de Constituição e JUs~ 
tiça, pela constitucionalidade. com 
as Emendas n.0 s 1 a 4~CCJ; e_ 
de Finanças, no sentido de ser ou~ 
vida, preliminarmente,' a Comis­
são Especial de Código Comercial. 

6-2-57 - Plenário - vai à Co­
missáQ de Economia a requeri~ 

menta do Senador Paulo Fernan­
des. 5~12-58- Lido o Parecer n.0 

571/58, da Comissflo de Economia, 
favorável nos têrmos do substltu~ 
tivo que apresenta. 12-12-58 -
Plenário - volta à Comissão de 
Constituição e Justiça a requeri­
mento do Senador Attillo Vivac­
qua. 2-2-61 - Plenário - lidOs 
os pareceres da Supelintendên~ 

cia da Moeda e do CrédiOO e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda. 
2-2-6! - A Comissão de Consti­
tuiçá<l e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Em votação. {Pausa.) 

O SR. RUY SANTOS IPara enca­
minhar a votação. Não foi revisto pe~ 
lo orador.) - Sr. Pre-sidente, como 
V. Exa. anunciou, êste projeto é de 
1952 e, desde 1961, não está andando. 

Justi(ica-se não ter 'andamento, Sr. 
PresJdente, porque oorn a Lei n.0 

4.395, de dezembro de 1964, que criou 
o Conselho Monetário Nacional, foi 
dado ao Conselho a atribuição de tra­
çar norma.s à emissão de cheques. 
Tanto é verdade que, pela Circular 
n.o 131, já êsse Conselho baixou nor­
mas e buscou padronizar a matéria. 

Mas, Sr. Presídente, o Brasil ade~ 
riu. desde 1942, às Convenções de Ge­
nebra, para uma lei uniforme inter~ 
nacional, quanto à emissã<l de che~ 
o_ues, e essas convenções foram apro~ 
vadas pelos Decretos n.0 • 57 e 595, de 
janeiro de 66. 

Por outro lado, posso informar à 
Casa que, no Projeto de Código de 
Obrigações que o Govêrno está elabo­
rando e já em final de trabalho, há 
o Titulo IV, Capítulo I, regulando, em 
têrmos definitivos, a questã.o de 
emissão de cheques. 

Assim sendo, Sr. Presidente, o pari­
to de vista da Liderança da ARENA 
é pelo arquivamento com a não tra­
mitação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Ern votação. 

Os Senhores Senadores que apro~ 

vam o prosseguimento da tramitação 
da, matéria queiram permanecer sen~ 
t::tdos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
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O Projeto vai ao Arquivo, devendo 
ser feita a devida comunicação à Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 

It"m 2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N ,0 333, DE 1952 

(N.0 1.039-D/48, na Câmara) 

Dispõe sôbre a participação do 
trabalhador nos lucros da em­
prêsa. 

Andamento: 25-ll-52 - Lido 
em Plenário e despachado às Co­
missões de Constituição e Justiça, 
de Legislação Social e de Finan­
ças. 5-53 - Plenário - parecer 
oral da Comissão de Constituição 
e Justlça - pela constitucionali­
dade. 21-5-54 - Lido o Parecer 
n.• 287/54, da Comissão de Legis­
lação Social oferecendo substitu­
tivo ao•projeto. 25-5-54 - Plená­
rio - parecer oral da Comissão 
de Finanças solicitando audiên-

- cía da comissão de Economia. 
22-5-55 - Lidos os Pareceres n,0

8 

396 e 397, de 1956, das Comissões: 
- de Economia, contrário; e -
de Finanças, contrário, a fim de 
ser apresentado um projeto único. 
4-6-56 - Plenário - apresenta· 
das as Emendas n,0 .$ 2 a 65 -
volta às Comissões com a ctiscus· 
são encerrada. 27-7·59 -Plenário 
- aprovado o prosseguinlento da 
tramitação do Projeto. 8-8-62 -
Aprovado requerimento no senti­
do de ser constituída uma comis~ 
são especial para reformular o 
Projeto. 13-8-62 - Plenário - de­
signàdos os membros da Comis­
são Mista. 14-5·63 - Plenário -
aprovado requerimento solicitan· 
do a reabertura da discussão. 
30 .. 5-63 - Plenário - aprovada a 
tramitação em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado n.05 

28/51' e 12/63 .e que sejam reexa­
m1nados pela ComissãQ ct; Cons­
tituição e Justiça. 10-7-63 - Pie-

.... nârio - aprovado requerimento 
no sentido de ser reaberta a dis­
cussão do Projeto. 10-7-63 - Ple­
nário - aprovado requerimento 
solicitando o reexame da maté­
ria pela Cqmissão de Constituição 
e Justiça. Volta, tambêm, às de~ 
mais Comissões para que se pro­
nunciem sôbre as emendas. 

Observações:· Constam do Pro­
cesso: 

PARECERES DAS COMISSOES: 
- ·de Constituição e Justiça 
(4-6~70), pela constitucionalidade 
e- juridicidade do projeto e das 
emendas, salvo quanto as de n.oa 

18 e 64, sugerindo a constituição 
de uma comissão especial do Con­
gresso Nacional para estudar a 
matéria; -'de Leg·islação Social, 
favorável nos têrmos do parecer 
da Comissão de Constituição e 
Justiça; - de Economia, pela re­
jeição, uma vez superados os ob­
jetivos do Projeto, que foram 
atendidos pela Lei que institui o 
programa de Integração Social. 

O SR. RUY SANTOS (Para encami­
nhar a votação. :Não foi revisto pelo 
orador.) - Sr. Presidente, êste pro .. 
jeto de 1953, assim como os constan­
tes dos itens 3~ 4 e 5, buscou regula­
mentar ou complementar o dispositi­
vo da Carta de 1946, sôbre a partici­
pação do trabalhador nos lucros das 
emprêsas. 

Como sabe V. -Exa., a questão foi 
muito c<mtrvvertlda e, por isso, não 
teve solução. 

Mesmo já depois da Revolução no 
Govérno do grande Presidente Cas. 
tello Branco, S. Exa. mandou mensa­
gem, regulamentando êste dispositivo 
da carta de 1946. Porém, no O<lvêrno 
Costa e Silva, foi retirada esta men­
sagem. Mas, no atual Govêrno, foi 
pr~mulgada Lei Complementar n.0 . 7, 
de 7 de setel!lbro de 1970, que insti­
tuiu o Programa de Integração So­
cial. Entretanto, êste não é, própria­
mente, uma participação do trabalha­
dor nos lucros das emprêsas mas uma 
solução exeqüívêl. 

Assim sendo, o ponto de vista da 
liderança da ARENA é pela não tra­
mitação déste projeto, bem como dos 
três seguintes, pois que tratam do 
mesmo assunto. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Em votação a matéria. 

Os Senhores Senadóres contrários à 
tramitação do projeto queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a tramitação, vai para o 
arquivo., se'ndo feita comunicação à 
Câmara dos Deputado~. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro} - As matérias constantes dós 
itens 3, 4 e 5 da pauta, respecti,·a .. 
mente, Projetos de Le1 do Senado n.0 l 

28, de 1951, 12 e 96, de 1963, tramitam 
em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 333, de 1952, que ~cabo 
de ser rejeitado. De acôrdo com o 
disposto no art. _190 do Regimento In­
terno, serão considerados rejeitados, 
uma vez que regulam matéria idên­
tica, .seguindo ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro-) - Esgotada a Ordem do Dia. 

· No expediente da sessão foi lido o 
Requerimento n.0 28, de 1971, sollci­
tando que na sessão de amanhã, dia 
20 de abril, o tempo destinado aos 
oradores seja dedicado à comemora·~ 
ção do transcurso do 11.0 aniversáriQ 
de Brasília. Nos têrmos regimentais, 
deve ser votado nesta oportunidade. 

·Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro .. 

vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - NãO há mais oradores inscri­
tos. Nada mais havendo que trat..·u, 
vou encerrar a presente Sessão, de ... 
signando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

.J 

Matérias - incluídas em Ordem do 
Dia para que o Plenário delibere se 
devem ter prosseguimento (§ 1.0 do 
art. 371 do Regimento Interno). 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 65, DE 1958 

(N.0 545-C/55, na Câmara) 
Dispõe sôbre a transfet·êncJa 

para o serviço da U níão, como 
extranumerários, 'do pessoal 1>ara 
obras, brasileiro, empenhado ·ria 
construção do trecho ferroviário 
Rio Negro-Bento Gonça!ves, do 
Tronco Princjpal Sul. 

Andamento:' 5·5-58 - Lido em Ple­
nário e despachado às Comissões de 
Constituição e Justiça, de . Segur~nça 
Nacional, de Serviço PúbliC:Q Civil e . 
de Finanças. 19-11-59- Lidos os Pa· 
receres n.08 750, 751 e 752, de 1U59, das 
Comissões: - de Constituição e Jus .. 
tiÇa, favorável; - de Segurança .. Na• 

I . 
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cional, favorável; - de Finanças, fa­
vorável. 20·11-59 - Devolvido às Co­
missões a fim de ser juntado o pare­
cer da Comissão de Serviço Público 
Civil. 

2 

(N.0 303-A/67, na Câmara) 
Mantém decisão do Tribunal de 

. Contas da União denegatória de 
registro do contrato celebrado 
entre a Superintendência do Pla­
no de Valorização Econômica da 
Amazônia e a Montor- Montreal 
Organização Industrial e Econô ... 
mica S.A. 

Andamento: 7-4-67 - Lido em Ple· 
r1ário e despachadQ àlS Comjssões de 
Constituição e Justiça e de Finanças. 
UH-67 - Lidos os Pareceres n.os 326 
e 327, de 1967, das Comissóes: - de 
Constituição e Justiça, favorável; -
de Finanças, favorável. 9-5-67 - Ple­
nário - Volta à Comissão de Finan­
ças a requerimento do Senador Be­
zerra Neto. 5-9-68 - Plenário- Lido 
o Parecer n.O 716/68, da Comissão -de 
Finanças, com o Substitutivo que 
apresenta. 9-9-68 - A Comissão de 
Constituição e Justiça, tendo em vista 
o Substitutivo da Comissão de Fi­
nanças. 

li 

MATll:R!AS EM TRAMITAÇAO 
NORMAL 

3 

REQUERIMENTO 
N.0 20, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re .. 
querimento n.0 20, de 1971, do Senhor 
Senador Wilson Gonçalves, solicitan­
do o desarquivamento do Projeto de 
F.eoolução n.0 91, de 1970, que suspen· 
de a execução do art. 21 da Lei n.O 
1. 530, de 26 de novembro de 1967, do 
Estado da Guanabara; declarado in­
constitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, em 
1-6-70. 

4 

REQUERIMENTO 
N.0 21, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 21, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Accioly Filho, solici­
tando o desarquivamento do Projeto 
d' Lei do Senado n.0 59, de 1968, de 
autoria· cio· Sr. Senador Pereira Diniz, 
que dh;põe sóbre a contribuição dos 

advogados como trabalhadores autõ .. 
nomos, segurados obrigatórios do Ins .. 
tituto Nacional de Previdência Social. 

111 

CONGRESSO NACIONAL 
Matérias em Tramitação 

1 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.0 3, DE 1970 <CNJ 

"Fixa normas para o cumprimento 
do disposto nos art.s. 98 e 108, ! 1.0 , 

da Constituição (Paridade Salarial no 
Serviçu Público Civil Brasileiro).'' 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Paulo Tõrfes 
Vice-Presid.: Dep. Passos PôrW 
Relator: Dep. Ary Alcântara 

Calendário 

Dia 20·4·71 - Apresentação de 
emendas perante a Comissão; 

Dia 22·4·71 - Reunião da Comis­
são para apreciação do parecer do 
Relator, às 16 horas, na Sala de Re­
uniões da COmissãu de Finanças do 
Senado Federal. 

2 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.0 1, DE 1971 (CN) 

"Institui o Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural, e dá outras 
providênciaê." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Flávio Brito 
Vice-Presid.: Dep. Delson Scarano 
Relator: Dl'p. Ildélio Martins 

Calendário 

Dias 20 e 21~4~71. - Apresentação 
de emendas perante a. Comissão; 

Dia 28-4·71 - Reunião da Comis­
são para apreciação do parecer do 
Relator, às 15 horas, na Sala de Re­
uniões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal. 

3 

PROJETO DE LEI 
N.0 1, DE 1971 (CNJ 

"Dispõe sôbrc a produção açuca.reí­
ra do País, e dá outras providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Eurico Rezende 
Vice-Presid.: Sen. Amaral Peixoto 
Relator: Dep. ítalo Fittipaldl 

Calendário 

J)ias 20, 21, 22 e 23·4-71- Apresen­
tação de emendas perante a ComiS­
são; 

Dia 29·4·71- Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

4 

PROJETO DE LEI 
N.0 2, DE 1971 (CNl 

"Dispõe sõbre a remuneração legal 
do investimento dos concessionários 
de Serviços Públicos de Energia Elé­
trica, e dã. outras providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Danton Jobim 
Vice-Presid.: Sen. Paulo Guerra 
Relator: De]}. Ivo Braga 

Calendário 

Dias 20, 21, 22 e 23-4-71 - Apre· 
sentação de emendas perante a Co­
missão; 

Dia 29-4-71 -Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

5 

MENSAGEM 
N.0 2, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.135, de 3 de dezembro de 1970, 
dispondo sôbre a organização, a com­
petência e o funcionamento do Con­
selho de Segurança NaCional, e dá 
oútras providências." 

Comissão Mista. 

Presidente: Dep. Pedro Ivo 
Vice- Presid.: Dep. Parente Frota 
Relator: Sen. Paulo Tôrres 

Calendário 

Dia 22-4-71 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

6 

MENSAGEM 
N.0 3, DE 1~71 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
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n,0 L 136, de 7 de dezembro de 1970, 
que altera a leg·islação pertinente ao 
Impôsto sôbre Produtos Industriali­
zados." 

Comissão . Mista 

Presidente: Sen, Carvalho ,Pinto 
Vice-Presid.: Dep:""'-Wilmar Guima~ 

rães ~ 

Relator: Dep, Fernando Gama 
Calendário 

Dia 27-4-71- Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tOr, às 15 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
cto' ,Senado Federa], ' 

7 

MENSAGEM 
N,0 4, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n,0 L 137, de 7 de dezembro de 1970, 
que institui Incentivos fiscais e finan­
ceiros para o desenvolvimento indus­
trial, e dã outras providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Dep, Pacheco Chaves 
Vice-Presid,: Dep, Alberto Hoffmann 
Relator: Dep, Matos Leão 

Calendário 

Dia 21-4-71-Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

8 

MENSAGEM 
N,0 5, DE 1971 (CN) 

"Submete à, deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n,0 Ll38, de 11 de dezembro de 1970, 
dispondo sôbre o oferecimento à subs­
crtção pública de ações do Banco da 
Amazônia S.A., e dá outras providên­
cias." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen, Adalberto Se na 
Vice-Presid.: Dep. Américo de Souza 
Relator: Sen. José Lindoso ' 

Calendário 

Dia 28-4-71- ·Reunião c_ia. Comissão 
para aprecl~ção· do parecer do Rela:­
tor, às 16 horas,· na Sala de Reuniões 
da CQI'nissão de Relações Exteriores 
do Senado FederaL 

9 

MENSAGEM 
N,0 6, DE 1971 (CN) 

"Submete à _deliberação do Con­
gresso Nacional textO do Decreto-lei 
n,• Ll39, de 21 de dezembro de 1970, 
que dá .nova redação ao art. 1.0 do 
Decreto-lei n.O 815, de 4 de setembro 
de 1969,'' , 

Comissão Mista 

Presidente: Dep. Arthur Fonseca 
Vice-Presid,: Sen, Milton Cabral 
Relator: Dep, Walter Silva 

10 

MENSAGEM 
N,o 7, DE 1971 (CN) 

''Submete à deliberação do Con­
gresso Naclonal texto do Decreto-lei 
n? Ll40, de 30 de dezembro de 1970, 

que altera a redação de dispositivo do 
Decreto·lei n.0 1.134, de 16 de.novem­

bro de 1970!' 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. José Sarney 
Vice-Presid.: Dep. Jose Freire 
Relator: Dep. Manoel Taveira 

11 

MENSAGEM 
N,0 8, DE 1971 CCN) 

"Submete à deliberação do Con~ 

gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n? U41, de 30 de dezembro de 1970, 
que estende' até 1975 os efeitos do ar­
tigo 1,0 do Decreto-lei n,0 498, de 13 
de março de 1969, e da outras provi­
dências." 

Comissão .Mista 

Presidente: Sen. Amaral Peixoto 
V!ce-Pres!d,: Sen, Arnon de Mello 
Relator: Dep, Celio Borja 

12 

MENSAGEM 
N,o 9, DE 1971, (CNJ 

"Submete à deliberação do Con ... 
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n,0 U42, de 30 de dezembro de 1970, 
que altera e consolida a Jegislaç.ão 
referente ao Fundo de Marinha Mer­
cante, dispõe sôbre. o adicional ao 
frete para renovação da Marinha 
Mercante, e dá outras providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Accjoly Filho 
Vice-Presid.: Dep .. Ario Theodoro 
Relator: Dep, ,Honero Santos 

13 

MENSAGEM 
N,0 10, DE 1971 CCN) 

"Submete à deliberação do Con-·. 
gresso Nacional tt~xto do Decreto-lei 
n,o U43, de 30 de dezembro de 1970, 
que dispõe sôbre a. Marinha Mercante 
e a Construção Naval." 

Comissão M~sta 

Presidente: Dep, Adhemar Gh\sl 
Vice-Presid.: Dep. Rubens Berardo 
Relator: Sen. Benedito Ferreira 

14 

MENSAGEM 
N,O 11, DE 1971 CCN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n? U44, de 31 de dezembro de 1970, 
que dispõe sôbre a convocação de 
Substitutos de Auditor na Justiça Mi­
litar." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Nelson Carneiro 
Vtce-Presid.: Sen. Cattete Pinheiro 
Relator: Dep, Alberto Hoffmann 

15 

MENSAGEM 
N,0 12, DE' 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n,0 U45, de 31 de dezembro de 1970, 
que prorroga o disposto no caput do 
art, 28 da Lei n,o 4,862, de 29 ele no­
vembro de 1965, e dá outras provi­
dências." 

Comissão Mista 

Presidente: Dep. Hugo Aguiar 
Vice-Presid.: Sen. Milton Trindade 
Relator: Dep, Freitas Nobre 

16 

MENSAGEll' 
N,0 13, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do OeCi:eto&lei 
n,0 U46, de 31 de dezembro de 1970, 
que consolida os dispositivos sôbre as 
contribuições criadas pela Lei nUme­
ro 2,613, de 23 'cte setembro dEd955,, , . 
e dá outras providêncías." 
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Comissão Mista 

Presidente: Dep. Josias Leite 
Vice-Presid.: Dep. Tales Rariialho 
Relator: Sen. José Lindoso 

17 

MENSAGEM 
N.0 14, DE 1971 (CN) 

~~submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.147, de 13 de dezembro de 197.1, 
que altEm~; para o ~xercício de 1971 a 
distribuição do produto da arrecada­
ção dos impostos únicos." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Ruy Carneiro 
Vlce-Presid.: Sen. Matos Leão 
Reíator: Dep. Fernando Lopes 

18 

MENSAGEM 
N.o 15, DE 1971 (CN) 

~'Submete .à deliberação dO Con­
gre:;so Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.14R, de 28 de janeiro de 1971, 
que rlá nova redaçãD ao art. 2.0 do 
D~t~reto-lei n.0 1.144, de 31 de dezem­
bro de 1970." 

Comissão Mista. 

Presidente: Sen. Al.exandre Costa 
Vice-Presid.: Dep. Arg!iano Dario 
Relator: Dep. Alberto Hoffmann 

19 

MENSAGEM 
N. 0 16, DE 1971 (CN) 

"Submete à del!beraçáo do Congres-· 
so Nacional texto do Decreto-lei n.o 
1.149 ... de 28 de Janeiro de' 1971, que 
estabelece condiçôe~ para a filiação 
de entidades sindicais bra.sileiras a 
>~;rganizações internacionais." 

ComissãO Mista 

PresideUte: Sen. Frarico Montara 
·vice-Presid~: Sen. Saldanha Derzi 
Relator: Dep. Osnell! Martinelli 

20 

MENSAGEM 
N.o 17, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Congres­
so Naeional texto do Decreto-léi n.o 
1.150, de 3 de fevereiro de 1971, que 
re.tjusta os vencimen too dos serviços 
ciYis ·e militares do Poder ExecutiVç, e 
dá outtàs·- Pi-ovidênci~.n -

Comissão Mista 

Presidente: . Dep._ Nogueira de Re-
zende 

Vice-Presid.: Dep. Florin Coutinho 
Relator: Sen. Ruy ·santos 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está encer~ada a Sessão. 

(Levanta-se a. Sessão às 15 horas ·e 
30 minutos,) 

DISCURSO 00 'SR. S'ENADOR ARNON DE 
MElLO PRONUNCIADO NA SESSÃO DO 
SENADO EM 15-4-71; QUE SE REPUBLI­
CA POR TER SAlDO COM INCORREÇõES 
NO DCN DE 16-4-71. 
O SR. ARNON DE MELLO (Lê o se­

guinte discurso.} - Senhor Presiden­
te, há precisamente um ano ocupei 
esta lrlbuna para ctirigir apêlo ao 
Sr. Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Alcool no sentido· de assegurar ao 
Nordeste o direito de manter os limi­
tes que lhe foram destinadOs nos ·têr­
mos da Lei n.o 4.870, de 1.0 de dezem­
bro de 1965, reguladora da produção 
nacional de açúcar. Como alguns Es­
tados da Região ríão haviam atingido 
as cotas fixadas para 1970 pelo IAA, 
defendia eu qu-e tais. sobras, em vez de 
redistr~buída.'i a E . .stfl,dos do Centro~Sul 
já contemplados com maiores cotas --­
que era o que então se pleiteava ·­
fôssem alocadas aos Estados nordesti­
nos em condições de produzir mais, de 
modo a que se mantivesse a mesma 
proporcionalidade de produção estabe­
leCida ·para o Centro-Sul e o Nordeste, 
ou seja, 64,24% e 35,76%, ·respectiva­
mente. 

Os argu~entoS que, ém nome de 
Alago'as, aqui entã'o expendi sensibi­
lizaram os dirigentes da política na­
cional do açúcar, e _Alagoas' pôde êste 
ano ultrapassar a sua cota, em vez de, 
vítirria de um limite de produção mui­
to redUzido, fixado em conformidade 
com a lei i'njusta, ser forçada a para­
lisar suas usinas, como ocOrreu em 
abril do ano passado, quando ainda 
havla nos campos, Por moer, duzentas 
mil toneladas de cana, com que te­
ríamos produzido mais trezentos mil 
sacos de açúcar. 

Agradecimento 

Ne~te enseJo, Senhores Senadores, 
cumpre-me exprimir1 em· nomé de 
Al~goas I' ~ó Nordeste de ·que m~u: 
EStado ~ p~rte, o· no~~o _agt:ad.ecimef!.-:-: .. . ~ . 

to ao Presidente do Instituto do Açú 
car e Alcool, General Alva~o Tav?-r~s 
Carmo, que, num trabalho silenciosç .. 
e eficiente, com honestidade sem P-::.·, 
mites, corrigiu, através de uma série 
de resoluções, e sem protesto de nin~ 
guém, mercê da sua autoridade moral, 
tôdas as deformações de origem d< 
Plano de Safra de 1970/71, lesivas aos 
interêsses da Região. Contra tais de­
formaÇões clamei eu desta tribuna, e. 
ao fazê-lo, exprimi a 'nossa confiança 
no eminente Presidente do IAA, d< 
quem poucos dias após recebi carta 
bem comprovadora do acêrto da sua 
con~ocação para dirigir setor de tão 
grande importância da economia na~ 
ciona.l. 

Se ·àquele tempo,.pelo conhecimen­
to que eu tinha dos mérito_s do ilus­
tre General Tavares Carmo, manifes­
teí~lhe a confiança dos alagoanos, ho· 
je é com entusiasmo cívico e por de?· 
ver de consciência: que lhe reafirma•· 
o nosso aprêço, ao lado do nosso re-, 
conhecimento de alagoanos e brasi­
leiros. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO ;_ Pois 
· não, nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. po­
deria acrescentar: a confiança de to­
dos os produtores de açúcar do Nor· 
deste. 

Terrível injustiça 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Exa. 

Fomos, os alagoanos, em 1970, víti­
mas realmente de terrível injustiça -
qual a de térmos de àeixar nas cam­
pos, sem moer, 200.000 toneladas de 
cana, com -o que se eliminaram insu· 
bstituíveis oportunidades de trabalha 
numa região de desemprêgo e sub-· 
emprego, e se impediu a produção de 
riqueza numa área tão despojada de· 
tudo. Continuaria êste ano dita ini­
qüidade - praticada sem mes~o, a 
justificativa do argumento de defesa 
ctà mercad-o contra a superprodução, 
porque a produção autorizada pelo 
IAA para 1970 não havia sido al­
cançada - continuaria êste ano dita 
iniqüidade sé não fôsse o Pr~sidente 
do' IAA, home~ · hon~ado e sério, que, 
cotltou ·sempre, aljás: _para sUa ação:· 
esélarecida, la.streàda pelo vatrl9tis-· 
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' mo e espírito de justiça, com o 
appio dos dignos membros do Conse­
lho Monetário Nacional. Verificando 
que não se confirmavam dados em qu~ 
se baseou o Plano de Safra, o Prest~ 
dente Tavares Carmo, consciente de 
sua grave- responsabilidade, não hesi~ 
tou em tomar as decisões indiradas 
pela realidade. Alagoas tinha, então, 
um limite oficial de 7. 679. 718 .sacos, 
mas poderia produzir êste ano. não 
fôsse a sêca, até 12 milhões ,de ~acos. 

A verdade 

Estávamos com a verdade, e- por 
nós falaram os números. o limite ofi­
cial de produção para o Norte-Nordes­
te é de 35.264.033 de sacos, assim dis­
tribuídos: I 

Pernambuco f 42 usinas) 18. 022. 916 
Alagoas (27 usinas) . . . . . 7.679.718 
Demais Estados (30 usi-

·nas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.561.499 

35.264.033 

No entanto, a .produção da Região 
rorte~Nordeste, na safra de 1970/71, 
pte já está quase no fim, deve atin"' 
gir, em números redondos, êste total: 

·ernambuco ............ . 
\lagoas ...... · .......... . 
Jutros Estados ........ . 

16.000.000 
9.800.000 
3.000.000 

28.800.000 

Alagoa.s produziu, assim, mais de 
2. 000.000 de saco;s além do limite fixa­
do de acôrdo com a Leí n.0 4.870. Em 
ano de sêca como foi o passado, .a 
quantas frerites de trabalho corres­
pondeu êsse aumento de produção? 
Ressalte-se que .a calamidade atingiu 
o sertão e também a zona da mata, 
mas durante todo ano ai encontraram' 
trab~lho os sertanejos, tanto como os 
trabalhadores da região. 

Muito Obrigado 

~ sempre sobremaneira agradável 
podermos dizer muito obFigado, e ain­
da mais agradável quando dizemos 
muito obrigado em nome de uma co­
letividade: dos trabalhadores alagoa­
nos, que tiveram oportunidades de 
trabalho em época de longa estiagem, 
e dos industriais alagoanos, que tive­
ram ensejo de conduzir seus negócios 
em plena sêca dentro de um clima 
de normalidade. Multo obrigado ao 
Presidente Tavares Carmo. 

Vencída a crise implicita que se 
continha no Plano de ·safra de 70/7!, 
agora podemos, os nordestinos, pen­
sar em perspectivas. 

Projeto do Govêrno 

Felizmente, Senhores Senadores, 
chegamos a 1971, ano lixado pelo 
art. 70 da Lei n.0 4.870, para a revi­
são dos limites de produção do açú­
cal!. E j:i ontem, em cumprimento 
dêsse dispositivo, o Senhor Presidente 
da República encaminhou mensagem 
ao Congresso Nacional. 

Congratulo-me calorosamente com 
o Govêrno Revolucionário pelas medi­
das que nos propõe. Ninguém mais do 
que eu 1 com elas se rejubila, tanto 
consagram proposições de Alagoas 
que por várias vezes defendi desta tri­
buna, defendendo interêsses ~nordes­
tinos e nacionais. As cotas de produ­
ção não serão mais estaduais e sim 
regionais - tal qual pleiteamos há 
um ano passado - não havendo mais, 
assim, possibilidade de um Estado 
reivindicar o saldo da cota não ·reali­
zada de Estado integraqte de con­
tingente regional diverso. Bem justifi­
ca a medida, em sua exposição de mo­
tivos, o Sr. Ministro da Indústria e 
do Comércio, economista que não se 
distancia do sentido humano e polí­
tico das soluções, e cuja juventude 
amadureceu na aguda percepção dos 
problemas coletivos. 

Apartes 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Vasconcelos Tor­
res. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quando 
no ano pas.s.a.do V. Exa. abordou o 
problema da agroindústria do açúcar, 
com O brilhantismo que lhe é peculiar, 
tive oportunidade de interromper o 
seu discurso, como . agora peço per­
missão para novamente fazê-lo. Acho 
que a política açucareira nacional 
ainda precisa ser devidamente esque­
matizada. O contingelltamento da 
produção tem atendido aos interêsses 
dês te ou daquele Estado, mas· tam­
bém tem prejudicado, muito, éste ou 
aquêle Estado. Quando V. Exa. fa­
lava, havia uma situação, bem me re­
cordo, anômala. Alagoas tinha condi­
ções de produzir muitó mais do que 

a cota pré-estabelecida, e muita ~~a­
na iria ficar sem o devido aprovei­
tamento. Foi o que levou V. Exa. à 
tribuna, se eu não estou equivocado, 
não é isto mesmo? 

O SR. ARNON DE MELLO - E ver­
dade. 

O Sr. Vasconcelos Torres- V. Ex a, 
apelou ao Presidente do Instituto do 
Açücar e do Alcool e, neste passo, 
faço questão de exaltar a sua admi­
nistração. Vou até citar um tato. 
Quando S. Exa. foi convidado, não 
quis receber o encargo, alegando que, 
sendo militar, nunca tinha lidado 
com os problemas econômicos do açú­
d.r e do álcool anidrico, e o Presiden­
te da República contra-argumentou 
que também não quería ser Presiden­
te da República e o era. Tudo Isto 
representa um trabalho de estudos, de 
equipe, em que aquêle que.dírige fica 
com o assessoramento devido e, des­
de que tenha bom-senso, que é o tra­
ço principal da administração, pode · 
realizar boa política. Nobre Senador, 
não me quero alongar no aparte, 
principalmente agora que o Regimen­
to é drástico, pois determina que o 
Senador não pode apartear por mais 
de dois minutos. Nã9 acredito, aliás, 
que isto tenha êxito. Quem fez o Re­
gimento o fêz aleatoriamente; não co­
nhece a realidade politica do Parla­
mento, Mas vou procurar cumpri-lo, 
pois o tenho estudado, na medida de 
minhaS. possibilidades. Continuando, 
quero dizer ·que tudo isto representa 
arma de dois gumes, talvez para Ala­
goas também. Para o meu Estado re­
presenta e vai representar. Uma pro­
dução de 11 milhões de sacas dificil­
mente poderá ser atingida, pe·los fa­
tôres climã.ticos e, também, pelo de­
Sínterêsse da jndústria açucareira. 
Não sei se·v. Exa. tem conhecimento 
de que um saco de farinha de man­
dioca tem preço mais elevado do que 
um saco de açúcar; um saco de fei­
jão é mais caro, um saco de arroz é. 
mais cato. V. Exa., estudiosn que 
é, sabe que a produção do açúcar é 
cíclica: durante seis meses se mói, 
durante seis meses se planta. Com a 
sinceridade que me .caracteriza direi 
que vou votar' o projeto, como inte­
grante da ARENA, de acõrdo com o 
Govêrno que deve ter razões rm~js ,for­
tes para remetê-lo à apreciagã.o do 



Abril de 1971 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Têrça-feira 20 0277 

Senado, mas tenho a impressão de 
que, no meu Estado, o sacrifício será 
grande, e haverá, na região Sul, um 
grande beneficiário: o Estado de São 
Paulo - porque possui capacidade de 
infraestrutura industrial só seme­
lhante à dos grandes países produ­
tores de açúcar, como Java, Cuba etc. 
Os· outros ainda estão numa fase de 
modernização do seu equipamento. 
Não quero ser cassandra, mas d.~ria 
mesmo que o Estado de V. Exa. ve­
nha a enfrentar, talvez, difícil situa­
ção quando as centrais pernambuca­
nas, com maior capacidade de esma­
gamento, absorverem êsse deficit de 
produção. É apenas um alerta, no ins­
tante em que V. Exa. focaliza êste 
assunto, com a proficiência que lhe 
é peculiar~ com o cuidado, sempre 
presente no exame que faz. V. Exa., 
permita-me que eu diga, é um estu­
dioso, incansável': não faz um dls-

' curso que não esteja baseado em le-
vantamentos, em dados, e se preocupa 
em trazer ao Senado a sua contribui­
ção valiosa. Entretanto, gostaria de, 
justamente, dar êste alerta, para que, 
amanhã, sua exaltação não se ve­
nha a transformar numa lamenta­
ção. Entendo - e aqui apelo ao Gene­
ral Tavares Carmo e ao jovem e ta­
lentoso Ministro Pratini de Moraes -
que a problemática açucareira deve 
ser devidamente estudada, porque, no 

. meu modo de ver, até agora não o foi 
e não o será desta vez. 

Rio de Janeiro 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obfigado, Sr. Senador Vasconcelos 
~:'orres, por sua intervenção. Tenho ti­

<lo a fortuna de, sempre que V. Exa. 
me honra com apartes, logo verificar 
\". Exa., pelo desdobramento do meu 
discurso, que estamos de acôrdo. 

Desejo apenas lembrar que o seu 
E.,tado, o Estado do Rio de Ja­
neiro, em conformidade com a fami­
gerada Lei n.0 4. 870 - que sacrificou 
Alagoas :-.. tem um limite de produção 
de 9. 536.198 sacos, QUe ainda não foi 
atngido. O llmite de produção de Ala-. 
goas, de 7. 679.618 sacos, foi, êste ano, 
ultrapassado em mais de 2 .100. 000 sa~ 
cos. Ent;ão, o Estado do Rio de Janei­
ro ~~stá mais beneficiado do que o Es .. 
tad1 de Alagoas. cujo crescimento a 
me~~ ma· Jei impedia. 

O Sr. Vasconcelos Torres - É um 
problema de São Pedro, como V. Exa. 
sabe: é um problema de água. · 

O SR. ARNON DE MELLO - Tam­
bém sofremos êste ano, e duramente, 
muito mais que o Estado do Rio, os 
efeitos da sêca, que para nós foi,_ em 
certas áreas, catastrófica, e, no entan­
to, superamos em mais de 2, 100.000 
sacos o nosso limite de produção. 

Pernamtuco 

O Sr. Paulo Guerra - V, Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não1 Sr. Se:qador. 

· O Sr. Paulo Guerra - Quero dizer 
a V. Exa. que o nobre Senador Vas. 
cancelos Torres laborou em um equí­
voco: a presença de V. Exa. na tri­
buna, hoje, demonstra que Alagoas 
será o Estado mais beneficiado da 
região nordestina com a orientação 
adotada ontem pelo Govêrno Federal, 
através da reformulação das cotas, 
que se transformarão em regionais, 
Alagoas vem crescendo e tem sido 
privilegiada pela assistência do Ins­
tituto do Açúcar e do Aloool. Além 
disso, deve-se Iévar em consideração 
que suas terrus, mais apropriadas, são 
pràticamente virgens, em eomparação 
com as de Pernambuco, . onde os ca­
naviais são cultivados há 400 anos. 
Estou muito temeroso da finalidade 
da,s conclusões benéficas para meu 
Estado, das boas intenções da men­
sagem enviada a esta Casa pelo Go­
vêrno da República, no sentido da 
reformulação do contingenciamento 
regionaL · 

O SR. ARNON DE MELLO - Eu 
pediria a V. Exa. que ouvisse até o 
fim o meu discurso, e concluirá que 
não procedem as sua~ dúvidas. O Go­
vêrno Revoluclonário 1 aó decidir re­
formular a política açucaretra no 
Brasil, teve em vista, sobretudo, a 
produtividade. Não quero antecipar o 
que direi mais adiante. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Então 
não estou equivocado, estou certo. 

Palavr.as do Ministro 

O SR. ARNON DE MELLO - Leio, 
Sr. Presidente, palavras do Ministro 
da Indústria e do Comércio, na sua 
exposição de motivos, que acompanha 
o P~ojeto e da qual ontem à noite 

tomamos conhecimento no Congresso 
Nacional, sôbre o problema dos limi­
tes de produção estaduais e regionais: 

"A sistemática prevista na legis­
lação em vigor estabelece limites 
estaduais rígidos, resultando na 
impossibilidade de serem atribui­
das cotas superiores a outros Es­
tados, cuja disponibilidade de 
matéria-prima permite maior 
produção, a níveis compatíveis de 
eficiência, É indispensável ~ ma­
nutenção do limite global da pro­
dução, porém, o seu contingencia­
mento, que objetiva o equilíbrio 
do mercado, tendo em vista a de­
manda interna, as possibilidades 
de· exportação, e manutenção de 
t~stoques reguladores não deve 
constituir óbice ao aproveitamen­
to racional das potencialidades de 
produção." 

Nos limites de produção estabeleci­
dos de acôrdo com a Lei n.0 4.870, o 
Amazonas, por exemplo, aparece com 
100 mil sacos, e o Pará com 54.526 sa-

. cos, e até agora nenhuma usina se 
implantou naquela região. Pelo pro­
jeto, o Govêrno vai fazer uma revisão 
das cotas, para alocá-las a. quem pos­
sa produzir, seja no Norte, Nordeste 
ou Centro-Sul, mas dentro da pro­
porcionalidade já fixada para as duas 
regiões: 35,76% 'e 64 124% respectiva­
mente . 

Outras correções 

Corrige também o projeto governa­
mental a Lei n.0 4 .870, na rigidez do 
seu artlgo 70, que estabeleceu limites 
de produção para cinco anos, como se 
fôsse possível fazer previsões com tal 
antecedência, num país em processo 
de desenvolvimento. V~ja·se, por 
exemplo, o caso da Bahia -~ terra do 
meu nobre Líder Ruy Santos - que, 
em 1959/60, produziu 1.223.014 sacos 
de açúcar e em 1968/69 não chegou a 
produzir 500.000, senão 489.870, e em 
1969/70, 607,805 sacos. O projeto dá 
ainda ao Ministro da Indústria e do 
Comércio poder de aumentar, "tendo 
em vista as necessidades do consumo 
interno e de exportação, o limite ofi­
cial de produção do País - que ago­
ra é fixado em cem milhões de sacos. 
O projeto elimina .sobretudo o que eu 
chamaria de bloqueio do. desenvolví­
m e n to da agricultura canavieira 
quando est;abelece as revisões das co .. 
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tas por triênio. A êsse respeito, escla­
rece o Ministro Pratini de Moraes; 

~<verifica-se, atualmente, que usi­
nas situadas etn várias Unidades 
da Federação ficam impedidas de 
moer canas disponíveis, enquanto 
outras localizadas em áreas dife­
rentes mantêm suas produções em 
volumes inferiores às suas respec-. 
tivas cotas o!iciais, originando 
dlstorções que devem ser corrigi­
das." 

Nada mais justo 

Nada mais justo, Senhor Presiclente. 
Não é possível manter estruturas cris­
talizadas quando se quer estimular a 
produtividade. Há cotas concedidas e 
não realizadas até há quinze anos, ou 
realizadas em têrmos antieconônlicos, 
enquanto usillas, que dispõem de ex- · 
.celentes condições de produtividade, 
d~ixam canas nos campos por falta 
çle cotas._ O projeto torna o sistema 
mais flexível, objetivando o incentivo 
e o fortalecimento, através da justa 
alocação das catas, da modernização 
da agricultura e da indústria açuca­
reira. 

Injusto será que sobrevivam reser­
vas de direitos impeditivas do pro­
gresso especialmente nUma hora em 
que se impõe a abertura de novas 
perspectivas para acelerar a transfor­
mação econômica e social .. 

Prazo do Plano de Safra 

O projeto estende também para 31 
de· maio o prazo de aprovação do 
Plano de Safra, que antes era a 30 
de abrll; excelente êste pra;:o para o 
Centro-Sul, cuja moagem começa em 
junh-o, mas não para o Nordeste, que 
a inicia em setembro. Além de permi­
tir melhor previsão da safra. nordes­
tina, a providência elimina a dificul­
dade de com cinco meses de antece­
dência fixar preços em época infla­
cionária, assim como os riscos dai 
decorrentes para o produtor. 

Aliás, o ide:al para o Nordeste seria 
que se estabelecessem os preços às 
vésperas. do início da moageJÚ para 
reduzir o período de tempo entre a 
fixação dêles e a fabricação do açú­
Car. Se cada ano a data fô.sse se es­
téndendo de um mês, digamos até se­
tembro, quando se inicia a moagem 
no· Nordeste, teriamos em cinco anos 
regularízada a situação. 

Debate 

O· Sr. Paulo Guerra - Permite 
Exa. um aparte? 

do o eminente Senador Paulo Guerra 
aparteou V. Exa. - e tenho a impres­

v . ........_ são de que no final vamos estar de 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Como Sena-
dor da ARENA, üei aprovar aqui a 
proposição do Govêrno, embora não 
com êsse mesmo sentimento de eufo­
ria e de esperança de V. Exa. Só en-
tenderia certa a orientação, se o Go­
vêrno fizesse uma reformulação geral 
na política açucareira do País, em vez 
de enviar uma mensagem tão-sàmen­
te com se-ntido de reformulação de co­
tas, tirando-as do setor estadual para 
o setor regional, benefíciando, por­
tanto, aquêles Estados que estão mais 
privilegiados no momento, sem estu­
dar o processo histórico, como é o caso 
de Pernambuco, que vem sofrendo por 
questões sócio-econômicas que preci­
sam ser resolvidas para· que o povo 
possa participar dêsse desenvolvimen­
to a que V. Exa. se referiu, neste ins­
tante. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
desejo antecipar as minhas condu­

. sões, mas assinalo que o limite de pro­
dução cte Pernambuco, estabelecido de 
acôrdo com a Lei de 1965, é de 18 mi-
lhões de sacos. Pernambuco produziu 
em 1968/69.12.693.518 sacos; em 1969/ 
70, 15.957.553, e êste ano cêrca de 
16.000.000. Ainda não alcançou o li­
mite fixado pelo Instituto, no~ têrmos 
da Lei n.0 4.870. 

O Sr. Paulo Guerra - Pelos motlvos 
que expus a V. Exa. 

O Sr. V~sconcelos Torres- Permite 
v. Exa. um aparte? {Assentimento do 
orador.) Aí é que entra o teorismo do 
contíngentamento ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Vou 
discutir êste assunto mais adiante, e 
gostaria de ouvir V. Exa. no momento 
em\ qi.Ie referisse o contigenciamento. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Falei 
contingentamento e está rigorosamen­
te certo. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per-
feito, estamos ambos certos. 

O Sr. Vasconcelos Torre.s - Contin­
gentamento. É linguagem burocrática 
usada no Instituto, do Açúcar e do 
Álcool. Faço questão de dizer que a 
palavra é rigorosamente certa. Quan-

acôrdo - V. Exa. pediu para S. Exa. 
esperar. Agora aparteio o meu colega e 
amigo,- e não me canso de proclamar 
a. admiração que lhe tenho,- e V. Exa. 
diz também que eu espere. Mas, se 
eu pudesse avançar, com a permissão 
de V. Exa., diria que o Instituto do 
Açúcar e do Alcool tem caracteristicas 
de Um superministêrio. Não é um mi­
nistétío mas age como se o fós'Se. ·É 

subordinado· ao Titular da Indú:stria e 
do Comércio mas tem tal autonomia. 
que, mediante o seu órgão delibera­
tivo, que é a Comissão Executiva, faz 
o Plano de Safra, elaborado por eco­
nomistas que merecem sempre todo 
nossa respeito, com base em índíces 
pluviométricos, implementações, in­
dustx-fais etc. Gostaria de adiantar 
que - e nesse debate V. Exa. é cam­
peonlssimo (estou falando para elo­
giar) - levantei uma tese de que 
o Instituto do Açúcar e do Álcool fôs·· 
se transformado 

1
em Banco do Açúcar, 

porque talvez assim- não houvesse essa 
injustiça regional. Sabe V. Exa. que 
existe uma queixa no Sul - não quç:r 
dizer que a endosse - que é a se-­
guinte: o custo de produção do Nor­
deste é muito caro, e o Sul tem que 
pagar taxas para atender -às difer.en­
cas de custo do Nordeste. O assunto 
Poderia sei- resolvido mediante 1

Um 

btinco regulador. Eu lancei esta idéia. 
O Estado do Rio, particularmente o 
Município de campos, atravessou cri-
ses terríveis, porque os produtores de 
São Paulo vendiam açúcar dentro de 
Campos por preço abaixo da tabela. 
Veja .v. Exa. como issO é esdrúxÚlo, 
anômalo, inconseqüente e não hâ. ra­
zão para que o serviço ql{e rngula 
a política açucareira ainda não tenha 
um levantamento corllpleto, e não te­
nha chegado a uma conclusão para 
que não se verifique o desajustarnento 
que, neste momento, está tràzendo 
V. Exa: à tribuna. Hoje, Serg1pe é· a 
capital do petróleo; o Estado do Rio 
tem implantação industrial muito 
boa, São Paulo ê um país dentro de 
outro país. Se se pudesse dar ao Nor~ 
deste uma compensação, mas sem sa­
crifícios para as outras indústrias 
congêneres do Sul, haveria uma si­
tuação de equilíbrio com uma política 
açucareira realista, realizada atJ·avés 
de um banco, que seria á BànCo Na­
cional ·cta Açúcar. 
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Só Benefícios 

O SR. ARNON DE MELLO -Multo 
obrigado a V. Exa. pelo seu aparte, 
que incorporo com alegria ao meu dis­
curso. 

Srs. Senadores, vemos que o pro­
jeto integra medidas que só be­
nefícios trarão à agroindústria açu­
careira, extraordinária fonte cte mão­
de-obra para o nosso País, falt~ de 
empregos, e também boa fonte de di­
visas, pois o açú.car já alcança hoje 
o quarto lugar na nossa pauta de ex­
portação, s-e excluirmos dela o café 
como hors concours. No projeto se 
conciliaram os interêsses da Nação e 
os interêsses dos produtores, os pon­
tos de vista dos técnicos e as suges­
tões de homens públicos ungidos do 
mandato popular, numa honesta co­
laboração do Poder Legislativo com o 
Executivo em favor do bem comum. 
Oportuno, nesta hora, é fixar tal as­
p~cto, prestigioso para a vida política 
brasileira, pois, tratando-se de assun­
to que envolve tão granCies interêsses 
para a Nação e as classes econômicas, 
só do fnterêsse público se cuidou. Os 
argumentos e as teses que defende­
mos, os números e dados que apresen­
~amos, os fatos que indicamos nunca 
se distanciaram da verdade} antes 
sempre se basearam nela, e jamais se 
atritaram mas, ao contrário, visa­
ram especialmente ao bem-estar cole­
tivo. Na prática de atos para os quais 
acolha, pleiteie~ ou conte com a cola­
boração parlamentar, a Govêrno pres­
tigfa, por certo, o Parlamento, como 
prestlgia o regime democrático, e 
prestigia sobretudo a si próprio, no 
seu empenho de manter-se integrado 
na comunidade. de onde emana, afi­
nal .. a fonte do Poder Público. Estimo 
relembrar a resposta do Presidente 
Abrahão Lincoln a um amigo que o 
aconselhara, durante a guerra civU, 
americana, a não receber tanta gente, 
pois - dedicava trés quartos do seu 
tempo a conferências e audiências e 
podia comprometer a .saúde. "Empe­
nha-me em receber quantos me pro­
:!urem - disse Lincoln - pOrque, ao 
•mvi-los, como que tomo banhos de 
opinião pública". 

Somos; os parlamentares, opinião 
Jlútliea, tanto foi do povo, em urnas 
secretas, que r e c e bem os os sufrá­
gios q~e nos elevaram até aquL E, 
f: éis aos principias que motivaram a 

Revolução de 1964, quando o Srasil fêz 
a opção do .seu destino, tímbramos em 
dar ao Govêrno a colaboração reque­
rida pelos supremos interêsses nacio­
nais. 

Nordeste 

Sr. Presidente, o projeto ontem en­
caminhado à nossa apreciação dispõe 
sóbre a produção açucareira, ·que re­
gula, mas todos sabemos que o Govêr­
no estuda no momento a reformula­
ção da política dêsse importante se­
tor da economia nacional, de modo a 
que êle, que envolve tão profunda­
mente agricultura e indústria ao mes­
mo tempo da região mais rica e da 
região mais pob:re do Brasil, possa 
absorver os benefícios das novos tem­
pos e se integre num programa de 
desenvolvimento, do qual a produtivi­
dade seja o objetivo fundamental. 

Representante de Alagoas, que tanto 
me honro de haver governado há vinte 
anos, estou hoje aqui falando de nôvo 
em nome da minha terra, mas acredi­
to que falo também em nome dos de­
mais Estados do Nordeste produtores 
de açúcar c do próprio povo nordesti­
no ao defender determinadas posi­
ções relacionadas com o problema, as 
quais especialmente se inserem no 
contexto da unidade e da segurança 
nacional, vale dizer exprimern os su­
premos int~rêsses do País. 

Depoimento 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite 
V, Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto - Quando, há 
vinte anos, por fôrça dos cargos que 
exercia, fui obrigado a cogitar do 
problema do açúcar, Pernambuco era 
o maior produtor. Seguia-se o meu 
Estado e o terceiro era o de V. Exa. 
São Paulo ocupava um modesto quar­
to lugar. Hoje, a situação é a seguin­
te: São Paulo tem a produção maior 
do que os nossos três Estados reuni­
dos. Meu receio é o de que essa dis­
tância aumente ainda maiB com êsse 
projeto. São Paulo, com mais capaci­
dade, não só agrícola como industrial 
e, sobretudo, eom capacidade finan­
ceira muito maior devido à sua rêde 
bancària, poderá desenvolver enor­
memente o seu centro de produção de 
açúcar, em detrimento dos nossos Es­
tados. Além do mais, São Paulo tem 

o mercado na porta. Quando o açúcar 
de Pernambuco e do Estado do Rio 
eram vendidos em São Paulo acres .. 
cidos do frete ferroviário caríssimo e 
do frete marítimo, êste Estado ven­
dia, junto às suas usinas_, tôda a sua 
produção. Não encaro com êsse oti­
mismo o projeto. Acho que realmente 
o Govêrno precisa reformular a polí­
tica do açúcar. Foi a melhor expe­
riimcia de economia dirigida feita no 
BrasiL Isto é inegável. A indústria 
açucareira estava, quando foi criado 
o IAA, financeiramente comprome­
tida:. Os usineiros não tinham crédito; 
não .pagavam aos seus fornecedores; 
não pagavam nem aos seus ern.prega­
dos. Não temos elementos, apenas len~ 
do a exposição de motivos e os arti­
gos que vão modificar dispositivos de 
leis anteriores, para tirar uma con­
clusão definitiva. Desejava olhar o 
assunto com a confiança com que 
V. Exa. o faz, mas, como representan­
te do Estado do Rio, confesso a minha 
desconfiança, o meu receio de que 
Pernambuco, São Paulo e até mesmo 
Alagoas não venham a ser prejudi~ 
cados no futuro. 

O SR. ARNON DE MELLO - Re­
cebo, nobre Senador Amaral Peixoto, 
coni muito aprêço, o aparte de V. 
Exa., que conheço há muítos anos e 
por <!Uem tenho particular admiração 
e estima. Conto que, até o fim do meu 
discurso, V. Exa. modlficarà o seu 
juizo s_ôbre o Projeto. 

O Govêrno não tem interêsse de 
con'centrar a produção açucareira 
em Sào Paulo. Ao contrário, todos nós 
estamos convencidos de que, hoje, 
uma preocupação prioritária do Go­
vêrno é o desenvolvimento do Nordes~ 
te. Não se compreenderia, então, nos 
encaminhasse êle um projeto para 
fortalecer o fabuloso Estado que, em .. 
bora produza tanto açúcar, como V. 
Exa. b~m acentuou, tem a agroindús­
tria canavieira representada na sua 
economia com apenas cêrca de dois 
por cento, enquanto no meu Estado 
ela representa sessenta por cento. 

Cotas Regionais 

O Sr. Vasconcelos Torres - Per­
mite o nobre orador um aparte? (A;s .. 
sentiment{) do orador) - V. Exa. é o 
culpado de ser brilhante ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Gene­
rosJdade de V. Exa.. 
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O Sr. Vasconcelos Torres - . . . e de . . 
tratar com seriedade um dos proble-
mas econômicos mais graves do Paí.s. 
Mas se se vai estabelecer um critério 
regional de produção, eu ctou de ba­
rato ... 

·o SR. ARNON DE MELLO - ltle já 
eXiste, nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos. Torres - ... Mas 
agora vai ser regulado por lei. Existe 
atualmente por um critério da Comis­
são Executiva do Instituto do Açúcar 
e do Alcool. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per­
doe-me V. Exa., existe o criterio regio­
nal, ou seja, o Centro-sul não poderá, 
de acôrdo com a Lei n.0 4. 870, pro­
duzir mais de 64,24% da produção 
açucareira nacional. 

O Sr. Vascop.celos Torres - É isso 
justamente que quero dizer, a cotn nãu 
atingida, até então, era redistrihuída 
no· próprio Estado. Agora, pela lei, 
segunr:Io depreendo, será redistribuída 
por uma área regional. 

O SR. ARNON DE MELLO·- Nada 
mais justo. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Eu dou 
de barato que o Nordeste venha a s~r 
bem contemplado, mas acontece que, 
na área chamada Centro-sul, o que o 
Senador Amaral Peixoto acaba de di­
zer e eu Já havia dito antes, hã uma 
expectativa crucial porque a <:apaci­
dade industrial do glorioso Estado de 
São Paulo é imenso, e existe um 
desestimulo muito grande para o ca-­
navieiro fluminense, para o ca.navíei­
ro de Minas Gerais. Para São Paulo, 
não. Há rêde bancaria a financillr 
tudo, há rêde de transportes para co­
locar o açúcar em qualquer ponto, in­
clusive no Nordeste já chegou açúcar 
paulista. Peço perdão a V. Exa. tste 
deb_ate não pode ser feito numa hora 
de Expediente, mas procurando me in­
teres.sar por êsse assunto de açúcar, 
eu queria me reportar ao fato de que 
houve um Pres~dente retirado do sul 
do_ Brasil, o saudoso Dr. Leonardo 
Truda, nomeado pelo Presidente Ge­
túl_io Vargas, que, por não entender 
de açúcar, realizou a política açdcarei­
ra ·mais perfeita de que se tem noticia 
no. Brasil. E .agara V. Exa. há de per­
mitir que eu manifeste a minha con­
fiança no General Tavares do Carmo, 

que, lealmente, ao assumir o cargo, dis­
se que não entendia de açúcar, e ho­
je já é um "expert'' na matéria. Acho 
que êsse assunto deveria ser longa­
mente debatido, mas confesso a V. 
Exa. que cumprirei a determinação 
cto meu Partido. O assunto demanda 
um exame muito maior do que o pro­
jeto pretende atender. A política agu­
careira do Brasil ainda está para ser 
definida, no meú modo de entender. 

' Espetâculo Democrâ ti co 
I 

O SR. ARNON DE MELLO - Esta­

mqs vivendo realmente, meu prezado 
amigo senador Vasconcelos Torres, . 
um e:spetáculo democrático neste ple­
nário, porque vejo v. Exa., um dos li­
deres da ARENA, debatendo o assunto 
nos mesmos têrmos em gue o debate o 

eminf:!nte Líder do MDB, Sen?-dor 

Amaral P€ixoto. 

O SR. VASCONCELOS TORRES ~ 

Somos representantes do Estado do 

Río. V. Exa. defende Alagoas; nós 
defendemos o Estado do Rio ... 

Problemas Cruciais 

O SR. ARNON DE MELLO - Per­
feito. 

Senhor Presidente, 

Devo de antemão acentuar que so­
mos, os nordestinos, os brasileiros 
fiais sofridos pelas necessidades, os 
nossos problemas econõmicos e sociais 
matrizados num atraso inconcebível e 
eternizados no cit~:mor da fome, da mi­
séria, das doenças e do analfabetismo. 
Mas orgulha-nos, de outro lado, re­
cordar que, no testemunho da Histó­
ria, ninguém nos superou nos servi­
ços prestado.s à Pátria desde os pri­
mórdios da ctescoi).erta, ao defender­
mos do lnvasor europeu o nosso terri­
tório e ao implantarmos, com a cana­
de-açúcar, os alicerces econômicos da 
Nação nascente. Destaque-se que em 
1534 já se erguia em Olinda, Pernam­
buco, o primeiro engenho de açúcar, 
por iniciativa de Jerônimo de Albu­
querque, que para aqui viera com o 
seu cunhado, o grande Duarte Coe­
lho, a quem se deve a presença, no 
Nordeste, da cana-de-açúcar e do ne­
gro, que a trabalhoU, estruturando-se, 
assirn, o nosso desenvolvimento. E em 
1550 nada menos de cinco engenhos-

já haviam sido instalados em Pernam- -
buco, o de Olinda, Igaraçu, Beberllle, 
Casa Forte e Vãrzea. 

Herdeiros de tal passado e caldeados 
naS dôres dos problemas angustiantes 
de ontem e de hoje, não podemos, nes­
ta hora em que o Brasil se transfor­
ma ·para cumprir sua missão de País 
do futuro que afinal se aproximâ, dei- · 
xar de rei~lndicar uma partícipaç.ão 
efetiva n"es.sa luta pelo desenvolvimen·­
to global. Se fomos a vangl}arda da 
nossa construçãO ecOnômica, honra­
nos sobremaneira e1c;tar agora entre os 
pioneíros da mudança do Brasil. 

Mudança e Progresso 

Senhor Presidente, falar em mudan-· 
ça é' falar em progresso, do qual evi­
dentemente depende a solução dos 
problemas coletivos. Falar em pro­
gresso ê dizer competição .. combate in~ 
flexível ao atraso, .sobretudo quando 
se trata de países como o nosso, que . 
precisa queimar etapas l)ara reduzir o ' 
gap que nos separa das grandes Na­
ções. E, dentro do nosso Pais, a.ssina-­
Ie-se o Nordeste, com seus trinta mi­
lhões de habitantes e renda per capitil. 
tão reduzida, cujas tensões sociais im­
põem atenção especial de todos nós, 
brasileiros." 

A SUDENE deu-nos e~peranças que 
outras proV"idências do Govêrno Revo­
lucionário, como o Programa de Inte­
gração Nacional e o Programa de As·­
sístência ao Trabalhador Rural, nu-­
triram e multiplicaram. Mas se as no·­
vas indústrias, surgidas. mercê dos ln­
centivos f1$cais, especialmente na Ba­
hia e Pernambuco, elevaram o nível 
de desenvolvimento do Nordeste, nã.o 
lhe asseguraram os empregos de que 
êle necessita, em número de 100.000 
por ano, pois a SUDENE, em dez 
anos de atividade, criou apenas 70.000. 

Oportunidade de Traba~ho 

É ainda na agroindústria do açúcar 
que os nordestinos encontram mais 
oportunidades de trabalho. Se no Ma­
ranhão, Ceará, Rio Grande do Norte e' 
Bahia, a produção não atende ao 
abastecimento interno, · na Paralba 
suas usinas satisfazem o consumo ·lo­
cal; e. em Sergipe oito usinas abaste­
Cem o Estado e lhe permitem exportar 
açúcar. Diga-se que Sergipe em 1939 
tinha 89 usinas e hoje, por impel'a"tivo 
da ."produtividade, tem apep.as rOito, 
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entre elas duas - as de São José do 
Pinheiro e Central Riachuelo - com 
480. 000 sacos, e duas outras com 30.000 
cada, numa produção global de cêrca 
de 900. 000 sacos, e um limite oficial 
de 3.897. 742. A Bahia, com· uma cota 
de 2.469.492, produziu êste ano cerca 
de 700. 000 sacos, mas. em 1959/60 che­
gou a produzir 1.223.014, em 1968/69 
reduziu sua produção a 489.870 sacos 
e em 19~9/70 a elevou a 607.805 sacos. 

Pernambuco e Alagoas 

Mas Pernambuco e Alagoas têm au­
nlentado a sua produção, permane­
cendo como os maiores produtores de 
at~úcar do Nordeste, e o segundo e ter­
ceiro do Brasil, respectivamente, antes 
colocado apenas o Estado de S. Paulo. 
Com 53 usinas em 1959/60_. hoje re­
duzidas a 42, também por influência 
da produtividade, Pernambuco produ­
ziu. naquele· ano 12.959.015 sacos, e 
agnra deve atingir os 16. 000. 000. Ala­
goas mantem há muitos anos o mes­
mo número de usinas, 27, e produziu 
em 1r59/60 4.063.487 sacos e, em 
1970/71, 9.800.000. 

Para sua produção de açúcar, o Nor­
deste utiliza 505.000 hectares, dos 
quais se tiram cêrca de 17 milhões de 
toneladas de cana, e emprega direta­
mente 450.000 pessoas que, somadas a 
seus dependentes, se elevam a mais 
de 2. 000.000. Em Alagoas, é em média 
de 4~L 000 o número de pessoas que 
·~raba.lham diretamente na agricultu­
ra da cana. e mais 15.000 nos trans­
J)ortes e nas usinas, num total de 
(0.000, que, com os seus delpendentes, 
se elevam a 300.000. 

Açúcar é Sobretudo Cana 

O Sr. Vasconcelos Torres - Pe1'ml­
tr: V. Exa.? 

O SR.. ARNON DE MELLO - Pois 
nf:.o. 

.O Sr. Vasconcelos Torres - Não sei 
se na e:statística que V. Exa. tetn em 
mi:.os é levado em conta o custo de 
produçáo. Mas está aí o Senador 
Pa:tlo Guerra para esclarecer. 

() SR. ARNON DE MELLO - Escla­
rec~~rei a V. Exa., mais adiante. 

O Sr. Vasconcelos Torres -·Quanto 
a Pernambuco, estou vendo que usi­
nas estão sendo fechadas. Agora mesw 
mo uma usina foi fechada e entrgue 
aos trabalhadores em sistema coope-

rativo. Parece-me que não houve gas­
tos supérfluos. 

O SR. ARNON DE MELLO - V. 

Exa. sabe por quê? Porque açúcar não 
é usina; açúcar é, sobretudo, cana. E 
se não se tem cana, não se pode fa­
bricá-lo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Esta lição eu acato. Mas devolvo a V. 
Exa., dizendo qUe essa atividade se 
c11ama agroindústria do ~çúcar, por­
que durante seis meses se planta cana 
para durante seis meses a cana ser 
moída nas usinas. O custo da produ­
ção é um fator que, na consideração 
estatistica que V. Exa. está levan­
tando, data venía, me parece que não 
está sendo devidamente ponderada .. O 
custo da produção é muito alto. 

O Sr. Arnon de Mello - Lamento 
que V. Exa. não aguarde o término 
do meu discurso, porque no decorrer 

dêle estão e.scla'recida.s as dúvidas que 

V. Exa. expõe, honrando-me com os 
seus apartes. 

O Sr. Vasconcelos Torres _:_ Não sou 
aqui o Mágico de Oz, e não posso ad­
vinhar o fim do discurso de v. Exa. 
Mas se V. Exa. chegar, pela negativa, 
à afirmativa das minhas conclusões, 
peço perdão por interrom,ê-lo. Não 
e .minha a técnica hitchcokeana: 
Dá o suspense, aparentemente contra, 
e vai concluir a favor das teses dos 
Senadores Paulo Guerra, do Senador 
Amaral Peixoto e do modesto Senador 
que o aparteia. Aliás, isto é peculiar 
ao brilho e talento de V. Exa. Sei que 
V. Exa. está fazendo uma análise ge­
ral, e agora compreendo que V. Exa. 
irá chegar às minhas conclusões, e, 
por isso, me pel'doe tê-lo interrúmpi­
do. Acho, porém, que V. Exa. deveria 
ficar satisfeito com os nossos apar­
tes. 

O SR. ARNON DE MELLO - Estou, 

pois não. Estou sobremodo honrado 
com os apartes com que me distin­
guem V. Exas. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
O que de pior pode haver no Senado 
é o monólogo, e V. Exa. está prenden­
do a atenção de todos. Veja que, re­
presentando a zona do Nordeste, foi 
seguidamente aparteado pelos repre­
sentantes da zona Sul. O que quero ' 

o aprimoramento do projeto, e lhe 
peço desculpas pelas minhas suces­
sivas intervenções. 

Linha Dura 

O SR. ARNON DE MELLO- V. Exa. 
sabe, Senador Vasconcelos Torres, que 
não é de hoje a minha admiração e . 
a minha amizade por V. Exa. É com 
muita satisfação que recebo os seus 
apartes. Mas sucede que não dispo­
mo,) de muito tempo para os nossos 
diseursos, e desejaria concluir antes 
do término da hora do expedien­
te. Vejo a contragosto êste limite do 
nosso Regimento Interno para o ora­
dor. 

O Sr. \'asconcelos Torres - Essa 
"linha-dura" é que não compreendo, 
no Senado: extinguir-se 100% da hora 
do Expediente. 

O SR. A~NON DE MELLO - Con­
tinuando, Sr. Presidente, representa, 
como já. disse, a agroindústria açuca­
reira 60% da economia alagoana, e 
cêrca de 40% da de Pernambuco, onde 
dá trabalho aproximadamente a .... 
150.000 pessoas. Em São Paulo, com 
um limite de produção de 41.969.821 
sacos, a agroindústria a:çucareira par­
ticipa, como sabemos, com cêrca de 
2% da sua poderosa economia. 

Instituto do Açúc-ar 

Fundando, em 1.0 de dezembro de 
193.1, a "Comissão de Defesa da Pro­
dução cte Açúcar" 1 que em ·i de agósto 
de 1932 se transformou no atual Ins­
tituto do Açúcar e do Alcool, o Go­
vêrno Federal defrcntou em 1945 a, 
reivindicação de São Paulo de produ­
zir açúcar. Atendido, montou aquêle 
Estado, grandes usinas com aperfei­
çoado equipamento e, em suas terras 
roxas, implantou com tecnologia mo­
derna a agricultura da cana, que 
substituiu os cafeeiros seculares ven­
cidos pelo tempo e pela crise da su­
perProdução. 

Com usinas tradicionais e avelhan­
tactos métodos agrícolas, o Nordeste 
não pôde 'acompanhar os paulistas 
em têrmos de produtividade, os custos 
de sua produção sempre mais altos 
que os do Centro-SuL Tal realidade 
levou o IAA, em 1963, a·fixar nos Pla­
nos de Safra preços mais elevados 
para o açúcar do Nordeste em relação 
ao açúcar produzido no Centro-Sul, o 
qual1 por outro lado, só poderia ser 
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vendido nos limites da região. Paswu, 
assim, :o saco de açüca:r: ctistal stan­
dard, de 60 · quilos, a ser 'vendido no 
Norte-Nordeste a Cr$ 35,77; e no Cen­
tro-Sul a Cr$ 30,05. ·· 

A Situação de Hoje 

~ esta, Senhores Senadores, a si­
tliãção de hoje. Evidentemente, foi 
necessário ajudar o Nordeste a re­
equipar suas usinas tradicionais, que 
não podiam competir com as usinas 
modernaS- d~ S~o Paulo. Ma-s, feliz­
mente, já agora Os ind-ustriais de açú­
car do Nordeste produzem em têrmos 
competitivos com os do Centro-Sul. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Exa. 
um aparte?~ 

· O SR. ARNON DE MELLO '-- Pois 
não, nobre líder Ruy Santos. 

' 
··o Sr. Ruy Santos - ·neclarou 

v, Exa., há. pouco, que a indústria 
açucareira é, principalmente, cana· e 
~avoura. Espero que V .. Exa., no. seu 
brilhante discurso, nos in~orme da 
produtividade e teor de sacarose da 
cana de São Paulo, do Estado do Rio, 
da· Bahia, de Alagoas e de Pernam­
buCo. 

. O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
'não. Mais adiante, v.· Exa. terá' todos 
êsses elementos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Aviso ao nobre orador 
que a hora do Expediente estâ esgo~ 
tada. No entanto, faço uma prorroga­
ção até às 16 horas e 10 minutos. a 
fim de que V. Ex~. conclua o seu dis~ 
curso. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, quase. falei menos, com 
muita honra para mim, que meus ilus­
·tres aparteantes. Agradeço a genti­
leza de V. Exa., concedendo~me uma 
·prorrogação de tempo. · ,.. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Un­
denberg) - Pediria aOs Srs. Senado­
res que limitassem os apartes, para 
qi:Je o nobre orador termine o seu dis­
curso. 

. Subsidio SOmente ao A1:ricultor 

O SR. ARNONDE MELLO- O cha­
mado subsídio ao açúcar nordestino, 
qUe é a diferença para n1ais entre o 
Seu preço no Nortê-NordeSte e 6 preço 
·n:o centi.-O:..sUI ~ · oomo já vrino$, 
Cr$ ~5;~7 t:!~r· ~sáco ·no ·pr~~~~~o''·e 

Cr$ 30,05 por saco no segundo -: não 
beneficia os industriais alagoanos mas 
Unicamente os nOssos agricultores: ViS~ 
to· como, se Ínelhora.mos o padrão tec7 
nológico daS nossas usinas, que pro- . 
duzem economicamente, .em, termos 
competitivos com as de SãO Paulo, não 
modernizamos ainda a nossa agricul­
tura, como no Centro-Sul. 

Peíos quadros estatísticos. que·· aqui 
junto, vê-se que, enquanto, ~m'l9a7/6IÍ, 
o subsídio para o açúCar demerara 
nordestino, destinado ao mercado ex­
terno, era de Cr$ 3,29 por sacb1 em 
1970/71 foi de CrS 7,43, isto porque o 
Oovêrno de São Paulo Isentou· o ICM 
sôbre cana empregada na produção 
dêsse tipo de açúcãr, o que não pôd·e 
ser feito no NordeSte: Tal medida bai­
xou· o preço real do açúcar· paUlista 
e criou situação desinteressante para 
a produção nordestina. · 

Há a reSsàltar ta.mbém que parte 
dos subsídios concedidos à agricultura 
da cana: se destina aos cofr~s públicoS, 
a titulo de iiDPoStos.· Na última Safra, 
de 1970!71, dos subSidias do açúcar 
cristal, na Importância de Cr$ 5,72 
por saco, Cr$ 1,33 dest•U.aram~se ··à re­
ceita tributária dos Estados produto­
res e Cr$ 4,39 ao siStema prod~tor . 
Dos subsídios do demerara, no total 
de Cr$ 7,43, Cr$ 3,49 foram para im· 
postos. E é interessante fixar como 
se faz a distribuição dos subsid1os en~ 
tre os setores agrícola·, industrial ·e 1 

público, na. base do rendimento in-
dustrial. · · 

Cana do NO:r.deste 

Para a produção de ar;Ucar cristal, o 
Nordeste consóme 666,7 kgs. de cana 
pÜ! saco, e o Centro-Sul: 638,~ kgs. 
Para a produção de açú.car demerara, 
o consumo do Nordeste por saco é de 
616,7 kgs, de c·ana, e do Centro-Sul de 

590,0 kgs. 

. Consome, assim,.. o Nordestê máis 
cana por saco de açúcar que o Centro­
Sul. A cana do Nordeste é menos rica 
de · sacarose do que a ·do Centro-Sul, 
embora ambas sejam mestiças .. Para 
oferecer maior resistência às longas 
estiagens e aos tratos agrícolas mais 
Pobres, pla:nta~se na. .r'egião nordesti­
na variedades de "c{_ma mais robuSta~, 
rnenos nobres. D~~:~~.-i~.~que. a 1 ca~a 
produzida no Norde.ste requer mais 11-
mãO é ffi~na·s larS.nja-úma. . 

' . 

Por isso mesmo, enquanto no Cen­
tro-S~! uma tonelada de cana produz 
em média 94 quilos, no Nordeste pro­
duz 90 quilos,. e custa mais ~aro, M!i-S 
isso n?,o quer dizer que a proct\].tividade 
industrial do Centro-Sul . seja mais 
alta q\}e a do Nordeste, cujas usinas, 
produzindo em condições adversas ~O 
kg por toríelada média de cana, na 
realidade apr~s~ntam maior produti~ 
vidade que as do Gentro-Sul, com 94 
kg·, porquê a matéria-prima de São 
Paulf? é .men1or"que a noSSa. 

Resumindo; do subsidio total con­
cedido ao açúcar cristal em 19r/0/7l, 
na impOrtância de Cr$ 5,72, o setor 
agricola teve Cr$ 4,12,2; o setor publi­
co Cr$ 1,33,0 e o industrial Cr$ 0,22,8.' 
E do subsidio. P'or saco de açúcar de­
merará, na importância de Cr$ -7.43, 
o setor público teve Cr$ 3,49,0, o ·agrí­
cola Cr$ 3,85,0 e o Industrial Cr$ 0,09,0. 

,~ndustrJal nord~stino menos 
Su~sidiado · 

Na realidade,,não existir~a·nem ê~te 
ínfimo subsídio para o seto"r indus­
trial, se eni vez de computar uni saco 
de açúcar, unidade de produto final, 
fôsse computada a tonelada de cana, 
uriidade de matéria-prima proc.essada. 
Em tais têfmos, a indústria de·açúe8.r 
do Nordeste t~abalha a PreçoS l11ais 
baixos que a do Centro-Sul. "Adotan­
do_ esta referência, calculando as re­
ceitas industriais por tonelada de 
cana moida, .e del'a deduzindo os~-pre­
ços de ':to'nelada de cana' - éoruo diz 
eÚ"linente economista .- obteremos 
subsídios não concedidos ao setor in­
dustrial do NordeSte mas sim ao setor 
industfiál do Ce.ntm-Sul, Já qu{~ va.lô-: 
re·s negativoS implicam effi que os. pre­
ços d?-- lpdus~rialização de 1;1m~ tone­
lada de calla _do Nordeste sã?,. mais 
baixos do que os respectivos preços 
concedidos à.s usinas do Centro~Sul." · 

Assim, quanto~ ao açúcar .crlstà.l, na 
safra de 1970/71, o industrial nordes­
tino fico·u, em relação aos PreçoS do 
centro-Sul, com menos Cr$ 0,23,~i por 
tonelada de cana molda, e; no setor 
cto·' demerara, com menos Cr$ 0,46,Í. 

Refo~mulação 

Senhor PresidC~te, ;abemos -- e o 
projetÕ ontem submetido à nossa con­
sideração benr o:. comprov~ -;-; r,que o 
Poder ExecutivO cuidà agora C! e~ re-

, . ' ' . '' . 
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formular a política nacional do açú­
car, visando fundamentalmente à 
produtividade. E o Nordeste, que é 
alvo no momento do empenho do Go­
Vêrno Revolucionário para promover­
lhe o desenvolvimento, há de defender 
posições em apoio de tal orientação, 
que coincide com a sua justa aspira­
ção de bem estar. Considerando a 
essencialidade da tecnologia moderna 
coma básica para o aumento da pro­
dução canavieira em têrmos econômi­
cos, cogita o Govérno de tomar várias 
medidas com êsse objetivo, entre as 
quais suprimir o subsídio, que tem 
como prêmio à improdutividade e ro­
tina, inimigas do P,rogresso. 

Não é Posshrel 

Em sã consctencia, não é possi vel 
defender a eternização do subsídio, 
que impede a circulação do açúcar do 
Centro-Sul no Nordeste, e impõe ao 
nosso povo comprar o açúcar que fa~ 
bricamos mais caro do que o produ~ 
zido em São Paulo. Não é possivel que 
as boas frutas nordestinas sejam 
mandadas para o Centro-Sul, crista~ 

lizadas ou transformadas em doces 
aqui, porque aqui o preço do açúcar é 
ma..is barato que lá, e daqui, depois 
de industrializadas, sigam de torna 
via.gem essas frutas para serem lã 
consumidas. 

Supressão Paulatina 

Mas, se concordamos com a supres­
são do subsidio para eliminar tais dis­
torçôes e absurdos, defendemos, por 
outro lado, que seja feita lentamente, 
nunca de uma só vez, o que deS()rga­
nizaria a nossa economia. O Nordeste 
acaba, ademais, de atravessar um ano 
de sêca., que chegou às raias da cala­
lnida.cte, assolando não apenas o ser­
~ão porque alcançou a própria zona 
lia mata. 

Certo, somos os Nordestinos lutado­
res habituados a enfrentar díficulda­
descte:s de tôda ordem, e não seria exa­
tamente agora que iríamos nos esqui­
v u ao desaflo do desenvolvimento 
tecnológico, econômico e social, a que 
nos convoca o Govêrno Revoluclonã­
rl·J. ConfiamQs, no entanto, em que ao 
Govêrno não escaparão aquelas cir­
cunstâncias no decldlr assunto de ta­
manha significação. Esperamos, as­
sim, que a sUpressão do subsídio se 
faça enr prazo razoável, .sem maiores 

abalos para o Nordeste, considerada -
além da longa estiagem que acaba de 
sofrer e que comprometeu a própria 
produção da próxima safra - as di­
fíceis condições da nossa região. 

Grandes e pequenas propriedades 

Dos 505. 000 hectares utilizados no 
Nordeste pela agricultura da cana, 
menos de 50% são cultivados pelas 
usinas, cuja produtivjdade média é 
um pouco mais alta que a dos forne­
cedores. Em São Paulo, as usinas têm 
em média 60% de canas próprias. No 
Nordeste, h* usinas que produzem ate 
90% das suas canas e outras nem 
10%. Em Pernambuco, a Usina Ca­
tcnde, por exemplo, produz mais de 
40% das suas canas, ou seja, ....... . 
250.000 wneladas, num total de 
cêrca de 600.000 wnelada.s, enquanto 
a Central ólho Dágua, no mesmo Es­
tado de Pernambuco, produz 20% das 
canas que mói, e a Santa Tereza e a 
Petribu ainda menos .. Em AlagQas, a 
Usina ~eão produz mais de 60% e a 
Usina Capricho tem apenas 10% de 
cana própria, ou seja, 30.000 tonela­
das, num total de 300.000. Prática­
mente, há usinas que não têm cana 
própria, operam sem subsídios, vivem 
exclusivamente da receita industrial 
e produzem em têrmos co.mpetitivos 
com São Paulo QU ainda em melhores 
condições de custo. A usina, aliás, em 
certas áreas, não se interessa em pro­
duzir cana, prefere comprá-la a pe­
quenos e médios agricUltores. Se a 
produzem, especialmente em áreas 
não mecanizáveis, é mais para garan­
tir-se do abastecimento de matéria­
prima. Existem áreas mecanizáveis, 
que, absorvendo tecnologia mais mo­
derna, atraem o industrial do açúcar 
com maiores recursos para utilizar 
tecnologia moderna e produzir mais. 
Em tais casos, o pequeno agricultor 
não pode competir, a menos que s~­
jam organizadas emprêsa.s de servi­
ços que se encarreguem do trabalho, o 
que seria um nôvo setor de atividade 
a ser desenvolvido. Mas, de outro la­
do, nas áreas não adaptáveis à. meca­
nizaçáo, os resultados agrícolas depen­
dem muito da jntensidade da super­
visão, e nelas a pequena e média pro­
priedades têm demonstrado ser mais 
econômicamente hábeis que a grande 
propriedade. 

O Govêrno Revolucionário estuda 
promover a fusão das usina.s defici­
tárias para reduzir os custos indus­
triais e melhorar-lhes a produtivida­
de. A medida é evidentemente acer­
tada mas, como vimos, não resolve o 
problema dos subsídios, que benefi­
ciam sOmente o agricultor e o Poder 
Público. 

Prazo maior para pequenos 
fornecedores 

Não há, evidentemente, interêsse do 
Govêrno em facilitar a concentração 
de capital, sobretudo no Nordeste, área 
explosiva de fome, e na. agricultura da 
cana, extensiva por excelência. E pa­
ra evitar dita concentração, conve­
niente seria que, na eliminação dos 
subsídios, que esperamos seja paula­
tina e a longo prazo razoável, se des­
se aos pequenos produtores de cana 
prazo maior que aos grandes. 

No Nordeste, cêrca de 1 têrço da 
cana total, representando talvez 90% 
dos agricultores, é produzido por for­
necedores de menos de 5 mil tonela­
das, e os restantes dois têrços, por 
fornecedores com produção acima 
dês te nível e pelas próprias usinas. 

J Se reduzirmos mais ràpidamente o 
subsídio aos dois têrços, e, mais len­
tamente, o subsídio ao têrço restan­
te, constituído de pequenos e médios 
agricultores, manteremos o custo to­
tal do subsídio anual. Tendo como 
base, para a extinção dos subsídios, 
um prazo de sete anos, podemos obter 
o prazo de sete anos, podemos obter 
seis anos o prazo concedido aos gran­
des agricultores e elevando para nove 
anos o prazo concedido aos pequenos 
agricultores. lsto feito, criar-se-ia -a 
propensão à divisão da terra nas áreas 
não mecanizâveis e, em conseqüência, 
uma alta propensão à diversificação 
da agricultura. E ademais, se, por 
motivos futuros, se viesse a manter 
uma agricultura subsidiada nessas 
áreas, o subsídio, dada a distribuição 
da renda então obtida, teria ao menos 
a virtude de criar e sustentar uma 
classe média rural, que por seu lad.o 
seria mercado de consumo de indfu$­
trias locais e geradora de profissionais 
de nivel médio e superior para a cons­
trução do nôvo Brasil de amanhã .. 
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SERGIPE 

O Sr. Augusto Franco - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Augusto Franco - A nós de 
Sergipe, Estado produtor e exportador 
de açúcar, aos do Estado de Pernam~ 
buco, aos Cio Estado da Bahia, aos de 
Campos, do Estado do Rio, produtores 
tradicionais de açúcar no Brasil, pare­
ce que o projeto de lei precisa ser me­
lhorado, retocando-se alguns pontos 
referentes a determinadas regiões· tra­
dicionais. Ao contrário, São Paulo e 

1 Alagoas, que vêm, por motivos vários, 
aumentando grandemente a produção 
de açúcar, c~rtamente, em futuro pró­
ximo, absorverão as cotas regionais, 
ficando, definitivamente, apegados 
aos seus limites em detrimento dos 
Estados em luta para melhorar .sua 
produção. Multo grato a V. Exa. 

O SR. ARNON DE MELLO- Muito 
grato, nobre Senador Augusto Franco. 
A respeito do aparte com que me dis­
tingue V. Exa., estimaria assinalar que 
o Estado de V. Exa. tem, segundo me 
informa o Instituto do Açúcar, limite 
de produção de 3. 897. 742 sacos, ainda 
não atingido .. Mesmo que o limite fôs· 
se de 2. 334.000, ainda assim não ha­
via sido realizado. Sergipe, portanto, 
não pode ser prejudicado pelo projeto 
que o Govêrno ontem enviou à nos.s:L 
consideração. 

O Sr, Augusto Franco - Jamais 
Sergipe alcançou, mas espera alcan­
çar - como Pernambuco e Campos 
esperam alcançar - esses limites, não 
tão rápido como São Paulo e AlagoaS1 

evidentemente. 

O SR. ARNON DE MELLO·- Houve 
um fato nóvo na agroindústria açu· 
careira, ou melhor, na lavoura cana· 
vleira alagoana. Descobrimos que nos 
tabuleiros a cana se adapta melhor do 
que na.s várzeas e nas encostas, e esta­
mos levando os nossos canavirus para 
essas terras planas. Agora mesmo tJ 
vemos uma experiência fabulosa em 
Alagoas: a cana plantada nos tabulei­
ros resiste melhor à sêca que a cana 
plantad~ nas várzeas e nas encostas, 
e, mesmo com a longa estiagem, pro, 
tluziu, por tonelada, mais cinco quilos 
doe açúcar que a das vârzeas e enco.s~ 
tas. 

O Sr. Augusto ·Franco - Perfeita., 
· mente. Isto em Alagoas, mas São 
Paulo continua produzindo cada vez · 
m·ais, e não tem tabuleiros. 

O SR. ARNON DE MELLO - Mas, 
eminente Senador Augusto Franco, a 
divisão regional da produção está fei­
ta. Dentro da política do Gavêrno, o 
Nordeste não será prejudicado nos 
seus limites de produÇão nem nas 
sua.s cotas. Continuaremos com 35,76% 
e o Centro·Sul com 64,24% da produ· 
ção açucareira do Brasil. Não será. 
êste o problema, nobre Senador. 

Varzeas e Tabuleiros 

Ouço, com muita satisfação, o eml:­
nente Se~ador Leandro Maciel, ex­
Presidente do Imtituto do Açúcar e 
do Alcool. a que~1 muito deve o meU 
Estado. 

O Sr. Leandro Maciel - Desculpe 
V. Exa. a interrupção que vou fazer 
ao seu oportuno e brilhante discurso. 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muita honra para mim, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Leandro Maciel - Ao referir· 
se ao meu Estado, o Estado de Sergi· 
pe, V. Exa. declarou que .a sua cota, 
de 2.334.000 sacos. 

O SR. ARNON DE MELLO - Ainda 
não havia sido atingida. 

O Sr. Leandro Maciel - , . . ainda 
não foi atingida. Parece ao Senad'J 
que o Estado não terá capacidade pa~ 
ra atingir tal cota oficial. Lembro a 
V. Exa. ql:ie o .seu Estado, Alagoas, em 
1962 produzia 4 milhões de saco.s de 
açúcar e atualmente esta produzindo 
10 milhões. Como é possível AlagoaJ 
chegar a esta produção, e o meu Es­
tado, seu vizinhp, não ter também 
capacidade de aumentar a sua pro­
dução? 

O Sr. Ruy Santos - São as mesmas 
terras. 

O Sr. Leandro Maciel - Seguindo o 
exemplo de Alagoas, estamos traba~ 
lhando pâ.ra aumentar a nossa pro­
dução. V. Exa., que conllece o proble· 
ma do açúcar, esta sentindo a reação 
do meu Estado. Sergipe, que já pro­
duz cêrca de um milhão de sacos, não 
poderá amanhã atingir os 2. 234. 000? 

O SR. ARNON DE MELLO - Digo 
mais a V. Exa., meu quel'ido amigo,. 
nobre Senador Leandro Maciel: Ser~ 

I 

gipe tem melhores condições que Per~ 
nambuco para desenvolver sua agri­
cultura canavieira, porque possui mais 
tabuleiros. 

Hoje está comprovado que as vár .. 
zea.s e as encostas não são ~s terras 
mais adequadas a cana·dewaçúcar' 
Evídentemente, é preciso que nossas 
usinas - e refiro t,ambém às usinas 
alagoanas instaladas nas vârzeas - é 
preciso que elas saiam dali, que se 
transfiram para os tabuleiros. 

Proteção da Natureza 

O Sr. Paulo Guerra - Permite .. 
me V. Exa. um ligeiro aparte? (As­
sentimento do orador) - No final do 
discurso de V, Exa., nobre Senador Ar­
non de Mello, quase que chegamos a 
uma unidade de pontos de vista. Ape .. 
nas discordo de V, Exa. num ponto: {I 

progresso da agroindústria do açúcar 
de Alagoas não dependeu U.nícamente 
do~ tabuleiros, 

, O SR. ARNON DE MELLO - úniea 
e exclusivamente, nobre Senador Pau~ 
lo Guerra. E poderia prová-lo com 
números e documentos. De um hecta~ 
re de terra nas várzeas tiram .. se de 
40 a 50 toneladas de cana. Nos ta-­
buleiros, tíram·se 100 toneladas. É só 
isto. 

· O Sr. Paulo Guerra - Não acetto a. 
alegação de V. Exa., ... 

O SR. ARNON DE MELLO - É a 
nossa experiência. 

O Sr. Paulo Guerra - . . . DOis, as~ 
sim, êste debate iria ter outras impli­
cações de sentido sociolôgico e hLs­
tórico. Pernambuco teve que enfren­
tar problemas que Alagoas não en­
frentou. E não é oportuno discuti·los 
nesta hora. 

O SR. ARNON DE. MELI,O - No 
norte de Pernambuco, onde há tabu­
leiros e onde está implantada a ex­
celente Usina São José, há dinanüs­
wo e modernização na produção agrí­
cola e industrial. 

O Sr. Paulo Guerra - Essa. usina. 
São Jose, por coincidência, é quase no 
meu município, Sei quanto tempo ela 
se arrastou produzindo pouco. Depois 
que o Senhor José Ermírio de Morais, 
com o . seu potencial fina.nceir(l, se 
jogou naquela área, é que ela pros­
perou, e assim talvez tenha si'Clc1 éste 
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um dos motivos da prospehC.ade e do 
progresso rápido da produção açuca­
relra ào seu Estado, meu nobre Se­
nador. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per­
doe~me V. Exa., mas não se trata só 
de dinheiro. Quanto a Alagoas, apoio 
maior que Pernambuco só recebemos 
da Natureza, que nos concedeu cêrca 
de 200.000 hectares de tabuleiros. 
Quanto à Usina São Jcsé, o que sei 
é que o ex~Senador José .E.rmirio de 
Mor~is promoveu ali a racionaliza­
ção da agricultura e utilizou os ta­
buleiros. Está aí o plano que apre­
sentou ao GERAN ... 

O Sr. Paulo Guerra - lí::sse plano 
está aprovado, mas não foi executado 
ainda, meu nobre Senador. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
estou defendendo a GERAN, apenas 
lembro a Vossa Excelência que a Usi· 
na São José tem condições para pro­
duzir muito bem, econômicamente, 
sobretudo porque dlspóe de tabuleiros. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denbergJ - Lembro ao nobre orador 
11ue o seu ternpo está esgotado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Re· 
q•· "iro, Sr. Presidente, que m-e consi­
dete inscrito para concluír meu dis­
curso depois da Ordem do Dia. 

Democratbação da Pl'opriedade 

O SR. PRf:SIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Continua com a palavra 
o nobre Senador Arnon de Mello, para 
concluir o discurso iniciado na hora 
do Expediente. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obl'ígado, Sr. Presidente, pela opor· 
tunidade que me dá de continuar na 
tribuna, onde me -encontro dominado 
pe1o sentimento de missão, pelo espí­
rito público. 

Como ia dizendo, Sênhores Sena­
dores, quando findou a hora do Ex­
pediente e me afastei da Tribuna, a 
divit>;áo das propriedades na· ZQna ca­
navieira, além de fomentar pequenos 
negócios, estimularia a democratiza­
ção da atual agricultura latifundiá­
ria~ Sem subsídio, aquéles industriais 
de açúcar que possuem cana própria 
mais para garantir o abastecimento 
de matéria-prima do que como ativi­
dade lucrativa, tratariam de vender 
pequenas glebas aos pequenos e mé-

-·------

dios agricultores subs.idiados, que se 
tornariam seus tornecedores. Mas 
êstes fornecedores não poderiam au­
mentar a produtividade sem que as 
grandes emprêsas os ajudassem a 
aperfeiçoar suas lavouras; E as usi­
nas, perdendo o poder de auto-abas­
tecer-se e ameaçadas de falta de ma­
téria-prima, naturalmente tende­
riam a fornecer-lhes o apoio de que 
irão necessitar. Criar-se-iam, as­
sim, unidades produtoras de cana 
de cinco mil ou menos toneladas, 
com melhor produtividade do que 
hoje em dia, As relações entre in­
dústria e agricultura se tornariam 
mais democráticas, na base do par­
celamento das grandes propdeda· 
des e do aperfeiçoamento tecnoló­
gico. 

Se, no entanto, não tivessem ajuda, 
os pequenos e médios agricultores, 
impossibiUtados de produzirem cana 
mais econõmicamente1 optariam por 
outras culturas, diversificando, assim, 
a produção do Estado. 

ltsses instrumentos de pressão ace­
lerariam a transformação, que. do 
contrário, se farta extremamente 
lenta. 

Ajuda ao Pequeno Agricultor 

No caoo de um pequeno agricultor 
não poder sustentar seu nível de pro­
dução ao preço sem subsidio, certa­
mente se fará sentir pressão efícaz 
no sentido do aperfeiçoamento tecno­
lógico nas unidades industriais. As 
que forem bem sucedidas poderão 
obter uma receita marginal proveni­
ente da mais alta produtividade in­
dustrial que lhes permita pagar a 
sua cana a um pt·eçO superior ao pre­
ço oficial previsto. 

Aperfeiçoando-se tecnolOgicamente 
para produzir. em vez de 90 quilos, 
100 quilos de açúcar por tonelada de 
cana, uma usina de 400 mil tonela­
das fará 68.000 sacos a mais, os quais, 
a Cr$ 25,00, por exemplo, lhe darão 
uma receita adicional de Cr$ ..... . 
1.700.000,00. Pagando a usina mais 
dois cruzeiros pela to.nelada de cana, 
despenderá Cr$ 800.000,00 e ainda fi­
cará com Cr$ 900.000,00, que cobrirão 
perfeitamente o aumento de despesas 
decorrentes da maior produtividade, 
isto é, da. permanente renovação dos 
equipamentos para que se mante-nha 
na !rente da tecnologia, com técnicas 

e pessoal de boa qualidade, Ai está 
uma saída para a pior eventualida~ 
ae. Assim, sàmente perecerão aquelas 
unidades industriais de baixa produ­
tividade, localizadas em áreas inade· 
quadas à produção de cana. 

Reforma Agrária 

Promove-se, nestas condições, sem 
maiores dificuldades, o desapateci­
mento do latifúndio e da monocul­
tura, com o parcelamento das gran­
des ptopriedades e a diversificação da 
produção pela liquidação da agricul­
tura da cana nas áreas inadequadas, 
que o interêsse da produtividade re­
nega, para concentrar o cultivo em 
áreas mecanizáveis e acessíveis à tec­
nologia moderna. 

Garantir-se-ia, assim, apreciável 
contribuição à reforma agrária, tão 
necessária e sempre tão adiada, e, 
enfim, à transformação social, que 
naturalmente só se faria ante pres­
sões que tais. As encostas pesadas e as 
várzeas úmidas, pouco competitivas 
se empregadas ila lavoura canavieira, 
dela seriam afastadas para destinar­
se a outras agriculturas, sobretudo à 
agricultura de subsisttncia, o que só 
se tornará possível se o agricultor não 
fõr o dono da usina. Dar·se-ia um 
basta na exploração antíeconómica 
das terras numa região em que o ho­
mem con\l'iVe com a morte, mais do 
que com a vida no enfrentar os pro~ 
blemas cruciais da fome, da miséria e 
das doenças. 

Mão-de-obra e Capital 

Corrigir-se-ia, aàemals, a distorção 
implantada no Nordeste com o entu­
siasmo industrializante pouco gera­
dor de emp1·egos, sem a indispensável 
contrapartida da reestruturação agrá­
ria, fonte de ocupação para fertilida­
de da mão-de-obra nordestina, tanta 
mais quanto na região é o equilibrio 
entre mão-de-obra e capital que se 
impõe, e nunca a preponderância dês~ 
te. O imperativo será, na verdade, 
promover o progres~o econômico com 
vistas ao bem-estar do homem, asse­
gurando~lhe nível de vida compativel 
com a dignidade humana. 

Os produtores de açúcar teriam, 
conseqüentemente, dentro de um an1-
biente de paz social inacessivel às 
agitaçôes. garantia de sobrevivência, 
desde que não elevassem Imoderada-
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mente a taxa de investimentos, para 
a cada ano crescer mais, sem cuidar 
das condições de economicidade e de 
mercado. 

Não se diga que o prazo maior q_ue 
se daria ao pequeno agricultor, no em­
penho de propiciar o parcelamento da 
proprledade e a diversificação da pro­
dução, permitiria que as grandes pro~ 
ptiedades viessem a ser subdivididas 
entre parentes dos proprietários de 
hoje. Não importa que·o fôssem, pois 
parente não está impedido de adqui~ 
rir propriedade de parente. O que não 
se deveria permitir era que acionistas 
ou filhos ou dependentes. de acionisr 
tas as adquirissem, já que seus 'inte~ 
rêsses de industriais amorteceriam 
qualquer propensão 'à diversificação 
da produção agrícola. 

Medídas Complementares 

Evidenteymente, outras medidas 
complementares se fariam necessárias 
para o pleno êxito de tal programa. 

Dentro da nova politica de apoio 
aos pequenos e médios produtores. que 
se implantaria, cumpriria, por exem­
plo, evitar a elevação do preço das 
máquinas agrícolas a fim de que êles 
pudessem absorver a tecnologia mo­
derna. 

Indispensãvel seria também que 
fóssent mantidos os limites de produ­
çâq do Norte-Nordeste e do Centro­
Sul, guardando a autori~ação anual de 
produç:ão a proporcionalidade em con­
formidade com êsses limites. 

·Antes de finl,io o Prazo do subsídio, 
seria Preciso ter concluido o Termi­
nal Açucareiro de Alagoas, obra tão 
importante e necessária à nossa com­
petição no mercado mundial quanto a 
prôpria redução de custos que se pos­
sa fa:ter na produção. Pronta dita 

· obra, o açúcar nordestino, Pôsto navio, 
ficara positivamente mais barato que 
o do Centro-Sul. E dentro desta pers­
pectiva se afirma como juSta nossa 
reivindicação no sentido_ de Que tôda 
a exportaçã9 de açúcar seja prior1tà­
riamente nordestina, dela participan­
do o Centro-Sul em têrmos estrita­
mente de complementação. 

Nenhurit Risco de Superprodução . 

Os subsídios só seriam evidente­
mente concedidos no limite do volume 
da produção da safra 1970/7!. Se ·ua 

proxtma safra houvesse aumento de 
produção, êste, não seria subsidiado, 
Vale dizer que a produtividade teria 
de aumentar para substitui-lo. Mas os 
excedentes de cana eventualmente 
ocorrentes contariam com a garantia 
de moagem, o que seria grande es­
tímulo ao desenvolvimento da fração 
da lavoura em têrmos competitivos. 

E não haveria perigo de superpro­
dução, pois a redução paulatina do 
subsídio afastaria das terras ruins a 
cana, que tenderia a migrar, fixando­
se em ·terras adequadas. O ICM não 
seria pago sôbre a fr~ção do aumento 
da lavoura, tal como ocorre em São 
Paulo, mas o EstadO tería outras 
compensações. 

Se assim se procedesse, êste açúcar 
de produção marginal, repita-se, 
custarja menos, pôsto navio, do que o 
açúcar de São Paulo. E seria justo que 
o Govêrno o adquirisse ·com priori­
dade. 

Fatos não Confirmam 

A Sl'DENE em seu "documento bá" 
sico sób're a agroindústria aç.ucareira 
do Nordeste", de 1965, atribuí o no~­
so atraso em relação do Centro-Sul 
à. "gr3.dativa incapacidade do Nordes­
te de cómpetlr nos mercados sulino 
e internacional em virtude de custos ' 
de produção e transporte comparati­
vamente mais altos." 

Mas já hoje os fatos invalidam ta.is 
afirmações. As nossas usinas não re­
cebem subsídios, a nossa produtivida­
de industrial é a mesma do Centro­
Sul. Quanto à agricultura, sua pro­
dutividade depende dos tratos. Te­
mos terras no Nordeste acessíveis a 
mecanização e à moderna tecnologia 
que nos asseguram produzir em têr~ 

. mos competitivos no mercado inter~ 

no. ·Quanto à exportação, temos con­
dições de competir com São Paulo. 
Preço competitivo não significa iden­
tidade. Já vimos que o nosso açúcar 
pôsto no navio será de custo mais 
reduzido. Sai êle da usina com o· mes­
mo preço, mas chega ao navio mais 
barato. As nossas usinas ficam até a 
20 quilôm.etros do Põrto de Maceió e 
a mals longe, a Taquara, a cento e 
quarenta e dois, com ·uma média de 
70 quilôinetro.s, enquanto as de São 
Paulo, como as de Jaú e Ribeirão 
Prêto, ficam na faixa de 400 a 600 
quilômetros, numa média- de mais de 

:ÍOO quilômetros do F•ôrto de Santos. 
Além disso, aJém de Alagoas e Per .. 
nambuco estarem menos distantes da 
EUropa. e dos Estados Unidos, mais 
perto, portanto, do consumidor es­
trangeiro que Rio e São Paulo, há a. 
circunstância de que, instaladas as 
usinas paulistas em wna de produçào 
nobre, têm elas concorrentes procJu .. 
tores para o transporte, que lhes custa 
por isso be~ mais caro. 

Ademais, no Pôrto pobre de Maceió, 
como rio Pórto de Rto.cife, pode-se per­
feitamente construir um terminal 
açucareiro como está sendo feito, o 
qual reduz em cêrca de três cruzeiros 
o custo do saco, enquanto ninguém 
vai admitir que se constr)la no gran-· 
de Pôrto de Santos um terminal açu .. 
careiro. 

Desenvolvimento 

Temos, pois, argumentos de sobra 
para afirmar qUe poderemos prescin­
dir dos subsídios, que tiveram sua utt­
Hdade quando carecíamos reequipar 
nossas usinas e são ainda necessários 
até que se possa modernizar a agricul­
tura, ajustando~a à nova tecnologia 
agráría. A expansão demográfica e o 
agravamento dos problemas sociais 
impõem o desenvolvirr.ento que, desa­
te-:ldído nas suas afirmações e exi­
gências, explodirão as estruturas ana­
crônicas, rebelados contra o sapato 
chinês em que se queira manter o 
Pais. 

Como não seria possiveí parar o de~ 
senvolvimento atual, pressionado pela 
mjustíça social, é ilusório querer man­
ter o anarcrõnico, como se estivesse 
ainda vigorante o velho sistema feu­
dal. E se continuassem os subsídios, 
em têrmos de permanência, as víti-· 
mas não seriam as populações obriga­
das a adquirir. açúcar por" preços mai:s 
altos, os trabalhadores com salários 
ínfimos, mas a própria economia. da 
região, os próprios produtores, que, 
desestimulados pela ajuda oficial de 
recorrer aos elementos propàrciona­
dos pelos novos tempos, indiferent!~s 

ao jôgo da concorrência, surdos ao dE~­
safio dos produtores sulistas, se enfra­
qüeceriam cada'. V'ez mais nas erosões 
dos baíxos salúrios e da agricultura 
extensiva, desvitalizadores do homem 
e propulsoras da improdutividade. É 

o próprio GERAN (Grupo de Rac:iona­
lizãção dá Agroindústria AçucareJra 1, 

criado pelo Decreto n. 0 '59. 033-!A;! .::de 
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8 de agôsto de 1966, que diz •m do­
cumento de 1966: "O salário-mínimo 
em si mesmo não onera o custo da 
·Produção. A baixa produti·:id'tde da 
mão-de-obra é que eleva os custos mê .. 
dios. Por isso, a solução do problema 
não está na redução do salário-míni­
mo mas na elevação do rendimento 
fisico do trabalhador e talvez na re­
dução dos custos da produção." 

A supressão do subsídio, desde que 
feita a longo prazo, é um estimulo à 
sobrevivência do sistema produtor do 
Nordeste, com a modernização das es~ 
truturas obsoletas, arcaicas e esclero­
sadas. Lembre-se que Sergipe fechou 
81 das suas 89 usinas,' e a Bahia 13 
das 20 que possuía, tódas, natural­
m·ente, setn econOmicidade. 

Areas não Econômicas 

Pernambuco e Alagoas já cuidam de 
afastar-se de áreas não econômicas 
para outras de maior produtividade. 
E jã consideram a expansão em têr­
~os de lucros, tanto como ganham a 
consciência da mudança, 

Pena é que o GERAN, ao fazer suas 
análises de projetos, considere o sub­
sídio como um elemento definitivo, 
quando êle não é uma realidadê mas 
lmpôsto por lei que impede a venda 
de açúcar do Centro-Sul do Norte­
Nordeste. Em decorrência disso, há 
uma distorção do mercado interno, 
tanto que Fortaleza, no Ceara, pode­
ria adquirir açúcar de São Paulo mais 
barato do que o fabricado no Rio 
Grande do Norte, por exezp.plo. 

Também nos seus projetos integra­
dos, o GERAN exige que as usinas em 
Alagoas sejam a imagem fiel e se­
n1elhante do sistema paulista, com 
mais capital do que o possível e o ra­
zoável, provocando a oferta de em­
Drêgo por unidade de capital abaixo 
<!o justo, 

Transamazô'nica 

Senhor Presidente, quando o Go­
vf~rno Rev.olucionário, apro­
vando o . Programa de Integração 
Nacional, anunciou a construção da 
Transamazônica, apressei-me em dis­
cordar de companheiros que a comba­
tia.m porque a considero grande pro­
pulsora do Nordeste e, particularmen­
te, do seu setor agrícola. Promovendo 
a ampliação dos limites económícos do 
N2.rde_s_te e absorvendo parte dos seus 
~céàentes de mão-de-obra, a Trallsa-

mazõnica ajudará a equilibrar oferta e 
procura no mercado de trabalho pri­
mário do Nordeste. É ês.te um dos fa­
t.ôres básicos dos baixos salários na 
agricultura da cana que, não obstan­
te, atrai os próprios sertanejos que 
d~ixam o desamparo dos seus mini­
fúndios, para ali trabalhar até mais 
de 6 meses por anu e, não raro, a 
qualquer preço. A zona canavieira 
ainda e considerada a melhor, pe­
las maiores oportunidades de tra­
balho que oferece numa área de 
desemprêgo. Eis porque há· a-li su­
peroferta de mão-de-obra, que é o 
maior entrave à melhoria da pro­
dutividade do trabalho. Cada vez 
que Se rorna melhor a região · ca­
navieira, maior é a oferta de mão­
de-obra, tal como nas favelas: Cada 
vez que se torna mais fácil construir 
barracos, mais barracos surgirão. 
Náo é caso de monocultura, mas de 
monocrédito. Nenhuma cultura ê mais 
apoiada e financiada que a cana, se­
jam ou não competitivos os seus pre­
ços. Se, entretanto, houver apoio ofi­
cial às outras agriculturas - como o 
eminente Chefe da Nação anunciou 
em começos dêste mês, e de. acôrdo 
com o Programa de Assistê:.1cia Rural 
que o Congresso Nacional examina no 
momento - o trabalhador se liberta­
rá na cana para dedicar-se a outras 
culturas. Ninguém está definitiva­
mente ligado a esta ou àquela cultu­
ra, pois o que se procura é a melhor 
rentabilidade. O crédito orientado pa·­
ra a produção rural diversificada 
criara naturalmente condições para 
elevar o nível do trabalhador, o que é 
indispensável e urgente. 

Questão Grave 

Será solucionada, assim, uma das 
mais graves questões do Nordeste, a 
da mísérta, - fruto da falta de. pro­
dutividade ~ a qual se mantém ape­
sar do subsídio à agricultura da cana. 

É o próprio Coronel Ivan Ruy An­
d .. ade de Oliveira, Secretário do 
GERAN, que o diz ainda em fins de 
1969: "A massa de trabalhadores ru­
rais empregada na agroindústria ca­
navieira apresentava e, infelizmente, 
ainda apresenta fortes contingen­
tes de subemprêgo, subalimentaç.ão, 
ar.alfabetismo, precários níveis de 
saúde e condições de miséria incom­
patíveis com a dignidade humana 
(Brasil Açucareiro n,0 3/6 dez.- 1969), 

A transformação, Senhor Presiden~ 
te, se impõe no interêsse geral. Se os 
produtores carecem aumentar sua 
produtividade para assegurar rendi­
mento econômico às·suas atividades e 
investimentos, o trabalhador não po­
cte continuar vivendo sob o pêso·· das 
maiores necessidades, nem pode o 
nordestino pagar, por decisão oficial, 
mais caro que no Sul um alimento 
que êle próprio produz. Não ,é justo, 
positivamente, que o povo pague eter­
namente mais dinheiro pelo nosso 
açúcar do que pelo do Centro-Sul. 

É preciso evitar que o apoio· oficial 
se constitua num freio e não nunt es­
timulo à evolução. lt preciso combater 
a estagnação, retirando qualquer 
apoio do poder público à mentalidade 
retrógrada e rotineira. 

É preciso impedir que a elevação 
dos custos gerada· pela expioração 
agrária antieconômica seja coberta 
pela redução dos salários e não pela 
absorção da moderna tecnologia. 

É preciso incentivar a capacidade 
gerencial, o espírito. empresarial pro­
gressista. 

~ preciso dar o ritmo dos novos 
tempos e o sentido de modemízação 
ao trabalho nos campos. 

Discutir Custos e nã-o Preços 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, sejamos francos e nítidos: à 
fundamental é discutir custo's e não 
preços, ou redu:tir custos para não 
·elevar preços, mas baixá-los, a êstes1 

se possível. 
Temos condições para recusar a 

permanência do "assistencialismo im~ 
produtivo". E, além disso, temos ne­
cessidade absoluta de racionalizar a 
agricultura da cana para não apenas 
competirmos com o Centro-Sul mas 
podermos melhor concorrer no mer­
cado lnternaclonai. 

Tabuleiros 
A decisão dos produtores 1lagoanos 

de utilizar os tabuleiros e chás· até 
entáo considerados estereis, para o 
plantio da cana, trouxe resultados 
realmente extraordinários para o ba. 
rateamento da exploração agricola. 
Vale repetir as vantagens daí decor­
rentes, além das que permitem a m~­
canização das lavouras. Quimicamen­
te pobres, tais terras apresentam ex­
celentes condiçõe.s fisicas,. que redu­
zem excepcionalmente o preço do 
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transporte, pois o caminhão vai até o 
local em que a cana é cortada e dai 
levada à usina, em vez de ser condu­
zida em animais até à estrada, onde 
é baldeada ·para o caminhão, como se 
verifica nas encostas e nas várzeatt. 
Enquanto· nos vales úmidos a cana 
exige cinco a sete "limpas'' anuais, 
pois. com as chuvas o mato cresce rà­
pidamente, no tabuleiro requer ape­
nas duas ''limpas", e assim mesmo em 
volta das touceiras adubadas. Se nas 
encostas e, várzeas a cana cresce dei­
tada ou envergada, no tabuleiro ela 
se deseflvolve retilínea, o que facili­
ta sobremaneira o corte, operação en­
carecedora dos custos, e o carrega­
mento mecânico. 

Ainda agora, na sêca, verificamos 
em Alagoas que a cana de tabuleiro 
resiste mais à estiagém que· a da vãr­
zea. Ali ela se manteve mais .sadia 
que a plantada nas terras férteis. E 
ainda: não obstante igualmente ex­
posta à estiagem, deu mais de 5 qui­
los de açúcar por tonelada que as das 
várzeas e das encostas. Normalmente, 
tiram-se no tabuleiro, após mecani­
zação pesada, de 90 a 100 toneladas 
de cana por hectare, enquanto sO~ 

mente 40 a 50 toneladas nas vãrzea.s 
e ladeiras. Respondo, aQui, a indaga~' 
ção do nobre Líder Ruy Santos. 

...... Onde sé Planta Cana 

Alagoas possui realmente grandes 
áreas de tabuleiro para as quais está 
transferindo os seus canaviais, mas 
Sergipe, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte e Paraíba também dispõem de 
terras planas que já vêm utilizando e 
podem utiliz~r. 

São Paulo não planta cana em 
qualquer parte. Seus primeiros enge­
nhos foram instalados em São Vicen­
te, onde hoje nada mais existe. Plan­
ta·se a cana onde fôr mais econômi­
co. Assim está fazendo Alagoas, as~ 

sim farão os nordestinos, com o que, 
reduzindo~se os custos, pode ser dis­
pensado o subsidio que se compreen­
de, seja em época de crise, seja t:omo 
apoio a um periodo de transição. Mas 
nunca para eternizar-se. 

E, assim, teremos não apenas a re­
dução dos custos da cana e, conse­
qüentemente, do açticar, ma.s também 
a· diversificação da produção\ desti­
nando-se as várzeas e encostas its la­
vouras de subsistência e à pecuária. 
(l\luito bem! l\luíto bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

QUADRO I: SUBSíDIOS CONCEDIDOS AO AÇIJCA!t NORDESTINO 

Va.Ióres em Cr$ por saco 

Ano-Safra 
1967/68 

68/69 
69;'70 
70/71 

Açú(!ar Cristal 
3,68 
4,24 
4.96 
5,72 

Açúcar Demer.ara. 
3,29 
3.48 
6,46 
7,43 

QUADRO li: SUBSlDIOS CONCEDIDOS AO SISTEMA Pil.ODUTOR 
DE AÇúCAR DO NORDESTE 

Valõres r:m CrS por saco 
Ano-Safra Açúca.r Cristal Açúcar ))emerara 

!S67/68 3.13 2,81 
68!69 3,27 2,86 
69!70 3.81 3,43 
70/11 4,39 3,94 

As diferenças entre êstes valbre.s e os valbres constantes do Quadro anterior 
representam as parcelas dos subsídios totais destinadas à receita t.ributâria dos Es­
tados produtores, conforme Quadro III, abaíxo: 

QUADRO UI: PARCELAS DOS SUBSíDIOS TOTAIS. DESTINADOS A 
RECEITA TRIBUTARIA DOS ESTADOS PRODUTORES 

Ano-Safra 
1967/68 

68/69 
69;70 
70/71 

Va.lôres em CrS por saco 
Açúcar Cristal 

0,55 
0,97 
1,15 
1,33 

Açúcar Oemerara 
0,48 
0.62 
3,03 
3,49 

DISTRIBUIÇÃO DOS SUBSíDIOS TOTAIS ENTRE OS SETORES Pú'BLICO, 
AGRíCOLA E lNDUS'l'RlAL DO NORDESTE 

Esta distribuição ê uma função do rendimento industrial ou, o que é equivalente, 
do consumo de canas por saco de açúcar produzido. 

Os valôres abaixo fora.m calculados a p·artir dos preços da Cana (Quadro 1.4, em 
anexo) e dos chamados rendünentos-base regionais, que correspoudem aos seguintes 
consumos de cana por saco de açúcar: · 

- Açúcar Cristal 
Nordeste .........• 
centro-Sul ..... · ... 

- Açúcar Demerara. 
Nordeste ....... · .. . 
Centro-Sul ....... . 

666,7kg de cana por saco 
638,3kg de cana por saco 

616,7kg de cana por saco 
590,4kg de cana por saco 

QUADRO IV.l- DISTRIBUIÇÃO DOS SUBS1DIOS TOTAIS 
CONCEDIDOS AO AÇúCAR CRISTAL 

Ano 
Safra 
1967/68 

68/69 
69/10 
10/71 

Setor 
PUblico 

0,55.0 
0,97.0 
1,15.0 
!,33.0 

<rnercado interno.) 
Valôres em Cr$ por :saco 

Setor Setor 
Agrícola Industrial 
2.72.2 0,40.8 
3,26.4 0,00.6 
3,61. 9 0,19 .1 
4,16.2 0,22.8 

Subsídio 
Total 
3,68 
4,24 
4,96 
5,72 

QUADRO IV.2 - DISTRIBUIÇÃO DOS SUBSíDIOS TOTAIS 
CONCEDIDOS AO AÇtrCAit DEMERARA 

(mercado eJCterno) 
Valôrcs em CrS por saco 

Ano Setor Setor Setor Subsídio 
Safra. Público Agrícola Industrial Total 
1967/68. 0,48.0 2,51.8 + 0,29.2 3,29 

68!69 0,62.0 3,01.9 - 0,15.9 3,48 
69!70 3,03. o 3.34 .8 + 0,08 2 6,46 
7017l 3.49.0 3,85.0 + 0,09.0 7,43 

QUADRO V: SUBSíDIOS CONCEDIDOS AO SEl'Oft INDUSTRIAL 
DO NORDESTE. POR TONELADA DE CANA MOíDA 

1 Valóres em CrS p()r ton. de cana moída 
Ano~Safra. Açúcar Cristal Açúcar Deme1·ara 

1967/68 + 0,22.9 + 0.11.0 
68!69 - 0.44.4 - 0,66.5 
69/7(} - 0,26.0 - 0,39.5 
70/7! - 0,28.5• - 0,46.1 .. ; 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA REUNIAO REALIZADA EM 

1.0 DE ABRIL DE 1971 

(t.a Extraordinária) 

As 12 horas do dia 1.0 de abril de 1971,' na Sala da 
ComiSsão _de Finanças, sob a presidência do Senhor João 
Cleofas, presentes os Senhores Geraldo Mesquita, AleXan­
dre Costa, Fausto Castello-Btanco, Virgilio Tâvora, Wil­
son Çionçalves, Dinarte Mariz, Lourival Batista, Amaral 
Peixoto,_ Danton Jobim, Carv~lho Pinto, Franco. Montor.o •. 
Saldanha Derzi, Matos Leão e Celso Ramos, reúne-se a 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, pOr motivo justificado, os Se­
nhores Ruy Santos e Tarso Dutra. 

1t dispensada a leitura da Ata cta reunião anterior e, 
em seguida, aprovad~. 

Inicialmente o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Saldanha Derzi que emite .parecer favorável, 
nos têrmos do projeto de resolução que apresenta ao Ofí­
cio S-1, de 1971, do Senhor Prefeito Municlpal de Pôrto 
i.~legre - Estado do Rio Grande do Sul -, solicitando a 
comPetente autOrização do Senado Federal para que aquê-· 
le Município possa realizar operação de crédito com o ex­
terior no valor equivalente a Cr$ 18.000.000,00 (dezoito 
milhões de cruzeiros) . 

O parecer ê aprovado, por unapimidade, pela Co­
missão. 

A seguir a reunião se transforma em secreta a fim de 
que a Comissão delibere sóbre a Mensagem n.o 40, de 1971, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
va~ão do Senado Federal, a il)dicação do Senhor Doutor 
M{\m de Sâ, para exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal de Contas da União. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniãO, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comisão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as~ 
sinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 2.• REUNIÃO, REALIZADA EM 

13 DE ABRIL DE 1971, AS 16 HORAS 

As quinze horas do dia treze de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e um, ptesentes os Senhores Senado­
res Cattete Pinheiro, Presidente, Eurico Rezende, Salda­
nha Derzi, Fernando Corrêa, Heitor Dia.s, Ozlres Teixeira 
e Adalberto Sena, reúne-se a Comissão do Distrito Fe~ 
detal. 

Deixam. de CO !TI Parecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senàdores Dinarte Mariz, Benedíto Ferreira, An­
tônio Fernandes e Emival Caiado. 

lt lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
t{!fior, de instalação. 

· ·lniciãlmente, o Senhor Presidente. dá conhecimento à 
Comissão da distribuição das seguintes proposições: 

Ao Senador Eur:lco Rezende, o Projeto de Lei do Se .. 
nado n.0 46/~7. que dispõe sôbre a venda de imóveis co­
merciais ·de propriedade da Prefeitura do Distrito Fe­
deral e da Companhia Urbanizadora da Nova Capital; 

Ao Senador Adalberto Sena, a Indicação n.0 2!64, que 
sugere o exame daS questões telacionadas com o Plano 
Ed~cacional de Brasília; 

Quanto ao Oficie~ n.O 33/70, do Presidente do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, enviando ao Senado 
Federal o relatório e parec~r prévio daquela Côrte) sôbre 
as contas do Govêrno do Distrito Federal referentes ao 
exercício de 1969, o Senador Cattete Pinheiro informa. 
que o mesmo foi avo1~ado pela Presidência, 

A seguir, o Senhor Presidente dá conhecimento à Co~ 
missão das inter1Ções que tem no sentido de promover 
um maj.or estreitamento d~s relações entre o Executivo 
local e a Comissão do Distrito Federal, solicitando, outros­
sim, dos Senhores Senadores, que tragam para a próxima 
reunião ordinária, sugestões que possam reforçar o pro­
grama a ser traçado, nesse sentido, pela presidência da 
Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário. 
a presente Ata que uma vez lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presldente. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA 3.• REUNIÃO ORDINARIA, 
REALIZADA EM 15-4-71, AS 15:00 HORAS 

As quinze horas do dia quinze de abril de ano de mil 
novecentos e setenta e hum, presentes os Senhores Sena­
dores Carvalho Pi~to, Presidente, Wilson Gonçalves, Fer­
nandb.Corréa, Antônio Carlos, Magalhães Pinto, Saldanha 
Derzi, Accioly Fllho, José Sarney, Lourival Batista, João 
Calmon, Franco Montoro, Danton Jobim, Nelson Carneiro 
e Milton Cabral, reúne-se a Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal. 

Deixam -de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Fillinto Müller e Arn.on de Mello. 

É lid~ ·e sem debates aprovada a ·Ata da reunião an- · 
terior. · 

Em se"guida, o Senhor Presidente torna secreta a reu­
nião, para a discussão e votação das seguintes Mensagens: 

- Mensagem n.0 47171, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à de'.liberação do senado Federal o 
n9me do .Diplomata Paulo Leão De Moura, para exercer 
a ~unção de Embaixador junto ao ·oovêrno do Japão; 

.- Mensag"em n.0 48171, do Senhor Presidente da Re ... 
pública submetendo à delib-eração do Senado Federal o 
nome do Diplomata João Batista Pinheiro, para exercer a 



0290 Têrça-feira 20 ' DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1971 

função de Embaixador junj;o ao Governo da República 
Federal da Alemanha; 

- n.tensagem n.0 49/71, do Senhor Presidente da Re~ 
pública, submetE:ndo à deliberação do Senado Federal o 
nome do Diplomata Geraldo de Carvalho Silos, para exer­
cer a função de Embaixador junto ao Govêrno dos Estados 
Unidos Mexicanos. 

Nada mais havendo a tratar, lavro eu, Afrânio Ca­
valcanti Melo. Junior, Secretário ela Comissão, a presente 
Ata que, uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Se-
nhor Presidente. ' 

COMISSAO. MISTA DO CONGRESSO NACIONAL 

Projeto de Lei N." l/71 (CN) 

ATA DA INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 
MISTA DO CO]'lGRESSO NACIONAL INCUMBIDA DO 
ESTUDO DO PROJETO DE LEI N.o 1171 (CN), QUE 
DISPõE SõBRE A PRODUÇÃO AÇUCAREIRA DO 
PAíS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

As dezessete horas do dia quinze de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e hum, presen'tes os Senhores 
Senadores Eurico Rezende, Heitor Dias, Joãó. Cleofas, Lou­
rival Batista, Accioly Filho, Celso Ramos, Orlando Zan­
caner, Amaral Peixoto e os Senhores Depútados Ricardo 
Fiuza, Antônio Mariz, Teódulo de Albuquerque, Dayl de 
Almeida e Joaquim Coutinho, reúne-se a Comissão Mista 
do CongreSso Nacional incumbida do estudo e parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 1, de 1971 (CN), que dispõe sôbre 
a produção ag.ucareira do País, e dá outras providências. 

Deixam de comparecer, com ca.usa justificada, os Se­
nhores Senadores Domícío Gondim, Ozires Teixeira e Gus­
tavo Capanema e os Senhores Deputados José Alves, Ma­
noel Taveira, ítalo FittJpaldi, Fernando Lira, Vinicius 
Cansanção e Hamilton Xavier. 

De acôrdo com o que preceitua as normas regimen­
tais, assume a presidência o Senhor Senador Celso Ramos 
que declara instalados os trabalhos da Comissão e que 
irá proceder à eleição do Presidente _e Vice-Presidente. 

Distribuídas as cédulaS, o Senhor Presidente convida 
para escrutinadores os Senhores Senador Lourival Batista 
e Deputado Antônio Mariz. Verifica-se, então, o seguinte 
resultado: 

Par~ Presiden~e: 

Senador Eurico Rezende ........ ~ ......... . 
Senador Celso Ramos .................... . 
Para Vice-Presidente: . 
Senador Amaral Peixoto .................. . 
Senador Celso Ramos .................... . 

12 votos 
1 voto 

12 votos 
1 voto 

Em seguida, o Senhor Senador Celso Ramos declara 
eleitos e empossados, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente da Comissão os SenhOres Senadores Eurico Re­
zende e Amaral Peixoto . 

Assumindo a presidência o Senhor Senador Eurico 
Rezende agradece a confiança manifestada pelos seus 
pares elegendo-o para Presidente dêste órgão.' O Senador 
Amaral Peixoto manifesta-se no mesmo .sentido. 

De acôrdo com o parágrafo terceiro do artigo dez do 
Regimento Comum, o Senhor Presidente designa para R.e­
lator da mátéria o Senhor Deputado ítalo Fittipaldi. Pros­
seguindo, lê o artigo onze e seus parágrafos do Regimento 
Comum, que disciplinarão- os trabalhos da Comissão. 

Em seguida a Senhor Senador Eurico Rezen<;te comu­
nica à Comissão que a reunião para apreciação do parecer 
do Senhor Relator sôbre o Projeto e emendas será reali­
zada no próXimo dia vinte e nove de abril às vinte e uma 
horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio cavaicanti Melo ,Junior, Secretário, 
a presente At.a que, uma vez lída e aprovada, será assinada 
pelos Menlbros da Comissão e, em seguida, publicada no 
Diário do Congresso Nacional, Seções I e II. - Eurico 
Rezende, Presidente - Amaral Peixoto, Vice-Presidente -
Heitor Dias - João Cleofas - Lourival Batista - Accioly 
Filho - Celso Ramos - Orlando Zaneaner - Antônio 
Mariz - Ricardo Fiuza - Teódulo de Albuquei-que - Dayl 
de Almeida - Joaquim Coutinho. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Senador Amaral Peixoto 

Relator: Deputado ítalo Fittipald! 

Senadores Deputados 
ARENA 

Eurico Rezende 1. Ricardo Fiuza 
Heitor Dias 2. Joaquim Coutinho 
João Cleofas 3. Antônio Mariz 
Domicio Gondin 4. José Alves 
Lourival Batista 5. Teódulo de Albuquerque 
Oziris Teixeira 6. Manoel Taveira 
Accioly Filho 7. ítalo Flttipaldl 
Gustavo Capanéma 8. Dayl de Almeida 
Celso Ramos 
Orlando Zancaner 

MDB 

1. Amaral Peixoto 1. Fernando Lira 
2. Vinicius Cansação 
3. Hailton Xavier 

Calendário 

Dia 14-4-71 - E lido o Projeto, ém Sessão Conjunta; 
Dia 15-4-71- Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
I 

Dias_I6, 17, 18 19, 20, 21, 22 e 23 .. 4-71 - Apresentação 
de emendas, perante~ a Comissão; 

Dia· 29 .. 4-71 - Reunião da comissão para aprecia1;ão 
do parecer do Relator, às 21:00 horas, na' Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

I 
Dia 4-5-71 -Apresentação do parecer, pela Comis~.ão; 

- Publicação do parecer; e 

- Discussão do Projeto, em Sessão conjunta, às 
Mras. 
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Prazo 

Inicio, dia 15-4; e, término dia 24-5. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Junior.- Direto­
l'ia das Comissões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 

Andar- Anexo - Senàdo Federal- Telefone: 43-6677 -
Ramais 303 e 307. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.O 1, de 1971, que "dispõe sõbre a produção 
açucareira do País, e dá outras providências." 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas nos dias 16 (dezesseis), 
17 (dezessete), lB (dezoito), 19 (dezenove), 20 (vinte), 

·21 (vinte e um), 22 (vinte e· dois) e 23 (vinte e três), 
do corrente mês. 

2 .- As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 Andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários das 9:00 
(nove) às 19:00 (dezenove) hora.s e, durante a noite, 
quando houver sessáo em qualquer das duas Casas do 
Congresso NacionaL 

3 - Térmíno do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: dia 23-4, às 19:00 horas. 

~l - As emendas só serão recebidas quando o1original vier 
acompanhado de três cópias. 

.13 - Ao ténnino do prazo de recebimentQ de emendas, 
será aberto o prazo ?e 24 horas (vinte e quatro horas) 
constantes do § 2. 0 do artigo 11 do Regimento Co­
mum, para recebimento de recursos. 

H - Durante o decorrer do citado período, haverá, na Se~ 
cretaria da Comissão, plantão ininterrupto para rece­
bê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do Relator perante a Co­
missão dar-se-á no dia 29 (vinte e nove) de abril, às 
21:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Fillanças do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 15 de abril de 1971. - Senador 
Eurico Rezende, Presidente. 

Local de funcionamento íninterrupto da Secretaria da 
Comissão: Diretoria das Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 Andar do Anexo do Senado - Fone: 43-6677 
- Ramais 303 e 307. - Secretário: Afrânio Cavalcanti 
·Melo Junior. 

COMISSÃO MISTA 

rara exame do Projeto de Lei n.O 2, de 1971 
(CN J, que ~'diSJlÕe sôbre a remuneração legal do 
Investimento dos Concessionários de se.rviços pú ... 
blicos de energia elétrica, e dá outras providêndas'', 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM· 15 DE ABRIL DE 1971 

Aos quinze dias do mês de abril do ano de mil nove­
centos e setenta· e um, na Sala das Comissões do Senado 
FeclHal~ presentes os Srs. Senadores Orlando Zancanet, 
Arnun de Mello, Daniel Krieger, Paulo Guerra, Antóni.o 

Fernandes, Magalhães Pinto, Ruy Santos e Danton Jobim 
e os Srs. Deputados Gonzaga Vasconcelos, Mário Stamm, 
Alcir Pimenta e Freitas Diniz, realiza a sua primeira reu­
nião, a Comissão Mista do Congresso Nacional incum­
bida de emitir parecer ao Projeto de Lei n.0 2, de 1971 
(CN), que "disPõe sõbre a remuneração legal do investi­
mento dos concessionários de serviços públicos de energia 
elétrica, e dá nutras providências". 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Trindade, Milton Campos e José Sarney 
e os Srs. Deputados Faria Lima, Francisco Grillo, Ivo 
Braga, Edilson Melo Távota, Tasso de Andrade, José Ma~ 
chado e Jorge Ferraz. 

Em obediência ao que dispõe as Normas Regimentais, 
assúme a Presidência o Sr. Senador Antônio Fernandes, 
que, após declarar instalada a Comissão, manda distribuir 
as cédulas de votação para escolha de seus dirigentes e 
designa o Sr. Deputado Mário Stamm para funcionar 
como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte re­
sultado: 

Para Presidente: 

Senador Danton Jobim 
Senador Daniel Krieger 

Para Viee-PI"esidente: 

Senador Paulo Guerra 
Senador Antônio Fernandes ...... ;, ..... . 

11 votos 
1 voto 

11 votos 
1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Pl'esidente even­
tual, Senador Antônio Fernandes, proclama eleitos Pre­
sidente e Vice-PresideiiLe da Comissão os Srs. Senadores 
Danton Jobim e Paulo Guerra, e convida o primeiro a as­
sumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Danton Jobim 
agredece em seu nome e no do Sr. Senador Paulo Guerra 
a honra com que foram distinguidos, e designa o Sr. 
Deputado Ivo Braga para. relatar o Projeto. 

Ao final, o Sr. Presidente convoca \os Srs. Congres­
sistas membros da Comissão para uma reunião a reali­
zar-se na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, às 
16.:00 horas do dia 29 de abril, quando o Sr. Deputado Ivo 
~raga deverã apresentar o seu relatório. 

Nada· mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Ma~·cus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros e vai à publicação 
nas Seções I e II do Diário do Congresso Nacional. -
Senador Danton Jobim - Senador Orlando Zancaner -
Senadot' ArnÔn de Mello - Senador Daniel Krieger - Se .. 

nador Paulo Guerra - Senador Antônio Fernandes - Se .. 
nador Magalhães Pinto - Senador Ruy Santus - Depu ... 
ta.do Gonzaga Vasconcelos - Deputado Mário Stamm 
Deputado Alcir Pin:--enta - Deputado Freitas Diniz. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sóbre o Projeto 
de Lei do Congresso Naciqnal n.0 2, de 1971, que 
''dispõe sôbre a remuneração legal do· Investimento 
dos Concessionários de Serviços Públicos de Energia. 
Elétrica, e dá outras providências". 

AVISO 

1 - A Comi.ssão receberá emendas nos dias 16 (dezesseis), 
17 (dezessete), 18 (dezoito), 19 (dezenove), 20 (vin­
te), 21 (vinte e um), 22 (Vinte e dois) e 23 (vinte e 
três) de abril de 1971. 

2 - AS emendas deverão ser encaminhadas ao n.o andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários das 9:00 
(nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 
~uando houver sessão em qualquer das duas caSas 
do Congresso Nacional. 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas na 
comissão: dia 23, às 19:00 horas. 

4 - As emendas .só serão recebidas quando o original vief 
· aéompanhado de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será·aberto o prazo de 24 horas (vinte e quatro horas) 
constantes do § 2.0 do art. 11 do Regimento Comum, 
para recebimento de recursos. ' 

6 - Durante o decorrer do citado periodo, haverá, na 
Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto para 
recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do relator perante a Co­
missão dar-se-á no d~a 29 (vinte e nove') . de abril às 
16:00 horas, na Sala de ·Reuniões da Comissão de 
Relações Exteriores do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 15 de abrll de 1971. - Senador 
'Darlton .Jobitn, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: ·Diretoria das Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11." andar do Anexo do Senado: Fone: 43-667.7 
Ramais 303 e 310 - Sêcretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga. 

!. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

·•9. 
10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Danton Jobim 

Vice-~residente: Senador Paulo Guerra 

Relator: Deputado Ivo Braga 

Senadores Deputados 
ARENA 

Orlando Zancaner !. Faria Lima 
Arnon de Mello 2. Gonzaga Vasconcelos 
Milton Trindade a. Francisco Orillo 
Daniel Krieger 4. Ivo Braga 
Paulo Guerra 5. Edilson Melo Tãvora 
Antônio Fernandes 6. Tarso de Andrade 
Milton Campos 7. Mário stamm 
José< ~ar11ey 8. José Machado 
Magalhães Pinto 
Ruy Santos 

1. · Danton Jobim 

MDB 

1. Alcir Pimenta 
2. Jorge Ferraz 

1 

3 . Frei tas "Diniz 

Calendário 

Dia 15-4 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 15-4 - Instalação da Comissão, escolha do Presi­
dente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 16, 17, 18, 19, 20, 2i, 22 e 23-4 - Apresentação de 
.emendas perante a Comissão; 

Dia 29-4 - 'Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 

. da Comíssão de Relações Exteriores do Senado Federal; 
Dia 5-5-71 -Apresentação do parecer, pela Comissão; 
- Publicação do parecer; e 

Discussão do Proj_eto, ~m Sessão Conjunta, às, 
horas. 

Prazo 

Inicio, dia 15-4-71; e término dia 24-5-71. 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart-Gonzaga. - Di­

retoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas - 'n.o 
andar - Anexo - Senado Federal - Telefone 43-6677 -
Ramais 303 e 310. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de apreciar a Mensagem n.0 6, de 
.1971, que submete à deliberação do Congresso Na­
cional, texto do Decreto~Jei n.0 1.139, de 21 de de­
zembro de 1970, que dá nova redação ao· art. to 
do Decreto-lei n.0 815, de 4 de dezembro de. 1969. 

ATA DA 1." REUNIAO, INSTALAÇAO, REALIZADA 
NO DIA 15 DE ABRIL DE !971 

às dezesseis horas do dia quinze de abril de mil no­
vecentos e .setenta e um, na Sala de Reuniõe's da Comis.:. 
são de Relações Exteriores, do Senado Federal, campa~ 
recem os Srs. Senadores Orlando Zancaner, Vasconcelos 
Torres, Helvídio Nunes, Leandro Maciel, João Calmon e 
Danton Jobim, e Deputados Dayl de Almeida, Jarmund 
Nasser, Arthur Fonseca, José Hadçiad, Marcelo Linhares 
e Athiê Coury, para a reunião de iilstalação da Comis­
são Mista incumbida de apreciar a Mensagem n.0 6, de 
1971) que submete à deliberação do Congresso Nacional 
texto do Decreto-lei n.0 1.139, de 21 de dezembro de 1970, 
que dá nova redação ao art. 1.0 do Decreto.lei n.0 815, 
de 4 de setembro de 1969. 

Auser).tes, por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Wilson Campos, Milton Cabral, Jessé Freire, Magalhães 
Pinto e Domício Gondim, e Deputados Amaral. Furlan, 
Dyrno Pires, Ivo Braga, Walter Silva e Silvio de Abreu. 

Em obediência ao preceito regimental, assume a Pre­
sidência o Sr. Senador Leandro Maciel, que declãra ins. ... 
talada a Comissão Mista e determina seja procedida ·a 
eleição para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
através de escrutínio 'secreto por cédulas uninominals, prt~­
visto no ~ 2.0 do art. 10 do Regimento Comum, e convida 
para Escrutinador o Sr. Deputado Jarmund Nasser." 
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Encerrada a votação\ apura~se o seguinte resultado: 
Para Presidente 

Deputado Arthur Fonseca ............. . 
Em branco ............................. . 
Para Vice-Presidente 
Senador Milton Cabral ................ .. 
Em branco ............................. . 

11 votos 
1 voto; 

11 votos 
1 voto. 

O Sr. Senador Leandro Maciel proclama. eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice~Presidente os Srs. Depu­
tado Arthur Fonseca e Senador Milton Cabral, a quem 
dá posse. 

O Sr. Presidente inicialmente agradece a honra com 
·que foi distinguido pelos Nobres Pares e tece referências 
elogiosas ao Vice-Presidente, cuja ausência justifica. 

O Sr. Presidente designa para as funções de Relator 
da matéria, pertinente à Comissão Mista, o Sr. Deputado 
Walter Silva, nos têrmos do Regimento Comum. 

O Sr. Presidente inf01·ma aos membros da C~missão 
que, segundo o calendário fixado pela Presidência do Con­
gresso Nacional, êste órgão deverá apresentar seu Pare­
cer até o dia 4 de maio próximo. 

O Sr. Presidente acata a indicação do nome do Auxi­
liar Legislativo, PL-8, do Quadro da Secretaria do Sena­
do Federal, Mário Nelson Duarte, para as funções de 
Secretário da Comissão. 

Em seguida, o Sr. Presidente lembra aos Srs. Membros 
da Comissão que esta, por fôrça do R_egimcnto Comum, 
voltará a se reunir para a apreciação do Parecer do 
Sr. Relator, em data a ser marcada e comunicada pre­
viamente aos Srs. Congressistas. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente agra­
dece mais uma vez. a presença dos Srs. Congressistas e 
declara encerrada a Reunião. 

Para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretàrio, 
htvrei a presente Ata, a qual, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. - Deputado Arthur Fonseca 
- Senador Orlando Zancaner' - Senador Vasconcelos 
Torres - Senador Helvídio 1Nunes - Senador Leandro 
1\laciet - Senador João Calmon - Senador I>anton Jobim 
- Deputado Dayl de AJmeida - Deputado Jarmund 
Nasser - Deputado José Haddad - Deputado Marcelo 
Linhares - Deputado Athiê Coury. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Arthur Fonseca 
Vice-Presidente: Senador Milton Cabral 
Relator: Deputado Walter Silva 

Senadores Deputados 
ARENA 

1. Orlando Zancaner 1. DayJ de Almeida 
2. Wilson Campos 2. Jarmund Nasser 
3. Vasconcelos Torres 3. Amaral Furlari 
4. Milton Cabral 4. Arthur Fonseca 
5. Jessé Freire 5' José Haddad 
6. Helvidio Nunes 6. Mareclo Linhares 
7. Magalhães Pinto 7. Dyrno Pires 
8. .Leandro Maciel 8. Ivo Braga 
9. Domicio Gondin 

.I o. .João Calmon 

MDB 
1. Danton Jobim 1. Athiê Coury 

2. Walter Silva 
3. Silvio de Abreu 

Calendário 

Dia 14-4-71 i'J lida a Mensagem, em Sessão Con-
junta; 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 4-5-71 - na Comissão Mista; 

Até dia 30-5-71 - no Congresso Nacional. 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar Anexo 
do Senado Federal - Secretário: Mário Nelson Duarte -
Telefone: 43-6677 - Ramais: 312 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de apreciar a Mensagem n.0 7, de 
1971, que submete à delibe"ração do Congresso Na· 
cional texto do Decreto-lei n.0 1.140, de 30 de de­
zembro de-1970, que altera a redação de dispositivo 
do Decreto .. Iei n.0 1.134, de 16 de novembro de 1970. 

ATA DA 1." REUNIAO (INSTALAÇAO), REALIZADA 
NO DIA 15 DE ABRIL DE 1971 

As quatorze horas e trinta minutos do dia quinze de 
abril de mil novecento.s e setenta e um, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Senado Federal, com­
parecem os Srs. Senadores José Lindoso, Fausto Castello­
Branco, Geraldo Mesquita, Wilson Gonçalves, Lenoir 
Vargas e Adalberto Sena, e Deputados Alpheu Gasparini, 
Orensy Rodrigues, Furtado Leite, João Castelo, José Freire 
e Olivir Gabardo. ' 

Ausf)ntes. por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Milton Trindade, Luiz Cavalcanti, Milton Cabral, Ozires 
Teixeira e José Sarney, e Deputados Manoel Taveira, Flá­
vio Giovine, João da Câmara, Edwaldo Flôres e Francisc'l 
Libardoni." 

Em obediência ao preceito regimental, assume a Pre­
sidência o Sr. Senador Wilson Gonçalves, que declara ins­
talada a Comissão e determína seja procedida a eleição 
para Presidente e Vice-Presidente, através escr!Jtínio s~­
creto por cédulas uninominais, convidando para Escru­
tinador do pleito o Sr. Deputado Orensy Rodrigues. 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 

Senador José Sarney .................. ·. . . 11 votos 
Em branco ............................. . 1 voto 
Para Vice~Presidenh~ 

Deputado Manoel Ta.veira . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

O Sr. Presidente eventual declara eleitos respectiva­
mente Presidente e Vice-Presidente os Srs. Senador Joaé 
Sarney e Deputado Manoel Taveira, cuja ausência justi­
fica nos térmos do Regimento. 
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o Sr. Senador Wilson Gonçalves transfere a Presidên­
cia das trabalhos ao Sr: Senador Adalberto Sena, que ini­
cialmente tece elogios às pessoas do Pl'esldente e do Vice­
Presidente efetivos, ausentes no desempenho de !llissões 
relativas ao Poder Legislativo. 

· No: éxercício da Ptesidência, o 'sr. Senador Adalberto 
Sena de"sígna Relator da matéria, nos térmos do ·Regi­
mento Comum, o Sr. Deputado José ~reire, que agradece 
a inVeStidura e tece considerações sôbre o instituto do De­
creto-lei e a natureza especifica dos trabalhos da Co­
missão. 

O Sr. Presidente eventual informa aos membros da 
Comissão que, ·nos têrmos do calendário fixado para a 
tramitação da Mensagem no Congresso Nacional, êste ór­
gão deverá apresentar seu Parecer até o dia 4 de maio 
próximo. 

O Sr. Presidente acata a indicação da nome do Au­
xiliar Legl.slativo, PL-8, do Quadro da Secretaria do Senano 
Federal, Maria Nelson Duarte, para as funções de Secretá­
rio da Comi&são. 

Em segulda,-o Sr. Presidente lembra aos Srs. Membros 
da Comissão que esta, por fôrça do Regimento Comum, 
voltarâ a se reunir para a apreciação: do Parecer do Senhor 
Relator, em data a ser marcada e comunicada previamente 

aos Srs. congressistas. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente agra­
dece mais uma vez a presença dos Srs. Congressistas e de­
clara encerrada a Reunião_. 

Para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretário, 
lavrei a presente Ata, a qual, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. - Senador Adalberto Sena - Senador 
J()Sé Lindoso- Senador Fausto Castello·Branco- Senador 
Geraldo Mesquita - Senador Wilson Gonçalves - Senador 
Lenoir Vargas - Deputado Alpheu Gasparini - Deputado 
Orensy Rodrigues - Deputado Furtado Leite - Deputado 
João Castelo - Deputada José Freire - Deputado Olivir 
Gabardo. 

COMPOS1ÇAO 

Présidente: Senador José Sarney 
·Vice-Presidente: Deputado Manoel Taveira 

Relator: Deputado José .Freire 

Senadores Deputados 

ARENA 

"!. José Lindoso J. Alpheu Gasparini 
2. Milton Trindade 2. Manoel Taveira 
3. . Luiz Cavalcanti 3. Orensy Rodrigues 
4. Milton Cabral 4. Flávio Giovine 
5. Fausto Castello-Branco 5. João da Câmara 
6. Geraldo Mesquita 6. Ed.waldo Flôres 
7. José Sarney 7. Furtado Leite 
8. Wilson GQnçalves 8. João Castelo 
9: Oztres VargaS- ·' 

to: Lelloir Vargas 

MDB 

l. Adalberto Sena 1. José ,Freire 
2. OUvir Gabardo 
3. Frallcisco Libardoni 

Calendário 

Dia 14-4-71 - É lida. a. Mensagem, "m Sessão Con­
junta; 

- Apres,entação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 4-5-71, na Comissão Mista; 

Até dia 30-5-71, no Congresso Nacional. 

Seção de Comissões Mistas'- 11.0 Andar Anexo 
do Senado F'ederal. - Secretário: Mario Nelson Duarte -
Telefone: 43-6677 -Ramais: 312 e 303. 

COMISSAO ~USTA 

Incumbida de estudo e parem~r sôbre a Mensa· 
sagem n.0 S; de 1971 (CN), que submete à delibera-· 
cão do Congresso ·Nacional texto do DecretoMlei' . . 
n.0 1.141; de 30 dt dezembro de 1970, que "estende 
até 1975 os efeitos do a~t; 1.o do Decreto-lei n.0 498, 
de 13 de março de 1969, e dá outras pÍ'ovidências'' ~ 

ATA DA REUNIAO (!NSTALAÇAOl, REALIZADA 
EM 15 DE ABRIL DE 1971 

Aos quinze dias do m.es de abril do ano de inil nove­
centos e .setenta e um, na Sala das Comissões do Senado 
Federal, presentes os Srs. Senadores Dinarte Mariz, Paulo 
Guerra, Arnon de Mello, Heitor Días, Paulo Tôrres, Flávio 
Brito', Louriyal Batista e Amaral Peixoto e os Srs. Depu­
tados Célio Borja, Mauricio Toledo, Tourinho Dantas, Pei­
xoto Filho e Bezerra de Norões, realiza a sua prlmeiril. 
reunião, a. Comissão Mista do Congresso Nacional incum­
bida de estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 8, de 1971 
(CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
texto do Decreto-lei n.o 1.141, de 30 de dfzembro de 1970, 
que "estende até 1975 o~ eleitos do artigo 1.0 do Decreto-lei 
n.o 498, de 13 de marçO de 1969, e dá o.utras providência,." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
senadores Milton Trindade, .W~.ldemar Alcântara e Emival 
Caiado e o.s Srs. Deputados Ítalo conti, Ernesto Valente~ 
Pinheiro Machado, Wilmar Dallahol, Pedro Collin e Adal­
berto Camargo. 

Em obediência ao que ·dispõe as Normas Regimentais, 
assume a Presidência o Sr. senador Dinarte Mariz, que, 
após declarar. instalada a Comissão, manda· distribuir as 
cédulas de votação para escolha de seus dirigentes e de­
signa o Sr. Deputado Maurício Toledo pará funclona.r 
como escrutlnador. 

Colhidos e apurados os votos. verifica~se o $eguintE: 
resultado·: 

Para Presidente 

· Seriador Amaral Peixoto 
·senador Paulo Guerra 

12 votos. 
1-'~õtó". 
. :'·· :• -
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Para Vice~Presidente 

Senador Arnon de Mello ............. . 
Senador Dinarte Mariz ............... . 

12 votos 
1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even~ 
tual, Senador Dinarte Mariz, proclama eleitos Presidente e 
Vice-Presidente da Comissão, respectivamente, os Srs. Se­
nadores Amaral Peixoto e Arnon de Mello, e convida o pri­
meiro a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Amaral Pei­
xoto agradece em seu nome e no do Sr. Senador }\rnon de 
Mello a honra com que foram distinguidos, e àesigna o 
Sr. Deputado Célio Borja para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart GQnzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros e vai à publicação 
nas Seções I e II do Diário do Congresso Nacional. - Se­
nador Amaral Peixoto - Senador Dinarte Mariz - Sena­
dor Paulo Guerra - Senador Arnon de :Mello - Senador 
Heitor Dias - Senador Paula Tôrres - Senador Flávio 
JElrito - Senador Lourival Batista - Deputado Célio 
Borja - Deputada Mauricio Toledo - Deputado Tourinho 
llantas- Deputado Peixoto Filho -Deputado Bezerra de 
Norões. 

!. 

COMPOSJÇAO 

Presidente: Senador Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Senador Arnon de Mello 

Relator: Deputado Célio Borja 

Senadores Deputados 
ARENA 

Dinarte Mariz 1. Célío Borja 
2. Paulo Guerra 2. Maurício Toledo 
3. Arnan de Mello 3. ítalo Conti 
4. Heitor Dias 4. Ernesto 'Valente 
5. Paulo Tôrres 5. Pinheiro Machado 
6. Flávio Brito 6. Wilmar Dallahol· 
7. Milton Trindade 7. Tourinho Dantas 
B. Waldemar Alcântara B. Pedro Collín 
9. Lourival Batista 

10. Emival. Caiado 

MDB 
1. Amaral Peixoto 1. Adalberto Camargo 

2. Peixoto Filho 
3. Bezerra de Norões 

Calendário 

J)ia 14~4-71- É lida a mensagem. em Sessáo Conjunta; 
-~- Apresentação do parecer, pela Comissáo, d~ acôtdo 

~~om a art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 4 .. 5-71, na Comissão Místa; 

-Até dia 30 .. 5-71, no Congresso Nacional. 

se~çáo de Comissões Mistas .......:.. -11.0 andar - Anexo do 
s~~~ad1:J. Federal- Telefone: 43.-6677 - Ratnaifl: 3Úl e 303. 
--· Secretária: Marcus Vinicius Gaulart Gonzagâ. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e Parecer sôbre a Mensa­
-gem n.0 9, de 1971 ( CN) ~ que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 ·1.1421 

de 30 de dezembro de 197(), que "altera e consolida 
a legislação referente ao Fundo de Marinha Mer­
cante, dispõe sóbre o adicional do frete para reno ... 
vação da Marinha Mercante, e dá outras provi­
dências". 

ATA DA REUNIAO i!NSTALAÇAO), REALlZADA 
EM 15 DE ABRIL DE 1971 

Ao~ Quinze dias do mês de abril do ano de nÚl no­
vecentos e setenta e um, na Sala das Comissões do 'se .. 
nado Federal, pre-sentes os Srs. Senadores Antônio ·carlos, 
Accioly Filho, Virgílio Távora, Augusto Franco, Benedito 
Ferreira, Carvalho Pinto, Arnon de Mello, Fernando Cor ... 
rêa e Amaral Peixoto e os Srs. Deputados Eraldo .Lemos, 
Milton BÚndão e Ario Theodoro, realiza a sua primeira 
reunião. a Comissão Mista do Congresso Nacional incum .. 
bida de estudo e parecer sóbre a Mensagem n.0 9, de 
1971 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto--lei n. 0 1.142, de 30 de dezembro 
de 1970, que "altera e consolida a legislação referente ao 
Fundo de Marinha Mercante. dispõe sõbre o adicional 
do frete para renovação da Marinha Mercante, e dá ou­
tras providêneias. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores João· Cloofas e João Calmon e os Srs. Deputados 
Pires Sabóia, Homera Santos, Mário Stamm, Lomanto 
Júnior, Roberto Gebara, Joaquim Macedo, Leó Simões e 
Vinicius Cansanção. 

Em obediência às Normas Regimentais, assume a Pr·e­
sidêncla o Sr. Senador Fernando Corrêa que, após de­
clarar instalada a Comissão, manda distribuir as cédulas 
de votação para escolha de seus dirigentes e designa o 
Sr. Deputado Eraldo Lemos para funcionar como escru~ 
tinador. 

Colhidos e apurados os vatos, verifica-se o seguinte 
resultado: 

Para Presidem te 

Senadar Accioly Filho 
Senador Fernando Corrêa 

Para Vice-Presidente 

11 votos 
1 voto 

Deputado Ario Theodoro . , . . . . . . . . 11 votos 
Deputado Mílton Brandão . , .. , . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even~ 

tual, Senador Fernando Corrêa, proclama eleitos Presi~ 
dente e Vice-Presidente da Comissãa, os Srs:. Senador 
Accioly Filho e Deputado Ãrio Theodoro, e convida o pri .. 
meiro a assumir a direção dos trabalhas. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Accioly Filho, 
daro a honra com que são distinguidos e designa o Sr. 
Deputado Homero Santos para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a t.ratar, encerra~.se a reunião. 
agradece em seu nome e no do Sr. Deputado Ãrio Theo .. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Ooulart Gonzag"â., Se-· 
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cretário, lavrei a presente Ata, quc1 aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros e vai à publicação 
n.as Seções I e II do Diário do Congresso Nacional -
S~J1,.ador Accioly Filho -Senador Antônio Carlos - Sena­
dor Virgílio Távora - Senador Augusto Franco - Senador 
Benedito Ferreira - Senador Carvalho :Pinto - Senador 
Ai-noD de Mello - Senador Fernando Corrêa - Senador 
Amaral Peixota - Deputado Eraldo Lemos - Deputado 
Milton Brandãe - Deputado Ario Theodoro. 

1. 

2. 
3. 
4. 
5. 
6, 

7. 

8. 
9. 

!(L 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 9, de 1971 (CN), que submete à deliberação 

do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.142, 
de 30 de dezembro de 1970. que "altera e consolida 
a -legislação referente ao Fundo de Marinha Mer­
cante, dispõe sôbre 9 adicional ao frete para re­
novação da Marinha Mercante, e dá outras pro­
vidências". 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Accioly Filho 

Vice-Presidente: Deputado Ario Theodoro. 

Relator: Deputado Homero Santos 

Senadores Deputados 
ARENA 

Antõn!o Carlos 1: Pires Sabóia 
João Cleofas 2. Homero Santos 
Accioly Filho 3. Eraldo Lemos 
Virgílio Távora 4. Mario Stamm 
Augusto Franco 5. Lomanto Júnior 
Benedito Ferreira 6. Roberto Gebara 
Carvalho Pinto 7. Milton Brandão 
Arnon de Mello 8. Joaquim Macedo 
Fernando Corrêa 
João Calmon 

MDB 

1. Amaral Peixoto 1. Léo Simões 

2. Vinicius Cansanção 

3. Ario Theodoro 

Calendário - Dia 14-4-71 - É lida a Mensagem, em 
Sessão Conjunta; - Apresentação do parecer, pela Co­
missão, de acõrdo-com o· art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo - Até dia 4-5-71, na Comissão Mista; 

- Até dia 30-5-71, no Congresso Nacional. 

Seção de Comissões Mistas ~ 11.o Andar - Anexo do 
Senà.-ctO Fe·aefal - Secretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga- Tet: 43-66-77- Ramais 310 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e pareccJ' sôbre a Mensa.: 
getn n.0 10, de 1971 (CN), que "submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do De<:reto-lei n.0 1.14·31 

de 30 de dezembro de 1970, que dispõe sôbre a Ma­
rinha Mercante e a Construção Naval." 

INSTALAÇAO 

As quinze ~oras do dia quinze de abril de mil nove­
centos e setenta e um, na Sala da Comis,são de Finanças 
do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Di­
narte Mariz, José Esteves, Antonio Fernandes, Benedito 
Ferreira, Paulo Guerra e Amaral Peixoto, e os Senhores 
Deputados Adhemar Ghisi, José Alves, José Penedo, Artur 
Fonseca •. Brasília Caiado, Ferre'ira do Amaral, Freitas Diniz 
e Amaury Müller, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sôbre a Mensagem n.O 10, de 1971 !CN):' 
que "submete à deliberação do Congresso Nacional textQ do 
Decreto-lei n.0 1.143, de 30 de dezempro de 1970, que dispõe 
sõbre a Marinha Mercante e a Construção Naval." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Renato Franco, Domício Gondim, Teo­
tônio Vilela, Tarso nutra e Gustavo Capanema, e os Se­
nhóres Deputados Sinval Boaventura, Rafael Faraco e Ru­
bens Berardo. 

De acõ.rdo com as normas regimentais assume a presi­
dência o ·senhor Senador Dinarte Miriz, que declara ins­
talados os trabalhos, anunciando que, a fim de cumprir 
dispositivo regimental, irá proceder, por escrutinio secreto, 
a eleição do Presidente e do Vice~Presidente, designando 
para escrut1nadores os Senhores Deputados José Penedo o 
Ferreira do Amaral. · 

Distribuídas as cédulas uninominais e colocada;; na 
ll;_rna apropriada, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Deputado Adhemar Ghisi ................. . 
Senador Paulo Guerra ................ , .. , . 
I>eputado José Alves ..................... . 

Para Vice .. Presídente 

Deputado Rubens Berardo 

Senador Antonio Fernandes . : ............ . 

12 votos 
1 voto 
1 voto 

13 vo1<~s 

1 voto 

O Senhor Senador Dinarte Mariz declara eleitos Presi­
dente e Vice~Presidente, respectivamente, os Senhores 
Deputados Adhemar Ghisi e Rubens BerardQ, passando em 
seguida a presidência da Comissão ao presidente elei.to. 

O Senhor ~eputado Adhemar Ghisi assume a presi­
dêncía, agradecendo a confiança manifestada pelos mem­
bros da Comissão, e designa para Relator da matéria o Sr. 
Senador Benedíto Ferreira, o qual apresentará seu parecer 
em data previamente estabelecida. 

Nada. maís havendo a tratar, são encerrados ·os tra­
balhos da reunião, lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues 
Costa, Secretário da Comissão, a presente Ata que, uma vez 
lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente l! de­
mais.r,nembros presentes à reunião. -Deputado Adhoemar-·­
Gllísi~ Presidente - Senador Benedito Ferreira, Relator -
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Senador Dinarte Mariz - Senador José Esteves - Sena 
dor Antonio Fernandes - Senador Paulo Guerra - Sena~ 

dor Amaral Peixoto - Deputado José Alves - Deputado 
José Penedo- Deputado Artur ,Fonseca - Deputado Bra­
sílio Caiado - Deputado Ferreira do Amaral -·Deputado 
Freitas Diniz - Deputado Amaury Müller. 

1. 
2. 
3. 
·1. 
5. 
6. 
'1. 
8. 
9. 

lO. 

1. 

COMPOSIÇA.O 

Presidente: Deputado Adhemar Ghlsl 

VIce-Presidente: Deputado Rubens Berarcto 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

Senadores 

Dlnarte Mariz 
José Esteves 
Renato Franco 
Domicio Gondim 
Teotônio Vilela 
Antonio Fernandes 
Benedito Ferreira 
Tarso Dutra 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Amaral Peixoto 

AREN.(l. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

MDB 
1. 

Deputados 

Adhemar Gl1isl 
José Alves 
Sinval Boaventura 
Rafael Faraco 
José Penedo 
Artur Fonseca 
Brasilio Caiado 
Ferreira do Amaral 

Freitas Dlnlz 
2. Rubens Berardo 
3. Amaury Mliller 

Calendário 

Dia 15-4-71 - li: lida a Mensagem, em Sessão Con- · 
junta; 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdu 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 5-5-71 - na Comissão Mista: 

1\té dia 30~5~71 - no Congresso Nacional. 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar - Anexo do 
Senado Federal - Secretário: Claudio Carlos Rodrigues 
Costa - Telefone: 43-6677 - Ramais 306 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incutnbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 11, de 1971 <CN), que submete à delibera­
ção do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.o 
1.144, de 31 de dezembro de 1970, que "dispõe sôbre 
a convocação de Substitutos de Auditor na Justiça 
Militar". 

INSTALAÇA.Q 

As quinze horas e trinta minutos do dia quinze de 
abril de mil novecentos e setenta e um, na Sala da Co­
m. ssão ·de Relações Exteriores do Senado Federal, presen­
te~\. os Senhores Senadores Eurico Rezende, Cattete Pi­
nheiro, Luiz Cavalcanti, Paulo Tôrres Fernando Corrêa 
Lenoir Vargas e Nelson Carneiro, e ~s Senhores Depu~ 
tados Airon Rios, Cláudio Leite, Vargas Oliveira, Alberto 

Hoffmann, Alceu Colares e ArgUano DariO, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sôbre a 
Mensagem n.0 11, de 1971 (CN), que submete á delibera­
ção do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.144, 
de 31 de de<lembro de 1970, que "dispõe sôbre a convocação 
de Substitutos de Auditor na Justiça Militar". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Guiomard, Helvídio Nunes, Emival 
Caiado e Milton Cabral e os Senhores Deputados Lauro 
Leitão, Milton Brandão, Ozanan COelho, Roberto G<lbara 
e Francisco Pinto. 

De acôrdo com as normas regimentais assume a pre­
sidência o Senhor Senador Fernando Corrêa, que declara 
instalados os trabalhos, anunciando que, a fim de cumprir 
dispositivo regimental, irá proceder, por escrutínio secreto, 
à eleição do Presidente e do Vice-Presidente, designando 

para escrutinadores os Senhores Deputados Argilano Dario 
e Alberto Hoffmann. 

Distribuídas as cédulas unJnominats e colocadas na 
urna apropriada, verifica-se o seguinte resultado: 

Para. Presidente 

Senador Nelson Carneiro Í1 votos 

Senador Paulo Tôrres .......... , . , . . .. .. 1 voto 

Em branco .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. . 1 voto 

Para Vice.-Presidente 

Senador Cattete flinheiro 12 votos 

Senador Eurico Rezende . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

O Sr. Senador Fernando Corrêa declara eleitos Presi­
dente e Vice-Presidente, respectivamente, os Srs. Sena­
dores Nelson Carneiro e Cattete Pinheiro. 

O Sr. Senador Nelson Carneiro assume a pres1dência 
do órgão, agradecendo ao.s seus pares a votação que obte­
ve para a presidência dos trabalhos da comissão, e designa 
para Relator da matéria o Sr. Deputado Alberto Hoffmann, 
que deverá apresentar o seu parecer em data pr~viamente 
estabelecida. 

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os traba­
lhos da reunião, lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues 
Costa, Secretário . da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez lida e aprovada é assinada pelo Sr. Presidente e de­
mais membros presentes à reunião. - Senador Nelson 
Carneiro, Presidente - Senador Cattete Pjnheiro, Vice­
Presidente - Deputado Alberto Hoffmann, Relator - Se­
nador Eurico Rezende - Senador Luiz Cavalc)anti -
Senador Paulo Tôrres - Senador Fernando Corrê:t - se .. 
ríador Lenoir Vargas - DeputadO Airon Rios; Deputado 
Cláudio Leite - Deputado VElrgas OUveil'a - Deputado 
Alceu Colares- Deputado Argilano Dario. 
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1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Ne1son Carneiro 

Vice-Presidente: Senador Cattete Pinheiro 

~elator: Deputado Alberto Hoffmann 

Senadores DeputadoS 
ARENA 

Eurico Rezende 1. Lauro Leitão 
José Guiomnrd 2. Airon Rios 
Cattete Pinheiro 3. Cláudio Leite 
~elvídío Nunes 4. Milton Brandão 
Luiz Cavalcanti 5. Vargas Oliveira 
Paulo Tórres 6. Ozanan Coelho 
Emival Caiado 7. Robe.rto Gebara 
Fernando Corrêa 8. Alberto Hof!mann 
Lenoir Vargas 
Milton Cabral 

MDB 

··1. ·Nelson. Carneiro , 1. Alceu Colares 
2 . Argila no Da rio 
3. Francisc~ Pinto 

Calendário 

Dia 15-4-71 - li: lida a Mensagem, em Sessão Con­
Junta; 

- Apresentação do. parecer, pela Comissão .. de acôrdo 
com o art. 110, do Reg'imento Comu~. 

Prazo 

Até dia 5~5~71, na C()missão Mista;­

Até dia 30·5-71, no Congresso Nacional. 

Seção de Cômis'sões· Místas - ll.U Andar - Anexo do 
Senado Federal - Secretário: Claudio Carlos Rodrigues 
Costa - Telefone: 43-6677 - Ramais: 306 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pafecer sôbre a 1\'lensa'~ 
gem n. 0 12, de 1971 (CN), que submete à delibtração 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.145, 
de 31 de dezembro de 1970, que ""prorroga o disposto 
no ~•caput" do artigo 28 da Lei n.6 4.862, de 29 de 
novembro de 1965, e dá outras pl'ovídências''. 

INSTALAÇAO 

Deixaram de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Flávio Brito, Milton Trindade, José 
Sarney: Waldemar Alcântara, Jessé Freire e Wílson cafn­
pos e os Senhores Deputados Braz Nogueira, Freitas Nobre 
e Vinicius Cansanção. ' 

De acôrdo com as normas regimentais assume a pre­
sidência o Senhor Senador Augu~to Franco, que declara 
instalados os trabalhos anunciando que, a fím de cumprir 
dispositivos regimentais, irá proceder, por escrutinio se­
creto, a eleição do Presidente e do Vice-Presidente, de­
signando para escrutinadores os Senhores Deputados José 
Saly e Airon Rios. ' 

Distribuidas as cédulas uninominais e colocadas na 
urna apropriada, verifica·-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Deputado Hugo Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 12 votos 
Deputado Chaves Amarante· ........ , .... , 1 voto 

Para Vice-Presidente 

Senador Milton Trindade 
Deputado Jonas Carlos .................. . 

12 votos 
1 voto' 

O Senhor Senador Augusto Franco declara. eleitos 
Presidente e Vice-Presi~ente, respectivamente, o Senhor 
Deputado Hugo Aguiar e o Senhor senador Milton Trin·· 
dade, passando em seguida a presidência da Comissão ao 
presidente eleito. 

O Senhor Deputado Hugo AgUiar assuine a presidên­
cia e designa para Relator da matéria o Sr. Deputado 
Freitas Nobre, o qual apresentatá seu parecer em data 
préviamente estabelecidd. · 

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os tra­
balhos da reunião, lavrando eu, Claudio Carlos Rodríguel! 
Costa, Secretár.io da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez lida e aprovada é ~ssinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros presentes à Reunifto. - Deputado Hugo 
Aguiar, - Presidente - Senador Orlando Zaneaner -
Senador Geraldo Mesquita - Senador Augusto Franco -­
Senador Saldanha Derzi - Senador Ruy Carneiro -­
Deputado José Saly - Deputado Airon Rios -·Deputado 
Dib Cherem - Deputado Ivo Braga - Deputado Cha.ves 
Amarante - Deputado Aldo Fagundes. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Hugo Aguíar 
Vice-Presidente: Senador Milton Trindade 

As dezesseis horas e trinta mlnutos do dia quinze de Relator: Deimtado Freitas Nobre 
abril de mil novecentos e setenta e um, na Sala de ·Reu-
niões da Comissão de Finanças, do Senado Federal, pre- Senadores Deputados 
~entes os Senhores SenadOrt$ Orlando Z~ncaner, Geraldo 
Mesquita, Augusto Franco .. Saldanha Derzi e Ruy Carneiro 
e os Senhores Deputados José Saly, Alron Rios, Dilj Che­
rem, Jonas Carlos, Ivo Braga, Chaves Amarante, Hugo 
Aguiar e Aldo Fagundes, reUne-se a Comissão 1\fista in­
cumbida de estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 12, 
de 1971 (CN), qÚe submete à delíberação do COngresso 
Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.145, de 31 de Ciezem­
bro de 1970, 'que "prorroga o disposto no "caput" do arti­
go 2B da Lei ·n.0 '4o862, de 29 de novembro de 1965, e dá 
outras providências". 

L 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

ARENA 
Orlando Zancaner !. 
Geraldo Mesquita 2. 
:flã vi o Brito 3. 
Milton Trindade 4. 
José Sarney 5. 
Waldemar Alcântara 6. 
J essé Freire 7. 
Wilson Campos 8. 
Augusto Franco 
Saldanha Derzi 

José Saly 
Airon Rios 
Dib Cherem 
Braz Nogueira 
Jonas Carlos · 
Ivo Braga 
Chaves Amarante 
Hugo Aguiar 

_, ·' 



. '. 
A.~rn. de 1971 

MDB 

l. Ruy Carneiro 1. Freitas Nobre 

2. Vini?ius Cansanção 
3. Aldo Fagundes 

Cale.ndário 

Dia 15·4-71 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
Junta; 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de aeôrdo · 
com o art. llO, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 5·5-71, na Comissão Mista; 

Atê dia 30-5-71, no Congresso Nacional. 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar - Anexo 
do Senado Federal - Secretário: Claudio Carlos Rodri­
gues costa - Telefone: 43-6677 - Ramais 306 e 303. 

COJUISSAO ~liSTA 

Incumbida de apreciar a. Mensagem n.0 13, .de 
1971, que submete à deliberação do Congresso Na~ 
cional texto. do Decreto-lei n.0 1.146, de 31 de de­
zembro de 19'10, que consolida os dispositivos sôbre 
as contribuições criadas pela Lei n.0 2.613, de 23 de 
setembro de 1965, e dá outras providências. 

ATA DA !." REUNIAO, INSTALAÇAO, REALIZADA 
NO DIA 15 DE ABRIL DE 1971 

As dez horas e vinte e cinco minutos do dia quinze 
de abrll de mil novecentos e setenta e um, na Sala de 
Reuniões da ComissOO de Finanças do Senado Federal, 
Comparecem os Srs. Senadores José Lind0so

1 
Fa~sto Cas­

tello~Branco, Leandro Maciel, Antônio Fernandes, Joáo 
Calmon, Vasconcelos Torres e Amaral Peixoto, e os Srs. 
Deputados Ubaldo Harém, Josias Leite, Vasco Amaro, Jua .. 
rez Bernardes e Tales Ramalho, para a primeira reunião, 
de Instalação, da Comissão Mista incumbida de apreciar· a. 
'MenSagem n.0 13, de 1971, que submete à deliberação do 
Çongresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.146, de 31 
de dezembro de 1970, que consolida os dísp(lsitivos sôbre 
as contribuições criadas pela Lei n.0 2. 613, de 23 de 
setembro de 1965, e dá outras providências. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Cattete Pinheiro, Milton Cabral, Teotônio Vi~ 

. !ela e Tarso Dutra e Deputados Flávio Giovine, Paulo 
Alberto, João Guido, Alair Ferreira, Arnaldo Busato e 
Walter Sllva. 

Em obedlência ao preceito Reglmental, assume a Pre­
sidêm\la o Sr. Senador Leandro Maciel, que declara ins­
talada a Comissão e determina seja procedida à eleição 
p:tra os cafgos de Presidente e Vice-Presidente, respecti­
vamente, ·através de escrutinio secreto por cédulas unino­
minaJs, previsto no § 2. 0 do artigo 10 ct'o Regimento Co­
mum, e convida para funcionar como Escrutinador do 
Pl1~ito o Sr. Deputado Vasco Amafo. . -

T>rça·f~ira 20 0299 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Deputado Joslas Leite .................. , .. 
Em Branco .............................. . 

11 votos 
r voto 

Ps.ra Vice-Presidente 
Deputado Tales Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em Branco . . .. . .. . .. . . . .. . .. . .. . .. . .. . . .. 1 voto 
Conferido o resultado, o Sr. Presidente eventual de· 

clara eleitos Presidente e Vice-Presidente eletlvos, respec­
tivamente, os Srs. Deputados Josias Leite e Tales Ramalho, 
a quem dá posse. 

Investido da Presidência, o Sr. Deputado Josias Lelte 
agradece a honra com que foi distinguido por Seus Pares 
e tece considerações sõbre a natureza dos trabalhos ati-1-
buídos à éomissão, frisando que esta deverá concluir seus 
trabalhos até o dia cinco de maio, quando esgotar~se-ã o 
prazo concedido pelo Regimento. 

Tece considerações também sôbre .a matéria em seu 
mérito, designando para Relator o Sr. Senador José Lln­
doso. 

O Sr. Presidente acata ·a Indicação do Auxiliar Legis­
lativo, PL-8, do quadro da Secretaria do Senado Federal, 
Mario Nelson Duarte, para funcionar como Secretário da 
Comissão. 

Em seguida, o Sr. Presidente lembra aos Srs. Membros 
da Comissão que a Comissão, por fôrça do Regimento 
Comum, voltará a se reunir, para apreciar o Pàrecer a ser 
elãborado pelo Sr. Relator, em data a ser marcada e co­
municada previamente aos Srs. Congressistas. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente agra­
dece mais uma vez o comparecimento dos Srs. Congres­
sistas e encerra a Reunião. 

Para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretário, 
lavrei a presente Ata, a qual - lida e aprovada - será 
assinada pelo Sr. Presidente e demais membros presentes. 
- Deputado Joslas Leite, Presidente - Deputado Tales 
Ramalho, Vice~Presidente - Senador José Lindoso -
Senador Fausto CasteUo-Branco - Senador Leandro Ma .. 
ciel - Senador Antônio Fernandes ...:.. Senador João Cal· 
mon - Senador Vasconcelos Torres - Senador AmaraJ 
Peixoto - Deputado Ubaldo Barém - Deputado Juarez 
Bernardes- Deputado Vasco Amaro. 

L 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Deputado Josias Leite 

·vice-Presidente: Deputado Táles Ramalho 
Relator: Senador José Lindoso 

Senadores Deputados 
ARENA 

José L in doso 1. Ubaldo Barém 
Cattete Pinlleiro 2. Josia.s Leite 
Fausto Castello-Branco 3. Flávio Giovlne 
Milton Cabral 4. Paulo Alberto 
Teotônio Vilela 5. Vasco Amaro 
Leandro Maciel 6 .. João Guldo 
Antônio Fernandes 7. Alair Ferreira 1 
João Calmon _ 8. Arnaldo Busato '. 
Vasconcelos Torres 
Tarso Dutra 
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MDB 

l. Amaral Pelxo to 1. Walter Silva 
2. Juarez Bernardes 
3. Tales Ramalho 

Calendário 

Dia 15-4-71 - t lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

- Apfesentação do Parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dÍa 5-5-71, na comissão Mista 

Até dia 30-5-71, no Congresso Nacional 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 andar - Anexo do 
Senado Federal - Secretário: Mário Nelson Duarte -
Telefone: 43-6677 ...: Ramais 312 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Para Estudo e parecer sôbre a Mensagem n,0 H., 
de 1971 (CN), do Sr. Presidente da República, sub· 
metendo à aprovação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto·lei n.0 1.147/de 13 de janelr<!_ de 1971, 
que "altera, para o exercício de 1971, a. distribuiçãD 
do produto da arrecadação dos Impostos únicos''. 

ATA DA L" REUNIAO {INSTALAÇAO), REALIZADA 
EM 16 DE ABRIL DE 1971 

... As quinze horas do dia dezesseis do mês de abril do 

Para Vice .. J~res1dente 

Senador Matos Leão .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . 13 votos 
Senador· ~itson Gonçalves ........... , . . 1 voto 

São declarados· eleitos, respectivameifte, Presidente e 
Vice-Preside~te os Senhores Senadores Ruy Carneiro e 
Matos Leão. 

Assumindo a presidência o Senhor Senador Ruy Car­
neiro agradece a seus pares a· honra com que foi distin­
guido e desigila para relatar a matéria o Senhor Deputado 
Fernando Lopes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figuelreclo, Secretário da 
Comissão, .a presente Ata que, uma ve:z aprovada, será . 
assinada pelo Sr. Presidente e demais membros da Conüs­
são. - Senado!' José Lindoso - Senador Carvalho Pinto -
Senador Virgilio Tãvora - Senador Wilson Gonçalves -
Senador 1\latos Leão - Senador Saldanha Derzi - Se­
nador Alexandre Costa - senador Ruy Carneiro -Depu­
tado Emanoel Pinheiro - Deputado 1\larcos Paes 
Deputado Paulino Cícero - Deputado Harry Sauer 
Deputado Silvio Barros - :peputado F~~rnandb Cunha. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Senador'Matos Leão 

. Relator: Deputado Fernando ·Lopes 

ano de"mil novecentos .e seten,ta e um, na Sala da Com18sãiJ Senadores Deputados 
de Finanças dq. Senado Federal, presentes os Senhores Se­
nadores JC>sé Lindoso, Carvalho' Pinto, Virgílio ,Távota, 
Wilson Gonçalves, Matos Leão, Saldanha Derzi, Alexandre 

.... Costa e Ruy Carneiro e os Senp.ores Deputados Emanuel 
Pinheiro, Marcos Paes, ·paulino Cicero, Harry Sauer, Silvio 
Barros e Fernando Cunha, reúne-se a Comissão Mista 
para estudo e parecer s'ôbre a Mensagem n.O 14, de 1971 
(CN), do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do Decreto~ lei número 
1.147, de 13 de janeiro de 1971, que "altera para o exercício 
de 1971, a distribuição do produto da arrecadação dos Im­
postos únicos". 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Tarso 

l. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

ARENA 

José Lindoso J. Pires Sabóia 
Carvalho Pinto 2. Emanuel Pinheiro 
Virgílio Távora 3. Od'ulfo Domingues 
Wilson Gonçalves 4. Fernando Lopes 
Tarso Dutra 5. Márcio Pae!; 
Saldanha Derzi 6·. Arthur Santos 
Alexandre Costa 7. João Castelo 
Fausto Castello-Branco 8, Pattlino Cicero 
Matos Leão 
Jessé Freire 

MDB 

Dutra, Fausto Castello-Branco e Jessé Freire e os Senhores 1. Ruy Carneiro 1. Harry Sauer 
Deputados Pires Saboia,"Odulfo Domingues, Fernando Lo-

pes, Arthur Santos e João Castelo. 

De acôrdo com o que Ptt;eeitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Carvalho Pinto 
que declara instalada a Comissão. 

A fim· de cumprir dispositivo regimental o Senhor 
Presidente esclarece que irâ proceder a eleição do Pl'est­
dente e do Vice-Presidente. Distribuídas as cêdulas o 
Senhor Presidente convida para funcionar como esc:I·uti­
nador o Senhor Senador José Lindoso, 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado:' 

Para Presidente 

Senador RUy Carneiro ......... , . . . . . . . . 13 votos 
Senador Wilson Gonçalves ............ , . . 1 voto 

2. Silvio de Barros 
3. Fernando Cunha 

Calendário 

Dia 15-4 .. 71 - É lida a ,Merisagem, em Sessão Con­
junta; 

- Apresentação do parecer, pela ·comissão, de acõrdo 
com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 5-5-71, na Comissão Mista. 

Até dia 30-5-71, no Congresso Nacional. 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar - Ane-xo do 
Senado Federal - Secretário:. Hugo Rodrigues FigueJredo 
-Telefone: 43-6677- Ramais: 303 e 314. 
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COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a l\tensa~ 

getn n.0 16, de 1971 (CN), que submete â considera· 
ção do Congresso Nacional o tt!xto do Decreto-lei 
n.0 1.149, de 28 de janeiro de 1971, que '1estabelece 

condições para a filiação de entidades sindicais bra­
sileiras a organizações internacionais". 

ATA DA !.' REUNIAO, INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 16 DE ABRIL DE Hl71 

Aos dezesseis dias do mês de abril do ano de mil no­
vecentos e setenta e um, às dez e trinta horas, na Sala de 
.Reuniões da Comissão de Relações· Exteriores dd Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Orlando Zan~ 
eaner, Paulo Tôrres, José Esteves, Fernando Corrêa, Catte­
te Pinheiro e Flávio Brito, e os Senhores Deputados Alfeu 
Crasparini, Osnelli Martlrielli, Geraldo Bulhões, Cid Fur­
tado, Jaison Barreto e Jerônimo Santana, reúne-se a Co­
missãO MLsta de estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 

IH, de 1971 {CNJ, que submete * consideração do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.149, de 28 de ja­
neiro de 1971, que estabelece condições para a filiação de 
entidades sindicais brasileiras a organizações interna­
cionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Heitor Dias, Eurico Rezende, Wilson 
Campos, Saldanha Derzi e Franco Montoro. 

Com base no § 2.0 do art. 10 do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Paulo Tôrre.s que 
declara instalada a Comissão e determina providências 
para a eleição do Presidente e Vice-Presidente, convidando 
o Senhor Deputado Jerônimo Santana para escrutinador. 
Procedida a votação verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Franco Montoro 
Senador Cattete Pinheiro 

Para Vice-Presidente 

10 .votos 
............. 2 votos 

Nada mais havendo a tratar, encerra-~e a reuniã~. 

Para constar, eu, ·waiter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretário, lavrei a presente. Ata, que, lida e aprovada, é 
as.sinada pelo Senhor Presidente e dewals membros, e vai 
à públicação. - Senador Orlando Zancaner - Senador 
Paulo Tôrres - Senador José Esteves - Senador Fernan· 
do Corrêa - Senador Cattete Pinheiro - Senador Flávio 
Brito - Deputado AHeu Gasparini Deputado Osnelli Mar­
tinelii - Deputado Geraldo Bulhões - Deputado Cid Fur­
tado - Deputado Jaison Barreto - Deputado Jerôninio 
Santana. 

l. 
2. 
3. 
4, 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

lO. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Franca Montoro 

Vice-Presidente: Senador Saldanha Derzi 

Relator: Deputado Osnelli Martinelll 

Senadores Deputados 
ARENA 

Orlando Zancaner 1. Dayl de Almeida 
Heitor Dias 2. ltlclo Alvares 
Paulo Tôrres 3. Alfeu Gasparinl 
Eurico Rezende 4. Osnelli Martlnelli 
Wilson Campos 5. Marques Fernandes 
José Esteves 6. Parsifal Barroso 
Fernando Correa 7. Geraldo Bulhões 
Cattete Pinheiro 8. Cid Furtado 
Saldanha Derzi 
Flávio Brito 

MDB 
1. Franco Montoro l. Alencar Furtado 

2 . J aison Barreto 
3. Jerônimo Santana 

Calendário 

Dia 15-4-71 - lt lida a mensagem, em Sessão Conjunta; 
- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 

com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 5-5-71, na Comissão Mista. 

Até dia 30-5-71, no congresso Nacional. 

Senador Saldanha Derzi 
Deputado Geraldo Bulhões ........... . 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 andar - Anexo do 
9 votos Senado Federal. - Secretario: Walter Manoel Germano 
3 votos de Oliveira. - Telefone: 43-66-77 - Ramais 313 e 303. 

O Senhor Presidente em exercício, declara eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senhores 
Ft'anco Montara e Saldanha Derzi. 

O Sérihor Presidente, usando de suas atribuições, de­
Si!~na o Senhor Deputado OsneUi Martinelli para relatar a' 
matéria e indica o funcionário Walter Manoel Germano de 
Ol.lveira, do Quadro da Secretaria do Senado Federal, para 
se<retariar os trabalhos da Comissão. 

Em seguida, após ouvir o Senhor Relator, o Senhor 
Presidente lembra aos membros da Comissão que o Pare-. 
cer devex;á ser ploferi~9 de CQnfor.midade com o art. HO do­
Regimento Comum. 

COMlSSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa .. 
gem n. 0 19, de 1971, qÜe submete à deliberação do 
Congresso Nacional texto do Decreto~lei n.0 1.152, 
de 24 de fevereiro de 1971, publicado no Diário Ofi­
cial do dia subseqüente, que "reajusta os venci­
mentos dos servidores civis e militares do Distrito 
Federal, e dá outras providências". 

ATA DA REUN!AO (INSTALAÇAQ). REALIZADA 
EM 16 DE ABRIL DE 1971 

.. Aos dezesseis dias do mês de. abril do ano ·de miL:nove­
centos e setenta e um, na Sala das Comissões do Senado 
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Fedefai_. presentes os Srs. Senadores RÚy Santos, Augusto 
Franco, Fernando Corrêa, Lenoir Vargas, Antônio Fernan­
des, Adalberto Sena e Heitor Dias e os Senhores Depu-· 
tados Eurico Ribeiro, 'Ary Alcântara, José Sally, Garcia 
Neto e Manoel de Almeida, realiza a sua primeira reÜníáo, 
a Comissão Mista do Congresso Nacional incumbida de 
estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 19, de 1971, que 
submete à dellberação do Congresso Nacional texto do De­
creto-lei n.0 1.152, de 24 de fevereiro de 1971, que "reajusta 
os vencimentos dos servidores civis e militares do Distrito 
Federal, e dá outras providências." 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os- Srs. 
Senadores Tarso Dutra, Ozires Teixeira, Jessé Freire e Teo­
tônio Villela e os Srs. Deputados José Carlos Leprevost, 
Djalma Bessa, Paulo Abreu, Flotim Coutinho, Pedro Ivo e 
Henrique Alves. 

Em obediência às Normas Regimentais, assume a Pre­
sidência o Sr. Senador Augusto Franco, que, após decla~ 
rar instalada a Comissão, manda dístribuir as cédulas de 
votaGão para escolha. de seus dirigentes e designa o Sr. 
Deputado Eurico Ribeiro para funcionar como Escrutiha­
dor. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte 
resultado~ 

Para Presidente 

Senador Fernando Corrêa ................ . 
Senador Adalberto Sena .................. . 

Para Vice-Presidente 

Deputado Henrique Alves ................ . 
Senador Ruy Santos ..................... . 

11 ~votos 
1 voto 

11 votos 
1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even-. 
tual, Senador Augusto Franco, proclama eleitos President~ 
e Vice-Presidente da Comissão, os Srs. Senador Fernando 
Corrêa e Deputado Henrique Alves, e convida o- primeiro 
a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Fernando Cor­
rêa, agradece em seu nome e no dq Sr. Deputado Henrique 
Alves a honra com que são distinguidos e designa o Sr. 
Deputado Ary Alcântara para Relatór do Projeto. 

Nada mais haven,do a tratar, enc~erra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, aprovada, é assinada 

pelO Sr. Presidente e demais menibróS e ·vài à publicaçãb 
nas Seções I e II do Diário do Congresso Nacional. - Se· 
nador Fernando Corrêa - Senador Ruy Santos - Senad.or 
Augusto Fran<:o - Senador Heitol:' Dias - Senadnr Lenoir 
Vargas - Senador Antônio Fernandes _.:. Senador Adal­
berto Sena - _Deputado José S~Jly - Deput_ado Eurico 
Ribeiro - Deputado Ary Alcântara - Deputado Gar<'ia 
Neto - De})utado M~noel de Almeida. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Fernando Corréa 

Vice~Presidente: Deputado Henrique Alves 

Relator: Deputado Ary Alcântara c' 

Senadores Deputados 
ARENA 

Ruy Santos · 1. José Sal!y 
Tarso Dutra 2. José Carlos Leprevost 
Augusto Franco 3. Djalma Bessa 
Ozires Teixeira 4. Paulo ·Abreu 
Heitor Dias 5. Eurico Ribeiro 
J essé Freire 6. Acy Alcântara 
Teotônio Villela 7. Garcia Neto 
Fernando Corrêa 8. Manoel de Almeida 
Lenoir Vargas 
Antônio Fernandes 

MDB 

1. Adalberto Sena 1. Flotim Coutinho 
2. Pedro l\_'O 
3. Henrique Alves 

Calendário 

Dia 16-4~71 - É lida a Mensagem, em Sessão C(m-
junta; 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôtdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. · 

Prazo 

Até ~ia 5·5·71 - na Comissão Mista; 

Até dia_.30·5-71 - no Congresso Nacional 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar - Anexo !lo 
Senado Federal -~ Secretário: Marcus ViniciuS Go-ulart 
Gonzaga - Telefone: 43·6677 - Ramais: 310 e 3o:l. 

------------------------------u..-........... 1. 
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MESA 
Presidente: 

Petrónio Portella (ARENA - PI) 

19-Vice-Presidente: 
Gados Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro ( MDB - PB) 

· 19-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PRj 

29-Secretário: 
Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 
Cuido M ondin (ARENA - RS) 

COMISSOES 

Diretora: Edith Balassln!. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677- Ramal300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anex:o. 
Telefone: 43-6677- Ramal301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

VIce-Presidente: Matos Leão 

TITULARES 
Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernande;:; 
Vasconcelos Torres 
Mat<)S Leão 

~\ma.l'al Peixoto 

ARENA 
SUPLENTES 

Tarso Dutra 
João .Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
L·ocal: Sala de Reuniões da Comissão de Rela.cões Ex-

t2riores. ~ 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro. 

Tl'ruLAR.ES 
Jo:sé Guiomard 
Waldemar ~!cântaro 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
BeneditJ Ferreira 

Ad<.lbert.o Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Saldanha Derzi­
Ozires Teixeira 
Lourival Batista 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reun:tões: qulntas·feiras, às 15 horas. 
::.,oca1: Sala de Reuniões ·da Comissão de Finanças. 

4?-Secretário: 
Duarte Filho (ARENA RN) 

19-Suplente: 
Renato Franco (ARENA PA) 

2?-Suplente: 
Benfamin F ara h ( MDB - GB) 

39-Suplente: 
Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 
Teotónio Vilela (ARENA - AL) 

3) COMISSJIO DE CONSTITUIÇAD E JUSTiÇA - (CCJ) 

03 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accíoly Filho 

TITULARE:t3 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Re2ende 
Heitor Dias 

ARENA 
SUPLENTES 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João c~:ümon 
Matos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dínarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Ozires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Jta .. 
mal 307. 

Reuniões: têrças-feira, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSJIO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

Magalhaes Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wílson Campos 
J essé Freire 
Augu:sto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Mll ton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

Domício Gondlm 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel · 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. -

6) COMISSÃO DE EDUCAÇli.O ·E CULTURA -· (CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice.-Presldente: Joáo Calmon 

ARENA 
TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra· 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
1\..:Lilton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

Arnon de Mello 
Helvíàio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra-
mal 306. < 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 1 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

ARENA 
TITULARES 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonr~alves 

·Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
:Lourival Batista . 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alex'ancti-e ·Costa 
Fausto Castello-Branco· 

, Ruy_ Santos. · 
J essé Freire 

SUPI,.ENTES 
cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. · 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 
Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico ReZende 
Orlando Zancaner 

ARENA 

SUPLENTES 
Wilson CampoS 

• Accioly I~'ilho 
José Esteves 

MDB 
Franco Montoro Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart. GDrtzaga '- Ra-. 
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão .de Relações Ex-

teriores. · 
9) COMISSli.O DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presldimte: Benjamin Farah 

ARENA. 
TITULARES. 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gori.dim 
Orlando· Zancaner 

SUPLEN'!ES 

PaUlo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
I 

Benjamin Farah Danton Jobim 
Secretário: Marcus Vinicius Goulárt Gonzaga -· Ra­

mal 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala. de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMISSAO DE REOAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO­

Presidente: Antônio Carlos 
Vice .. Presidente: Ernival C,aiado 

ARENA 
Tt'I'ULARES 

Antônio Carlos. 
José Lindoso 
Filin to Müller 
Emival Caiado 

SUPLENTES 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Danton Jobim< Adalberto Sena 

Secretãrtà: Beatriz Brandão Guerra- Ramall:!O. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. . 
Local: Sala de Reuniões anexa ao, Plenária. aG. 
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11) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

05 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Carvalho 'Pinto 
Vice-Presidente: Wllson Gonçalves 

ARENA 
TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
,José Sarney 
Lourival BatJsta 
João Calmon 

JS'ranco Montara 
J)anton Jobim 
Nelson Carneiro ( 

SUPLENTES 

Mnton Cabral 
Fausto Castello-BrancO 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Plnhelro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
I 

Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Relações l~x-
terlores. I 

12) COMISSÃO DE S.AúDE - (CS) 

(7 Membrosl 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
VIce-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Batista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha -Ramal 314 . 
. Heuniões: têrças·feiras_. às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

1S) COMISSAO D~ SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tórres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

Tl'rULAR.ES 

Pn ulo 'l'ôrres 
Luiz Cavalcariti 
Virgilio Távora 
José Guiomard 
Flávio Jlrlto 
Vtu:canct\Ios Torres 

ARENA 
SUPLENTES 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

I 

I 

I 
I 
I 

I 

I 

MDB 
Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membrosl 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Ozires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral PeJxoto 

ARENA 
SUPLENTES 
Magalhães Pinto 
011stavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas~feiràs, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COJ\IPOS!ÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

Dinarte Mariz 
1 

Benedito Ferreira 
Virglllo Távora 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal312. 

Reuntões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sàla de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARI.AS 

Comissões Mistas, Especiais. e de Inquérito, 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11.0 andar do Anexo, 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303. 

I 
I 

1) Comissaes Temporárias pard Projetos do Congresso Na .. 
cional. · 

2} Comlss6es Ter:nporár/as para apreciação de veios. 
3) Comlss6es Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto do Lei Orçamentária (Art. 90 
do Regimento Comumj. 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 

Coleção de Decretos-leis n.0 s 1 a 318 do Govêrno 

Castello Branco e Legislação Correlata 

4 volumes em. um total de 2. 096 páginas - Preço em brochura Cr$ 40,00 
- enc.adernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de. Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal.) 

ATOS INSTITUCIONAIS -ATOS COMPLEMENTARES -DECRETOS-LEI$ E LEGISLAÇAO CITA· 
DA OU REVOGADA -INDICES CRONOLóGICO E POR ASSUNTO- GOVIlRNO COSTA E SILVA 

E DOS MINISTROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESIDêNCIA . 

1! VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N' 10. 
ATOS COMPLEMENTARES N'• 52 A 56 
DECRETOS-LEIS Noo 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

·Preço: Cr$ 10,00 

2! VOLUME CONTENDO 314 .PAGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N' 5 
ATOS COMPLEMENTARES No• 38 A 40 
DEQAETOS-LEIS No• 348 ·A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$·10,00 

3! VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS No• 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES No• 41 A 50 
DECRETOS-LEIS Nos 410. A 480 E LEGISLAÇ~.O 

CITADA, COM íNDICES CRONOLOGICO E POR 
ASSUNTO 

.. Preço: Cr$ 10,00 

4! VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS m• 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N' 51 
DECRETOS-LEIS N'- 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLOGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: ,9•,$ 15,00 

5! VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N'• 1 .A 4 
ATOS COMPLEMENTARES N'• 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N'• 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

' Preço: Cr$ 10,00 

6! VOLUME CONTENDO 488, PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 11 
A TOS COMPLEMENTARES N" 57 A 62 , .• 
DECRETOS-LEIS N'• 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO .: 

Preço: Cr$ 15,00 

7'1 VOLUME CONTENDO 290 PÁGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N' 1 
ATOS INSTITUCIONAIS Nos 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N'• 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N'• 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,ÓO ·-

8! VOLUME CONTENDO 318 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS Nos 852 A 941 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM íNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: e<rS 10,00 
. I 

TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISÃO DO DES. MANOEL JOSÉ MACHADO BARBUDA 

Os pedidos devem ser_ e~dereçados à Fundação GetúJio Vargas ':- Sede: Praia ·de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, tambérn, pelo Serviço de Reembôlso Postan - M Lojas: no Rio de Ja. 
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A", Loja. 11 - Em Sao Pauto: Av; Nove de 
Julho," 2'.029 - C.P. 5534~ · c 

1 
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Abril de 197L DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl~ (Seção H) Têrça~feira 20 0307 

Constituição áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 pâginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constituciooais e Atos Institucionais que a arte· 
raram). 

. _., 

Em notas, além de outras observações, são destncndas as alterações aprovadas pelo Congresso 1\'acionHl, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organltado e revisto pela Dlreloria de lnformaçiio Legislativo a Impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados á Fundação Getúlio Vargas ,..: Sede: Praia de Botarogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha. 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A"~ Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P.·5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMP~EMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 ·de outubro de !969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências," . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. PREÇO: CR$ 3,00 

Tro&olho efakrado, tt:"isado e impre&&o pefo Servi~o Gráfrto do Senado Fe4troJ 

Notcr: A distribuição desta obra foi entregue O FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação .Getúlio Vargas - Sede:. Praia de BotMogo, 
190 - ZC-02 - R1o de Jane~ro-GB (atende, tambem, pelo Serviço de Reembõlso Postal) _Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Lllja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 ' 


